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Por este conducto, me permito comunicar a usted , que el pasante LOPEZ
MARTlNEZ JUAN bajo la supervisión de este Seminario, elaboró la tesis intitulada
" EFECTOS JURíDICOS DE LAS NOTIFICACIONES POR CORREO ELECTRÓNICO" " .

Con fundamento en los articulas 8° fracción V del Reglamento de Seminarios , 19 y
20 del Reglamento Gene ral de Exámenes de la Universidad Nacional Autónoma de
México, por haberse realizado conforme a las exigencias correspondientes, se aprueba la
nombrada tesis, que además de las opiniones que cita, contiene las que son de exclusiva
responsabilidad de su autor. En consecuencia, se autoriza su presentación al Jurado
respectivo.

"El interesado deb erá iniciar el trámite para su titulación dentro de los siete meses
siguientes (contados de día a día) a aquél en que le sea entregado el presente
oficio, en el entend ido de que transcurrido dicho lapso sin haberlo hecho, caducará
la autorización que ahora se le concede para someter su tesis a examen
profesional, misma autorización que no podrá otorgarse nuevamente, sino en el
caso de que el trabajo recepci~l~flserve su actualidad y siempre que la
oportuna iniciaci ón del trámit~pára la celebración del examen haya sido impedida
por circunstancia grave,.-Aódo lo cual calificará la Secretaria l3eneral de la

Facultad". ~ .

Atentam ente
"POR MI RAZA HABLARÁ EL ESPIRITU"
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LIC . MIGUEL ANGEL VÁZQUEZ ROBLES.
" .
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" Sa b i d u r í a "

La s a b iduría a s ombra a tod o s
los q ue s o n s ens i b les a e l la ,
pe r o e lla misma 110 se a somb r a .

E:l hombre sabio v ive i nc l uso
d e s pués de su muerte :
e l ignoran t e esta mue rto
a u nq ue t oda v í a v iva.

Més qu e una de di ca t oria ,
es d ema s i a do p r esumir ,
s ir va l a siguie n t e menc ión
c omo un s i nc ero a g radec i mien t o ,
po r h abe rme permit i d o
lle ga r a la c umbre .
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INTRODUCCION

El c o r reo e l e c t r ón i co es uno de los i ns t rum e n t o s
tecnológic o s qu e mayor trasce ndenc i a y u s o han t enido en
nuestros d i a s , actua l mente l a s ven ta j as que ofrece este medio
de c o municació n e n todos s u s asp e ct o s , as í c o mo e n l os
d i s tinto s campos d e a ctividade s s on de gran va li a p o r la
r apidez, cos to , segu r i dad y s ervic i o que p r opo rc i ona . A
t r a vés de e s te med i o , l a s c omu n i cacione s se han s i mpl if i c a do
y l a s d is tanc ias se han aco r t ado de ma ne ra no t a b l e .

El c orre o e l e c t rónico se ha c on ve rt ido e n un
i n s t r ume n t o i ndi spensable y ne c e s ar i o para e stable c e r una
comu nicac ión a c ua l q u i e r d i stancia que s e encue n t r a e l e misor
a l e nv i a rse una comun i c a c i ón al r e c eptor destina t ar i o , por
me d i o d e l a s r ed e s i n f o r mát i c a s .

En el c ampo j u r i d i c o , e l u s o de la t e cno l ogi a d e
punt a no pu e de pe r ma ne c e r a l marge n , p o r l o qu e d e be d e s e r
a pro ve c ha da d e l a me j or manera pos i b l e y log r a r u na verdadera
comun i c ación , a si como l og r ar el obj et i vo e n e l a va nc e de l a
s imp l i f icac i ón admi n i s t r a t i va en c ua nto a l a i mpar t i c i ón d e
jus t i cia .

El u s o del corr e o e lec t r ón i c o , no s e n foca no
so l a me nt e e n e s te i ns trume nto , s i no de ot ro s má s los que
deb e r á n d e da r una venta ja j u r i d i c a a l os cont r ibuyent e s y
un a s e gu r i d ad a l os a c t o s d e l a au t o r i d ad ya sea
a dmi ni s t r at i vo u o t r o s a nte los órgano s jur i s d i c ciona l e s.

La comuni c a c i ón por c o r reo e lec t rónico bene f ic i a a
l o s no ti fi c ado r e s , ya qu e l a s ca r gas de t r a ba jo ti e nd en a
d i sminu i r y ade má s s e ag i l i z a n el p roced im ien to
admin i stra t i vo y p ro t ege n l a i ntegr idad fi s i c a d e l
no ti f i cado r ya qu e e n algun o s c a sos t iene n qu e a c ud i r a
l u g a r e s de a lto r iego .

La a u t o r i d a d admi n i s t r a ti va e n materi a fi s c a l , al
i mpl a n t a r l a uti lización d e l c o r r e o ele c t r óni c o para
b e ne fi c i o de l o s co nt r i b uye n t e s , por las v e ntaj as q ue é s te
o f rece , e s tá a l a va ng ua rd ia tecno lóg i c a d e n t r o d e l o s medi os
de comunic a ción y e n e s pera de r e sultados p o si t i vo s que
r epercut irán e n mayor e fi c i enc i a .
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El pre s e n t e t raba j o , t i ene l a f i na l ida d de est udi a r
los e fect o s jur í dic os que rep r esen t a el u s a r e l c or r e o
e lec t rón i c o p a r a ll evar a cabo l as notifi caci on e s por par t e
d e l a s autorida d e s fisca l e s , a sí como su efic az r egulaci ón e n
e l marco j u r í d i c o de l cód i go Fi s cal de l a Fe d e r ación .

En e l p r i me r cap í t u l o del p res en t e t rab a jo, se
d esa r r o l l a n l a s gene r a l i dades e n ma t er ia d e no t i fi ca c i ón , sus
an t e ceden t es y un a ná l i si s del t érmino notif i c a ció n des de e l
p un t o de vi s t a e t i mo l ógi co , gramati c a l y juri di c o .

En e l c a p í t ulo seg u nd o , se a na l i z a n l os
ord e na mi e n t o s j u rí d i c o s q ue regulan l a s no tifi c a ci one s , a s i
c omo l os pr inc i pa l e s c ri t e r ios j u r i s p r ud e nc ia les que exi s ten
s ob re é s t a mate r i a .

En e l te r ce r ca p i t ul o , se e stud ia n l a s d i s t i n tas
c lases d e no t i f i c acion e s, señala nd o c ua l es son las
caracterís ti cas de cada una de e llas y s u s par t icula r i dades .

En e l cua r t o capitulo , s e me nc i on a n a s pect o s
impo r ta nte s , d e s d e l a c rono log ia y e l c o nc e p t o del c orreo
elec t rón i c o , as í como e l proc e dimi en t o p a ra l levar a cabo l a s
no ti fi cacione s por est a s v ía s y ¿cuales serían l os efe c t o s
j u r í d i c os que t e ndr í an e s te t ípo d e no t í f i c a c i one s hec has p o r
éste medi o d e comun icación?

Por ú lt i mo, ente nd i da d i cha a c ti v i dad de l a
no t ifi cac i ó n po r cor r e o el ect r óni co y del a nál is i s que s e
haga d e la regul a ció n jurídi c a e n re lación c on e s t e t ema,
p od emo s e s t able ce r di ve rs a s c oncl usione s c on las que qu edará
desa hoga do e l ob jet ivo que nos hemo s planteado .
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CAPITULO PRIMERO
GENERALIDADES EN MATERIA DE NOTIFICACIONES

Antes de ana liza r la fi g ura j urídi c a de l a
no t i f i c a c i ó n , es necesario i nve s ti gar lo que s obre e l la se ha
señalado e n e l Derecho Romano , ya que e s ahí d o nd e están sus
raíces , dond e se encuentran mucho s de l o s a nteceden tes de
esta , la e vol uc i ó n que ha tenido y cómo ha venido inf luyendo
en la a ctua l i dad , tanto en l o s diferen tes p a í s e s que han
tenido sus a n tecedentes en e l menc ionado d erecho , c ómo en
aquél los que han tomado algunas c arac t e r í s t i c a s de la mi s ma.

1 . 1. - ANTECEDENTES HI STORI COS .

Antes d e seña l ar a l g uno s an tecedentes de la
not ificac ión , e s necesari o ha c e r una bre ve r e s e ñ a del
d e s arrollo h i s t ó r i c o del sistema procesa l r omano, t a l como se
h a seña lado e n l a o b r a de Dere cho Romano d e la autora Sara
Bia losto ski , que a c ont i nuac ión se indican:

Sara Bi a los t oski seña la que e l " s i s t e ma pro c esal
r omano atra ve s ó den t ro de su h istoria jurídi c a po r t r e s
etapas , l a s c uales a p e s a r de haber coe x i s t i do e n cie r tos
moment o s , mues tra n cad a una d e e l l as rasgos específ i c o s " t ,

" La r omanís tica mod erna a g r upan dichos
p r ocedimi en t o s e n dos g r a ndes grupo s , e l ordio i ud i c i o r um
p ri va t o r um y l a extraordi nar ia cog n i tio . En e l primero , se
inclu yen e l p rocedimien to de l a s acc i o ne s de l a l ey ( l egis
actiones) y e l procedimiento formu l a rio {per formu lam) " .

A . LA LEGIS ACTIONES:

La a c c i ó n e s e l medi o j urídico p o r e l c ua l una
pers ona p uede a lcanza r el r econocim i ento , sa tisfacció n y
s anc i ón de un d e recho subjet i vo q ue l e ha sido re c onocid o
p r e v i amen te por el o r de namiento j u ríd i c o o pedir l a
p r o t e c ción q u e e l magis trado ha ya promet ido e n s u edicto a
una determinada s ituaci ón d e h e c ho en que e l actor c r ee
encontrars e .

I aie rostcskr, Sara, "Panorama del Derecho Romano", 6a. Edición, Editorial Porrúa. México 2002. Págs. 60· 61.
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La s a ccione s d e l a l ey t i e ne n l as s i guientes
c aracter ís t í cas :

a) So lo es exclus iva de l c i ud a d a no romano y s ólo es
util i za b l e en Roma o fuera de una milla de la ciudad.

b) Sólo sanc iona derechos reconoc i dos por la ius c i v i le (ius
Quiritium) : nu lla actio s ine l e gis.

c) Ti ene las s olemnidades forma l es y orales, el d e sarrollo
ritual es prescrito por l a Le y de las XII Tablas.

d) Divide e l p roceso en dos etapas : la f a s e in iu re , qu e s e
vent i la ant e e l magis t ra do y l a f a s e in iudicio o a pud
i ud i c e m, a nte e l jue z , qui e n debe ser un pa r tic u l ar designado
por las parte s o po r e l mag istrado . La litis conte s t a tio es
e l ac t o qu e cie r r a la p rime r a e tapa y que c ons t ata e l
p roc ede r ant e test i gos (teste s ) .

" La s acc iones de la ley se clasifican de l a
s i guiente forma :

l. Legis ac t io s a cramento.
2 . Legis actio pe r iudicis arbitrive postu l a tionem.
3 . Legis ac t io pe r condi tionem.
4 . Legis ac t io pe r ma nus i niect ionem.
5 . Legis ac t io pe r p i g nor is c a p ione m.

Se co ns i d e r a q ue las t re s p rimera s son
declarat ivas , con t e nc i os a s , e n q ue se plantea y r esuelve la
c uestión li tigi osa y l a s dos úl t i mas son ejecutivas, d ebido a
que p r ocu r a n medi os de ejecución coact i va para hacer val e r
l os d e r e chos s ubj e t i vo s que ya hubiesen sido declarados e n l a
l eg i s ac t iones o pa r a e jec u t a r s i t ua c ione s j u ríd icas
r e c o no c i da s ,, 2.

En la ob ra de Eug éne Petit s e seña l a la ma r cha del
p r oc e s o d e las acc i o nes de l a Le y d e l a sigu iente f o rma:

"E l pro c e s o empi e za por e l acto que t iene po r
objeto l l evar a l as partes de lante de l ma gi strado: l a in jus
voca tio . Se ope r a con una sencil lez t o t a l me nt e p rimi t iva . Es
e l mismo demandante qu ien o r d e na a s u adversario s egui rle i n
jus d iciendo : I n jus sequ ere o In t e voco u 3

•

2 Bialostoski, Sara Ob. Ctt.. Pago. 64 .

J Petit. Eugéne. "Derecho Romano' . 15a. Edición, Editorial Porrúa. México 1990., P~g_ 619.
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El de ma nda do debe obedece r y a cudi r a la reunión, o
da r un vi nde x qu e ga rant ice su p resenc i a e n e l día fijado , de
l o contrario e l demandante toma t e s tigos , a n testat ur , de sde
e ntonces puede obl igar le por v iva fu e r za y c onduc irle ant e el
magi st r a do a pesar de s u resistenc i a . El domi c i l i o del
demandado es para é l un a silo inv i ol a b le .

Ll e gada s l a s pa r t e s delante de l magistrado , y
des pué s de habe r e xpues t o e l asunto , tienen que c umplir e l
r i t o d e l a acc i ón de la ley qu e se a p l i c a a l p r oceso . Má s
t a r de se p r oc e de a l a designación de un j uez , l o c ual , a l
p r i ncipio , se hacía i nmediata me nte. Pe ro una l e y p i na r ia de
fecha de s c onoc i da f ij ó un térmi no de treinta días , a l f i n del
cua l l a s partes de b í a n vo l ve r in jus para r e c ibi r a un j ue z .
Pa ra ga r a nt i zar su nueva p resencia de lante de l magist r ado,
la s par tes e stablecían c iertas cauc i o nes , va de s , y este
c omp r omi s o se l lamaba vad imonium, una ve z de s i g na do e l jue z ,
s e compromet ían tambi én a comparece r al terce r d í a delante de
é l , comperendinus d ies .

En es ta etapa e l actor se pr e s e n t aba a nte el
mag i s t r a do a s o l i ci t a r que sean citado s l os part i c ulares a
j u i c i o, i nvocando l a petic ión de 'acue r do c on las f ormal i dade s
ex igidas en l a Ley de las XII Tablas , és ta Le y t iene un
c a rácter r igu r os o , po rque si c ometía un e rror al pro n un c i a r
l a acc i ó n respect i va, el mag istrado negaba la proc ede ncia de
la acci ón y e n su caso l a admit ía y por l o t anto extend ía la
f ó rmul a .

Con l a fórmu la e n s u poder , e l acto r t e nía la
obligación de bu s c a r y citar al dema ndado ; y seña l ar el
do micil io del demanda do , qu e ti ene un c a rácter s a g r ado , e ra
invi ola b l e , po r l o cons i guiente só l o pod í a r e a lizarse la
not i fi c a c i ó n en l o s l ug a r e s púb l i cos ... c omo e n l os b años ,
f oros , teatros u o t ros l uga r e s f rec ue n t a dos y una ve z
l ocal i za do, s e r e al i za ba l a noti f i cación de nominada " i nj us
voca tio" , med i a nt e l a cua l ordenaba a s u advers ario a seguir
a nt e e l magistrado o en ca so de r e sis tenc ia , e l dema nd ado
podi a of r e c e r fi a n za s u f ic iente , de no mi nada " Viude x" para
ga ran t i za r s u pre s e nc i a en la f echa es t a b lecida y o t orga r la
fi a nza r espect iva , o sus f a mil i a r e s o amigos no l o o t o rgaban
po r e l , el actor t oma ba dos testigos y ob l igaba al dema ndado ,
po r med i o de l a f uer za a p r esent a r s e a n t e e l ma gistra do.

an t e
l it i s

Una ve z he cha la c itación , l a s pa r t e s compa recían
e l magist rado , para establecer la controve r s i a o l a
an te la p r e s e nc i a de dos t estigos , y si l a s pa r t e s
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reali zaban
des i gna ban
desarr o l l o

4

las formalidade s e x i g i das pa r a es t a b l e ce r l a ,
un jue z o j uece s de ca rácter part i cular , pa ra el
de l p r oceso.

B . EL PROCEDIMIENTO FORMULARIO :

En la obra de Sara Bia lostoski se señala ".. . e l
proced imiento f ormular i o (per fo r mul e m) , qu e e s una obra
ma e s t r a del de r echo r omano , s e apl icaba en Roma y a l os
c i udadanos r oman os e n las p r ov incia s. Es a través de la
fórmula como e l pretor , e n vi r tud de su imper ium t ransformó
g radualmente,,4 .

El p r oc e di mi e nto f o r mu l a r i o: Es el acto ' po r e l
cua l , el dema nd an Le inv ita a l dema nd a do a pre sent arse ante e l
mag i stra do se de nomi na ius voca tio , e implica qu e ésta deba
ga r an t i za r (va d i mon i um, cautio) , a través de una
estipulac i ón, el pa go de c ierta s uma de dine ro su
compare c e nc i a e n el juicio . Al gunos t ratadistas sost ienen
como acto e x t ra j ud i cia l , prepa r a Lori o , se e ncont raba l a
edictio actiones , que e l p r oc ed imiento extraordinem,
consistirá en l a i nd i c a c i ón verbal del contenido de l derecho
sub jeti vo que se hará va l e r .

La fó r mula. Consis te e n un documento dobl e ,
extendido e n una dob l e t abl illa de c e r a s e llada po r la s
pa r t e s y ] os t e s tigos. En e s ta mar av i llosa cre a ción técni c a
jur id i c a , obra pe r s o nal y orig inal de l preto r urbano y del
pe r e g r i no, se pla sman l os té rminos del l i t i g i o que sirve de
base pa r a l a lit is cont esta t i o y proporc iona al jue z la pauta
a segui r. La f ó r mul a e s un s ilog i smo q ue se p r e s enta ante e l
j ue z pa r a de cidir la c ont rover s i a " .

El proc ed i mi ento formul a rio, tiene l a s s iguientes
c a ra c t e r ist i cas:

a) La sus t ituci ón de las s olemni dade s orales po r un documento
escr i t o , la fó rmula i ud icum en su sentido estricto .

b ) La l i t i s con testa t i o , qu e sigue divid iendo l a s dos f a s e s ,
t iene a hora ca ráct er novato r i o y f ij ator i o de la lit i s .

4 Bialostoski. Sara, Ob. Cit. Págs 67~68 .
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El proc edimiento per fo r mul am se ex tend ió ha s t a e l
s ig lo 11 1 d . C. pero aún antes , e l ma gist rado apoy ado e n s u
i mpe r i um, r e s o l v í a e n algunos cas os la cont r ove r sia s i n
r e miti r l a s part e s a l jue z pr i va do .

e l Sa nc i on a derechos q ue s a l e n de l a esfera de l ius
civi l e al c r ea r el pretor las a cc i ones pretorias . En
oposiclon a los si s t ema s anteriores , norma les u ord i na r ios ,
se designa e n estos p r oc e d i mi e n t os ext rao rd i na r ios
(cogni t i ones e xtrao r d i nem) .

En l a é poca imperi al con la c oncent rac i ó n de
pode r e s e n manos de l emperador y con la nu eva o rqa n í za c í. ón
administra t i va y j e rárquica , éste d evie ne l a máx ima a u t o rida d
j ud icia l , q ui e n delega a los mag istrados d i cha func i ón ,
transformándos e así e l p r ocedimi ento pri vad o en púb l i c o.

Las f órmulas proce s ale s se c a ract e r i z a n po r su
t ipici da d , para cada supues to t ípico se adaptaba un a f ó r mul a ,
de t a l fórmula t a l derecho .

Par t e s de la f órmul a . Consta de d iversas part e s , s e
d ividen e n partes princ ipal e s y partes accesorias .

La s par t e s p ri nci pa l es so n :
j uez , l a demost ra t io , l a i n t e n t io ,
condena t i o .

El nombramient o
la adjudica tio y

de l
l a

La s par tes a c c e s oria s : La e xcept io , la r e plic a t i o ,
la prae scrit i o .

En est e pe r í odo l a s par t e s expon í an s us
pre t ens iones con pa lab r as de su p r opia e l e c c i ón , s iendo
cri t e río de l ma g i s t r ado, previo análi s i s de l caso c on c r eto
pl anteado , o t o r gar en co ncienc i a l a fórmula de l e s t a do
h ipo t ético , a efecto de qu e c ua ndo e l jue z designado , l a
tuviera a la v ista condena ra a l demandado, es dec i r , e l
ma gi strado ? ecid ía e l p roceso jurídicame nte y e l j ue z
parti cu la r no t en í a qu e dec i d i r o e n j ui c í a r la procedencia de
la a cción , lo úni c o que r e a l i za ba e r a el examen de la
ex istencia de los pre supuestos fá ct icos de l a c ondena ,
deb idamente indi c a do en l a f ó r mul a .
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Por l o que se r efie r e a l a a dmi n i stració n de
3usticia , en 10 conc e r n i ente a la comp r oba c ión por pa rte del
acto r d e la evasión de l demanda do de se r no t ifi cado y po r e s e
he cho a obtener una r eso luc i ón f a vorabl e a s us intereses , en
p rimer luga r buscaba a l d ema nda do c on la as is t e nc i a de dos
testigos r e c u rr i a a l os l ug are s que a cos tumb rab a fre c uentarse
e l demandado , a l no encontrarlo para rea liza r la citación ,
por la circuns tancia mencionada , s e presentaba ante e l
magistrado para ac reditar su intenci ón d e no tif icar a l
demandado d e la acción respe ctiva , pa ra l o c ua l tocaba a s us
testigos en la parte i nferio r de la o r e ja , pa ra que re lataran
s us intenciones de not ifi car a l demandado la acción y de las
c ircuns t a nc ias de l porque no se lle vó a cabo l a misma , acto
seguido e l mag istrado c on s ide raba al demand a do debidamente
notifi cado a j ui cio y po r l o tanto , la consec ue nc i a e ra que
a l evasor s e l e conside raba demandado sente nc i a do , e n l os
t é rminos d e la demand a , c ump l i me ntá ndose con la entrega de
los biene s de l d e mandado al a c t o r.

C. EL PROCEDIMIENTO EXTRAORDINARIO .

Como s u nombre l o i nd i c a ,
p rincipio pa ra casos extra o rd i na r i o s,
ca r ac t e rí s t icas :

se
tiene

util izó en un
l a s siguientes

a) Re suelve controvers ias entre romanos y peregrinos o e n t re
pere grinos y a6n fue ra de Roma .

b ) Prepo nd e r a nc i a d e la a c t ividad es ta tal .

c) Se desarro lla e l p roceso e n un a s o la etapa . La litis
contes tat io , ya no s upone un cont r ato arbi tra l , ni d iv i d e el
p r oc edimiento , es una de signación sin c o n t e n i d o d e un momento
de l proce s o .

d) La senten c i a
ma g i s t r a do .

es gene ralmente d a da po r el propio

el La j us t icia ya no se i mpa rte gratuitamen t e .

" El proc ed i miento e xtrao r di nem o cognitio
ex t rao r di na r ia comi e n za ap l i c ar s e , aún dura n t e la vigencia
del sistema f o rmu l ario, ta nt o e n las provincias corno en Roma
Italia a p rincipios d e l s i glo , para a lgu no s juicios e n l o s
que s e vent ila ba n p rob lemas r e f erentes a t ute l a s , a l i mentos
ent re cónyuges , es tado de libertad d e una perso na , e t c . ; en
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l o s c ua l es de t e rminados magi s t r ados , e l praetor t u t e l a r i s ,
f ideic omi s a rius y e l
con t r oversi a e n una sol a
asunto a algún iudex ,,5.

l i be r a l i bu s
i ns t a nc i a

c a usa ,
i n iu re ,

resol v í a n
s i n mandar

7

e l
l a
e l

" Es te p r oced i mi e nto se va de s a r r o l lando
parale l amente c o n e l f o r mular i o s e af i r ma c omo única f orma de
proce s o e n t odo el impe r io r omano. Si b ien en la é poca de
Dioclec i ano de e xt rao r di na r ío ya s ólo le quedaba e l nombr e ,
e s a partir de una consti t ución de Constancia y Constantino
(C. 2 . 57 . l de l a ño 34 2) c ua ndo qu e da abolida e l sis t ema
ante r io r "' .

El p r oc edimiento extrao r di nario se de s a r r o l l a ba de
l a siguient e forma :

El demandado e s c itado , po r petición del acto r , po r
una i nv itación de l ma gi s t r ado, evocatio que pue de s e r hecha
po r :

A} . - Reque r i miento verba l (d e nunti a t i o ne).

O) . -R eque rimi e n t o e s c r i to ( l i t e r i s ).

C) . -Bandos( edictos)en caso de no tene r domi c i li o c onocido el
demandado .

D) . - Po r docume nto escri to fi r ma do po r e l acto r y copias
( l ibe l l us c onve ntiones ) . Es t a modalidad de c i t ac i ón a pare c lo ,
s e g ún a lgunos papi r os , a comie n zos de l siglo V d . C. y s e
e ncue n t r a v i ge n t e a ún en la é poc a de J us tini a no .

Desde l a fecha de la noti f i c ac ión hasta l a de
c omparec enc i a de l dema ndado a nt e el mag i s t rado debe n
transcurr i r por l o me nos di e z días , Jus tin iano e x t iende e l
pla zo a vein t e (Nov . 53 .3) . El proc e s o se i ni c i a con l a
p r e s encia de las pa rte s ante e l ma g i s t r a do , e l actor expo ne
s u ca us a (n arr ati o ), e n l a que pone de man i fies t o a l a v i s t a
de los he chos y l o s a rgumentos legales qu e .a d uc e . El
demand a do o pone s us obj ec i ones e n cont r ove r t i r los he chos l as
p retens i ones d~ l a c tor (contrad i ct i o ) . De l a cont r aposic ión
de l a na r r a t i o y la contrad ictio s u r ge l a l it i s c on t e s t atio
e n t r e las part e s , l a cua l tiene s o l amente e l val or de f i ja r
la li tis . A conti nua c ión las part e s y l o s a boga do s j uran

S Bialostoski, Sara. Ob. Cit, Págs 72-73.
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(i us iu randum ca lumnia e) , e s dec i r q ue actúan proc e s a l me n t e
po~que cre e n que l e s asis t e e l derecho , en seguida , l os
aboga dos fi jan l a s pre t e ns i o ne s de sus client e s . Toda
oposic i ón de l demandado a las pre tensi ones del acto r s e
conoc e c omo con el término de e xcepciones y s e puede n
entabla r e n cua l quier momento.

En l a etapa de l s is tema e xtrao r d i nar io se
cont i nua ba con l a f ó rmul a emit ida por e l mag ist rado , con l a
s alvedad de qu e su intervención e s di r e c t a y comple ta ,
suprimi endo l a ma yo r í a de l os casos , po r l o que s e f orma l a
f unc ión del trib una l como auxi l iar de l a ímpar tic ión de
j usticia po r l o cual pasa a ma nos de l Est a d o , a l cump l i r s u
f unci ó n j u r i s d i c c iona l , capac i ta a 1 pe r s ona l adecuado pa r a
intervenir d i r e ctamen t e en e l desar rol lo del p r oc eso y no se
con f o r ma n c o n ver a l a j us t i ci a asentada e n las a c tua c i one s
judiciales o admi ni stra t i va s , perd iendo l a opo r t un idad de
imp resionar s e con la r e a cc i ón de l as part e s a 1 moment o de
desarrol l ar s e e l p r ocedimiento y esta r e n actitud de
s entenciar con f orme a de r e c ho .

En l a o b r a de Agus tí n Br a vo Gonzá lez y Bea t riz
Br a vo Va ldés se señala " l a t r a ns f ormación de l p r oc e d imi e n t o
e xt rao r d i na rio e n e l p r oc e dimi e n t o mode r no"6 ; e n que se
estable c e de l a sigui e nte f orma :

El p r ocedimi ento extraordinario de j a s us hue lla s en
e l p r oc e d i mi e n t o procesa l moderno , pu es en é l pr i nci p i a la
bu roc r at ización de l a jus ticia : El Estado l a impar t e como un
deber qu e l e corre s po nde y p r i nc i pia por e limi nar a l i udex
p r iva tus escog ido po r las pa rtes , pa ra subst i t u i r lo po r el
magi s trado . Los juec es qu e é ste puede designa r ya no s on
electos por las partes , der ivan sus f un ciones del poder del
magi s t rado , c omo s ecue la de es t e c amb i o , t odo el pers o na l q ue
i n t e r viene e n l a adminis t ra c ión de j us t i c i a debe s er
r e t r ibu i d o . Cob ra i mpo rtancia e l consili um q ue aseso ra a l
magi st rado j u r isd icente y j unto a e l los los a ux i lia r es ,
o f ic i a les y s ubalt e rn os q ue coope ran con el ma gistrado.

Ya no e s el particular , e l a c t o r , qu ien not i fica a l
deman dado , sino un suba l t erno i n fe r i o r o emp lea do de
c a t egor i a del tri bunal jud i c i a l q ue le l l e va l a demanda . Si
el "dema nda do d e s e a defenderse , debi a prese ntar un l ibellus
cont radict i ones , esc r ito de con tradicción , cont r ad ic i e ndo la s

6 Bravo González. Agustfn y Beatriz, Bravo vaoés. -Primer Curso de Derecho Romano", 13a Edición. 4a . Reimpresión,
Editorial PaJ(, México 1993, P áq. 306
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pretensi on es del actor u otorgando una f i a n za de compa r ecer
e n juicio , cautio iudi cio s i s t i .

El proc e d imie n t o eminen t e mente ora l de l os s is t e ma s
a nteriores se va t r ans formando e n escr i t o , s e l e vanta n actas
de l a s sesione s. Este cambio o rig ina que e l proceso ya no sea
g ratui to y q ue se condene a l pago de la s cos t a s y gastos de l
juic io a quien lo pierde .

Se c onse r va
presumiblemente tení a
cont r a d ictor io he cho a nte

l a l i t i s
luga r en

e l magistra do.

con t e s t a t i o
e l pr ime r

que
debate

Pasan a l p rocedimient o moderno , en t re
recu rso de revocac i ón y el de l a ape lac ión , qu e
ob j e t o que e l magi s trado supe r io r conf i r me ,
mod ifique la r esolución del infe rior .

ot r os , el
t iene po r

revoque o

En e s t a úl tima etapa de l p r oc e s o extrao r dina rio , es
i mporta nte señal a r que l a no tificac i ón de l a demanda es
r eal i zada po r la autoridad juzgado r a , es d ec ir , a c a rgo . de
l os funciona ri os , donde a l dema ndado se l e ha c e e n t rega de l a
documen t a c i ó n y c on l a s copias de tra sla do y sus anexos
correspondientes y que e l proceso que se desarro lla e n las
norm as jurídicas a c tuales t i e ne l a s s iguientes
caracteristicas : 1. El proceso es de o rden p úbl ico , 2. El
juez e s una au tor i dad , 3 . La r e s oluc i ón c ont iene una condena ,
4. La s e n t e nc i a es un acto de auto ridad , 5 . Se pe r mi t e l a
interposición de r ecur sos .
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1 .2 . - CONCEPTO ETIMOLOGICO

El concepto etimológico de l a not ificac ión según se
ha establecido en la obra de Humb e r t o Bri s eño Sie r ra , l a
pa labra "no t ific a c i ó n p rov iene e n lat ín d e n o t í o , pal a bra
f o rmada de l ve r bo no sco que s i gn ifica conocer , e s un a cto de
dar a conoce r o d e ha cer c onoc er"?

Co n b a se e n l o ante ri ormen te s eñalado , s e e n t iend e
que la no ti fica ció n es : El acto d e hacer sab e r jur ídi c amen t e
una providencia pa ra que la noticia dada a l a part e, le pa r e
pe rj uicio e n l a omisión d e las di ligencias q ue deba p r a c t ica r
en consec uenc i a , ó para que l e co r r a té r mi no .

Cuando l a not i fic a ción
e s pec ial ob jet o d e q ue se ha ga o se
l l ama o se d enomina r e querimien t o.

s e ll eva acabo c on
e nt regue alg u na cosa ,

e l
s e

As í pues , l a citación y e l e mp la z a mi e nto pertene c en
a l a c l ase d e not ifi cac i ón y puede de cirse que comprenden a
e stas , p o r que dan una no ti c i a o ponen un acto en conocimi e n t o
d e una p e r s ona , má s l a c i t a c i ón se dife ren c i a de la
not i fi c a ción, e n q ue aquel la tiene por ob jeto , no s ó lo
no ticia r un a c t o , s i no q ue se comparezca a p r e s e nc i a rl o ó a
e fec tuar lo , y s e d is ti ng ue n de l e mp lazami e nto , en que de s i g na
u n d í a fij o para p r e s e n t ars e , má s no un t é r mi no , c omo és t e ,
d entro d e l c ua l se ver if i que l a p r e s e n t a ció n , y e n q ue se
r e f i e r e á distin t os ac tos .

En e l Di c c i o nar i o para Juris tas de J uan Pa l oma r de
Mi guel , se señala qu e e l t é rmi no not i f i c ar se d e r i v a del
l a t ín : " n o t i fic a r e " , de no t u s , conocido y f a c e r e , h a c er ,
c ompl emen t ánd o s e l a tra du cción es hace r sa b e r una r e s olución
de la auto r idad con las fo rmal idades p r e c eptuadas pa r a e l
c a s o . Po r extensión dar e xt r a j udic i almen te , con propósito
c i e rto , not i cia de u na cosa" R

De i g ua l
Ma rt ín Alonso , la

fo r ma , e n 1a Encic l ope dia del I di oma de
e xp r es ión noti f icar se d e r iva d el l at í n :

7 Briseflo Sierra, Humberto. "Derecho Procesal Fiscal. RégimenFederaly Distntat Mexicano-, 2a. Edición, EditorialPonúa,
México 1990, Pág .557.

8 Palomar de Miguel Juan. " Diccionario para .Jurtstas" -Prólogo de Ignacio Burgoa Orihuela-, Tomo 11 , letras J-Z. Pág
1061.

Neevia docConverter 5.1



11

conoc i do y facere (hace r) . Ha c e r s abe r
l a a u to r i dad c on la s fo r mal i dade s

e l cas o . Por ext e nsió n da r
c on prop ósito ciert o, notic i a de un a

" not i f i c a r e ; de notus,
una r e s oluc i ón de
pr eceptuada s pa ra
e x t r a j udicia l me n t e ,
cosa n9

De a cue r do a lo seña l ado e n e l Dicc i onar i o
Militar, Ae r onáu tico, Naval y Terrestre , " e l t érmino
notificar es c omunica r a las pers onas que corre sponda, y
seg ún l a s f o r ma l ida des prescri tas, l a resoluc ión d i ctada por
una au t o ridad judicia l o admin i s t r a t i va . 8ntera r , hac e r s abe r
una dete rminació n o un he cho"lO .

1 . 3 .- CONCEPTO GRAMATI CAL .

un o rigen típ i camente
e xt e nd ido a l l e ng ua j e

e l , a unq ue s in l as
e l l enguaj e espec i a l
not i f i cac i ón .

Ex i s t e n voca blos qu e t i enen
proces al y qu e pos te r io r mente , s e ha n
cot i diano , dándo l es aplicabil i d ad e n
forma l idade s q ue se han es tab l ec i do e n
de los t r i bunal e s, é s t e e s e l c a s o de l a

En el Di c c i o na r i o Mi l i t ar , Ae r on á u t i c o , Na val y
Terres t r e ; se es tab lece l a palab r a " no t í f í c a ción : Ac to de da r
a conocer a l os i n t e r e s ados l a r e s o l uc i ó n r e c a í da e n un
trámi t e , asun t o o c a usa . Doc ume n t o e n q ue consta ta l
comunicación . Tr a nsmi sión i nfo r mat i va de l o r e s uelto po r una
a uto r idad " ll .

En la justicia mil i t a r se d ispone que l a s
noti f i c a c i one s se harán l e yendo ínteg ramen te a l a pers ona q ue
deba s e r no t i f i c a do e l c ontenido de l a r e s oluc i ón que sea
ob j e t o de la d i l ige nc ia . Si ta l r e s o l uc i ó n es r e c u r rib l e , s e
ha r á s a be r a l no t i ficado an t e qu l e n y en qué pla zo puede
rec ur ri r .

81
notifica ció n ,
interesado.

sec re t a r i o
f a c il i ta rá

de l a
c op i a

causa ,
de e l la ,

a l
si

efec t ua r
l a pide

l a
e l

9 Alonso Martln, ~ Enciclopedia det tdorna ' . Tomo 111 , Letras N-Z, Primera reimpresión 1968. Editorial Aguilar S,A, Madrid,
España . Pág. 299 1.

10 Diccionario Militar, Aeronáutico. Naval y Terrestre. Tomo IV, Letras H·N . Editorial Claridad S.A.. Buenos Aires. 196 1,
Pág 514.
Illdem.
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La pe r sona a l a cual s e haga l a no ti fi c a c i ón de be
f i rma~ l a diligenci a o pa pe l e t a. De no s abe r e sc ri bir o de no
e s t a r p r esent e , la s up l i rá un tes t i go , y de ne g a r s e a firmar
se ate s tiguará e l he c ho con dos pe rs onas . Si el i nteresa do
est á en l i be rt ad , l a no t i f icaci ón s e r ea l i za e n e l domici lio
o f i c i a l del jue z i ns t r ucto r , de esta r pre s o o de t e n i do , en la
c á rce l o e s t a b lec imien to do nde se e nc ue nt re .

El Dicciona r io Enciclopé dico de De r echo Usual,
señala a ce r c a de la " noti f i c a ción, e n e l c ual , s e espec i f ica
de la s iguiente f o r ma ,,12.

l . Acto de da r a c o noce r a los intere s a dos la r e so l uc ión
r ecaida e n un t r ámi t e o e n un a sunto judicial .

2 . Doc ume nt o e n q ue consta l a comun i c ac ión y do nde deben
f i gurar las firma s de l a s pa r t e s o de s us represent a nt e s .

3 . Comunicac ión de
c ua l qu i e r a í nd ole.

lo resuelto por una au t oridad de

4. Noticia de un a a c t i t ud o r eq uerimient o pa rt icu l a r que s e
transmite nota ri a lmente .

Para s u rt ir sus
sentencias deben
o pu bl i c a c i ón , o

Exigenc i a .
p rovide ncias , a utos y
mismo día de s u fecha
pa r t es en el juic i o .

efec tos , t oda s
not i f i c ars e , en

a l siguiente , a

l a s
e l

l a s

No es privativo de las not if i c a ci o ne s e l ha ce r
saber l o s manda t os o reso l uc iones j udi c i a les , ya qu e fin e s
s imi lare s cump l e n l a s c i tac iones , e mpla zami e nto s y
r e qu e r imientos .

Di lige ncia mi e nto. Las no t ificaciones s e p r a c tica rán
por e l escri ba no , sec retario u oficia l de l a sala a utor i zado
para e l l o , l e yendo í nteg ramente l a providencia a l a pe r s ona a
quien se ha gan y dá ndo le e n e l acto copia l ite r a l de ella ,
firmada po r e l act ua rio , a unque no lo pid a, e xp r e s a ndo e l
negocio a q ue se r e fi e re .

Las notif icacione s s e efectúa n e n l as secre t a ría s
de l os t r i b una les , o e n e l l ocal de s t inado pa ra e llo
espec i a l men t e en l o s mi smos. Puede n hacers e tambi é n e n e l
domi cilio de los i nt e r e s a dos .

12 Oicciona~ End d opédico de Derecho Usual, Revisada. Ampliada y Adualizada, Tom o V. Letras J-o. 213. Edicón,
Editorial Helíasta, Buenos Aires. 1989. P áq 574.
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13

ha
tal

l . La f ra s e no p r e s en t a ma yo r dif icultad pa r a s u
comp rens ión , por lo q ue pre s c i nd imo s de su expl i cación
e t i mol óg i c a o grama t ica l , ya qu e por vi a oral o escritas
di ch os i ns t rume nt os sirven pa ra informar , ordenar o
transmitir ideas ent re l os suj e t o s que intervienen e n l os
conf l ict os de inte r eses y s u compos i c ión jud ic ial .

11. En cuanto a l os diferentes medios que se
emplean para que s e establezcan tal contacto p r oc e d i me nt al ,
c abe ag ruparlos de acuerdo con l o s sujetos de l a
comunicaci ón , primero ent re el fu nc iona rio judicial y la s
pa r t e s o los t e r c e r os . Segundo , ent re l os dive rsos
f unciona ri os.

Pueden de s taca rse l o s medios de cornun í cací.ó n
i nte rparte s , e n v ir tud de que la a dmi n is t r ación de justicia
moderna debe r e al i zarse a través de l os órga no s ofic ia les , y
po r mandato cons t i t uc i o na l (a . 17 , C . ) s e ha proh ib ido
rad ica l mente e l emp l e o de l a v i o lencia y d e l a s fórmul as auto
defensivas para r eclama r l o s derechos .

De ntro de l prime r grupo de medios de comun í cac í ón
procesa l : Es decir , e ntre la autoridad judicial y l os
judiciab les , se inc l uye l a not ificac ión , e l emplazamiento , l a
citación y el r e q ue r i mi e nto .

" La no ti ficación e s e l acto media n t e el c ua l , de
acuerdo con l a s fo r mal idades lega les pre e sta ble c i da s , s e hace
sabe r una r e s o l uc i ón j udicia l o a dmini s t r ativa a la persona a
l a qu e se r e c onoc e como inte resado e n s u conoc i miento o se
l e r equi ere pa r a que c umpl a un a c t o p r oc e sa l N

•

De acue rdo a l o señalado e n l a obra de Arnu lfo
Sá nc hez Mi randa " por no tificación s e debe e ntender e l a cto
mediante e l cua l , de a cu e r do con las fo rmalidades lega l es
p r e e s t ab l ecida s , s e ha ce sabe r un a r e s oluc i ó n jud i c i al o
adminis t rat iva a l a persona que s e conoce como int ere s ad o en
su conocimiento o se l e requiere pa r a q ue cumpla un acto

13 NuevoDiccionario Jurídico Mexicano. Letra 1-0. EditorialPorrúa, México 2001, Pág. 2496.
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procesa l , l a no tif i cación s i rve pa r a i nfo r ma r, o rde nar o
t r a ns mi t i r i deas en t re los s u j e t os · I•.

Tratándose de las c ues ti ones fis cales , l o anter i o r
i mp li c a que es e l acto qu e rea l iza e l su jeto a ct ivo p a r a
ha c er del conocimiento al su jeto pas ivo de a l guna situación o
para requer i rle determi na da in f ormac ión .

Por ú l t imo , e n
La r a , -la notificaci ón ,
d iferentes espec i es" 's :

la ob ra de l maestro Ci p r i a no Gómez
en té r minos ge ne rales , abarca

a) La no t i f i c ación e n sent ido espe c i fico , o sea l a que s e
l i mi t a a dar traslado de una r e s o l uc i ón j udicial . . ;

b) La c i tac ión , que implica un l lamamiento p a ra concurr ir a
l a p resenci a j ud i cial en lugar , di a y ho r a de t e r mi na da .. , y

c) El emplaza mie nt o , que supone
compa rece r . Todavi a podi amos
no tif i c a c i ón el requerimi en to ,
judi cial para qu e una pers o na
cosa .

l a fij a ción de un p lazo para
a g rega r como s ub especie de
qu e con t i e ne una int i ma ción

haga o de j e d e hace r a l guna

En sent ido muy amp l i o , la notifi ca c i ón es , pues , la
f o rma , l a manera , o e l p rocedimiento marc ado p o r l a l e y , por
cuyo me d i o , e l tr ibunal ha ce a ; a s partes o a l o s terceros e l
conoci mien to d e a lguna r esoluc ión o de algún a cto procesa l o
bi en , tiene po r rea l i zada ta l comunica c i ón para l o s e f e c tos
lega l es .

Ex i s ten , en c uanto a su f i nalida d procesa l ,
d ive rsos t i pos de notificaci ones , que son l os ya i nd icado s ,
es decir , la noti ficación , el emplazamien to , e l r e que rimi e nt o
y l a c ita c ión de l o qu e nos ocuparemos a cont inua c i ón :

Notificaciones . Como ya lo hemos anotado , las
noti f i c a c i one s en gene ra l s on todos a quel l os p rocedimi e ntos ,
forma s o ma nera s , mediante l os cuales , e l tribunal ha c e
l l e gar a l os pa rticulares , las partes , l os te s tigos , l os
pe ritos , e t c . , no ticia o c ono c i mi e n t o d e l os a c t os
p rocesa les , o b i e n p resume qu e t a l e s noti ci a s les han l legado
a d ichos de s t i na t a r ios o l o s tiene po r ente r ados f orma l men t e .

14Sánchez Miranda, Arnulfo. -Aplicación Practica del Código Fiscal. Inlroducción al Derecho Fiscal". 1a. Edición.. Editorial
Isel, Méx.• 2001, Pág 157.

15GómezLara, Cipriano, "I eosta General del Proceso", 9a. Edición, Colección de Textos Universitarios UNAM.• Págs. 239·
241 .
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Puede defin i rse a l emplazami e nto c omo El act o
formal e n v irtud del c ua l s e hace sabe r a l dem andado l a
exis t encia de la demanda e n t abl ada e n su con t r a po r e l ac tor
y l a reso l uc i ón del juez que, a l a dmi t i r la establece un
t é rmi no( p l azo ) dentro del cua l e l reo debe compa rece r a
con tes t ar e l libe lo co r re s pondiente .

Es de c ir, e l emp l azamie nto
e specia l d e la no ti f ica c ión qu e es la
demanda do l l amá ndo l o a jui c io .

con s tituye un a forma
p rimera qu e se ha ce al

Requer i miento : Es un medi o de c omun i cac ión procesa l
o una notif i c a c i ó n especial que debe ser hecha persona lmen te ,
el r equerimi e n t o i mp l i c a una orde n de l t r i bu nal p a r a que la
persona o entidad r eque r i d a s , hagan a l go , de jen d e ha cer lo o
entregue n alguna cosa . Quien r eq u i ere e s , es en es tos casos ,
la a utor i dad j udi c i al y e l des tinatar i o d e este med io de
comunicaclon l o puede s e r una pa rte, pero t a mbi én hay
s ituac iones en l as c ua l e s e l r equer i do puede ser un peri t o,
u n te s t i go o un terce ro aj e no , e n a l gunas ocas i ones , o t r a
autoridad auxi liar del tr ibu nal o los p ropi os subord inados de
éste . Por ej emp lo , a la s pa r t e s s e l e s pue de requ e r ir para
que en treguen algún objeto o para que real ice n alguna
conduc t a o deje n de r e a l iza r alguna otra . A los p e ri t o s p a ra
que r i nda n s us d i c t áme ne s, a los te s ti gos pa r a que s e
p resente a decla r a r y a lo s terceros a j eno s a l a r e l a c i ó n
sustancia l , por múlt iples ci r c un s t a nc i a s que p ueden
presen ta rse en e l desarrol lo d e un proceso , ta l s ucede c ua ndo
se o r d e na a l pat rón , r equiriéndole pa r a el l o , que r e t e ng a los
sue l dos de su tr a b a j a do r , en el caso d e que és tos ha ya n sido
e mbargad os con moti vo de una d e ud a a l i mentaria , o b ien , se
puede requerir a una a ut oridad para qu e r inda algún informe o
e n envie alguna documenla c i ón .

La c itación : Es e l úll i mo med i o de comunicac ión que
p ueden d irigir l a s a u to r i d a de s jud i cia les a l o s p a rt icu l a r e s
y c o ns i s t e , p r e ci s ame nt e, en un llamami e n t o he cho al
d e s ti na t ari o de ta l me d i o de comunica c ión para que c omparezca
o acuda a l a p ráctica d e a lguna di l igenc ia j ud i c i a l
f i jándose , por reg la ge ne ra l , para ta l efect o , d í a y hor a
p r e ci s os. En alguna s ocasione s , p e ns arnos que p ueden coi nci dir
l a c i t a c ión y e l requerim i en t o y quiz á valdri a l a p ena hablar
de ape rc i b imien to , e l cua l no es si no l a advertenc ia de que
e l dest ina tar i o será sanc i o nado si no cump le con l o
reque r i do , pero , po r ot ra parte , e l a perc i b imien to no e s e n
s i , un medi o d e c omuni cación p roce s a l , sino una co rre c c i ón
d i sc i p l i n a ria .
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1 .4.- CONCEPTO JURIDICO .

En el Diccionar i o de Derecho Proce sa l Civi l de
Eduardo PalIa r es , se ha establecido el conc ep t o de l a
"no t i fi c a c i ó n: Es e l me dio l e ga l po r el c ual se d a a conocer
a las parte s o a un ter c e r o el conten i do de una reso l uc ión
jud i c ia l ,, 16 .

Formu lamos al concep t o transcrito , l o s s i gu i e n t e s
come nt a r i os :

a l Es cor r e c t o determinar que los de s t ina tario s de las
no ti f icaci ones son las pa r t es o l os t erceros.
b ) Ta mbié n es ace r t a d o de termina r q ue l a no tifi c a c i ón es el
medi o legal pa ra dar a cono ce r alg o ;
c ) Estamo s en desacuerdo d e q ue s ó l o s e dé a c onoc e r l a
re s o l u c ión j udic ia l . Opinamos que , t ambi é n se d a n a conoce r
o t r o s a ctos dentro del proceso como s on los que hemos d e j a d o
e xpres ados e n obse rvacione s en conceptos anteriores.

El maestro Ca r l o s Are l lano Garcia en s u l i b r o de
Te oría General del Pr oc e s o , señala qu e e n el concepto
ju r íd í c o d e l a notif icac i ón cons t i t uye n va ríos e lemen t os , t a l
c omo se p r opone e n los s iguie nt es té r mi nos:
"La notificací ón e s el a c t o j u r í di co procesal , o r de nado po r
la ley O por e l órga no jurisdicciona l , que debe satis fa ce r
l o s r e qu i sitos l e ga l e s , para hacer saber o fí c i a l mente a las
pa rte s o te r ceros de un a c t o p r oc esal"" .

Los element o s de l concepto p r op u e s to son los
sigu i en tes :

a l El géner o próxímo de l a d e f i n ici ón e s tá í n t e g r ado por e l
a c to j u ríd í co p r oc e s a l. Es un acto j u rídi c o , porque entraña
una man i f e s t a ción de voluntad d e quie n o rde na l a
no tifi c a ción, he c ha con l a intención d e que p r od uc i r á
c o ns e c ue nc i a s ju rídicas. La c ons e c ue nc i a juri d i ca consis t irá
en que l a persona noti f i c a d a sea l e ga lmente sabedora de
a q ue l l o qu e se l e ha notif i cado . Cons ideramos qu e es un a cto
jurí díc o "procesa l " e n vi rtud d e que se produ c en en
d i f ere n tes e tapas .
b) La noti f i c ación no se hace a virtud de generación
espont á nea . Debe hacerse porque lo ordena l a ley o l o ord e na
el ó r ga no j u ri s diccional. En ocas iones , e l juzg a dor , de

16 Paliares Eduardo 'Dccionario de Derecho Procesal Ovir. 5a. Edición, México. 1966, Pág. 540.

17 Arellano Garcta. Carlos ' Tecrla General del Proceso". aa. edición, EditorialPo-rúa. pág. 390.
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propi a i n ic i ati va , o rde na h a c e r un a no t i fi cación qu e l a l e y
no ha d ecretado, e sto ocu r r e c uando o rde na d a r v is ta c on un
escrito de una parte a l a otra par t e p a ra que e xp onga l o que
a s u derecho convenga . Ot r a s ve ces , e l deber d e p r a c t i c a r l a
no ti ficac ión ema na de l a l e y que a s i l o e s tab l e c e
expre samen te .

e ) La no tifi c a ción debe s a t i sfa cer los requis i t os lega les
e stablecidos que tienden a satis f a c e r l a segurid ad jur ídi ca .

d ) El obje to d e l as notific a c i on e s e s comunica r , ha c e r saber
a las pa r t e s o a los t e rceros un ac to procesa l . Pue d e suceder
que l a par t e o e l t e rce r o , desde el punto de v i sta r ea l , no
s e entere n de a quell o que se no t i f i c a pero , lega l mente ,
o f icia l men te , se les c ons ide ra sabedores .

e l Lo qu e se no t ifi ca , no s i e mpre e s una r e s o l ución del
ó r ga no jurisdi cciona l, porqu e pue d e no tif i cárs ele u na
demanda , una cont r ademand a , un i nc ide nte , una r e nd i c i ón d e
c uen t a s , una mani fest a ción de una d e la s p a rtes , e l dep ó s ito
d e una s uma de d i ne ro , l a e xh i b ición de un ob j e t o , po r tant o
noso t ros h emos i ndi c a do que s e no t ific a un acto p r oc e s a l .

En e l l ibr o de Dere c ho Pr o c e s a l de José Oval le
Fave la , s e e sta b lec e que el concepto j u rídi co de l a
no ti f icac i ón - e s e l a cto p rocesal p o r me d i o de l c uá l e l
ó r gano juri sdi c c i ona l ha c e d e l conoc i mi e nto de la s parte s , d e
l os demás pa r ti cipan t e s o d e l o s t e r ceros una r e s oluc i ón
j ud i c i a l o a l gu n a o t r a situa ción j udicia l. Se pu ede a f i r ma r
que l a no tifi cac i ón e s e l género d e la s c omun i c a c i o ne s
p r o c esa l e s ent re e l juzgador y l a s pa r t e s , y los demás
par t i c i pa n t e s y l os t e r c e r o s , e n v i r tud d e q ue l a s demás
c omuni c a c i one s s on no tif icaciones c on modalidade s
e s pec i a l e s" 18.

En e l libr o de De r e cho Procesa l Fi s c a l d e J .
Di o nisio Kaye , es t ab l e ce el siguíente concep t o : La
" no t i r í ca c i ón es e l medi o l ega l po r e l c ua l se da
c onocimiento a una persona de un he cho o del c on ten ido d e una
reso l uc ión o a cu e rdo admi n i st r ativo que deb a de efec t ua rse y
docume n t ar se en f orma l e ga l, a fin de q ue é sto s p roduzca n sus
co rre spondientes e fec tos ,, '9.

18 Ovate Favela. José. -r corra General del Proceso", Colección de Textos Jurldicos Universitarios. Sa.Edtcón 1991, pag
294.

19 J., Kaye. Dionisic, Derecho Procesal Fiscal, 'Colección Textos u nlversttaríos". 6a. Edición., Edil.Themis, Méx. 2000.
págs 106-107.
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La not if icación " e s u n género que compre nd e
di vers a s t i p o s d e c oncepto s que a ba r c a d e l a s igu i ent e f orma ,
como e l emp l a zami e n t o , l a c it ac i ó n y e l tra s lado" .

En és t a obra se a na l i za a l a notifica c i ó n y é sta
t i e ne d os e fecto s i mpo r t a nt e s :

l. Que e l in t eresado conozca el c ontenido d e un a r e s o l uc i ó n o
e l a c ue rdo admi n i s t r at ivo .

2 . Que l o s hechos , l a s
admin i stra t i vos que se
c o r r e s p ond iente s e fe c t o s .

res o l uc iones
no t if i c a n

y los a c ue rdos
p r oduz c a n sus

En el p r oce d im i e n t o de l o s a ctos adm i n i st rat ivo s en
ma teria f isca l , que se deben efectua rse e n fo r ma p e r sonal ,
s ólo c u a ndo se t rat e de los s iguiente s :

a) Ci t ato r i o s ,
o documentos ,
r e curr ido .

b ) Reque rimie n t o s , c) So l i c i t ude s de i nfor mes
d) Ac t o s a dmi n i s t r a tivos que p ue d a n se r

El art i cu l o 134 del Cód i go Fi s cal de la Federac i ón ,
establ e c e c u á l e s son los med i o s d e not i f icac i ón en mate r ia
fiscal , que más a de l ante s e ana lizará éste c ue s t i onamiento .

El último c on cepto d e la notifi c a c ión nos los
p r opo r c i on a l a Enc i clope d i a Juridica Ome b a , " l a no t i f i c a ción
es e l a c to juri d ico mediante e l c ual s e c omun i c a de u na
mane r a a u tén t ica a u na pe rs ona d ete r minada o a un grupo de
pers ona s , la r e s o lución judi c i a l o admi nist ra t iva de u na
a u t.o r í d a d , con t odo s l a s fo r malida d e s p r e c eptuada s po r l a
l e y.,2o.

Dur ante el d e s arro l l o de es t e t ema , se ha n
a na li zado d ifere nte s conceptos de la notif i c a ció n desde el
punto de vis ta j ur i dico en l a s diversas ob r a s citada s por l o s
au t ore s , los c ua les podemos espec ifica r que l a not i fi c a ció n
e s e l a c t o med i a nt e e l c ua l , la a u t or i d ad sig ui e nd o l a s
forma l idades s e ña l ad a s e n l as Le ye s , da a conoce r a l o s ·
in t ere sado s de u na r e s o l uc i ó n O c ua l qu ie r a c ue r d o rec aido e n
el as un to que an t e e ll a se ve nt ilan .

20 Enciclopedia Jurld íca Omeba. TomoX X Letra MUn -oPCI. Editorial, Buenos Aires, Argentina. pág. 396.
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CAPITULO SEGUNDO
ORDENAMIENTOS JURIDICOS QUE REGULAN LAS NOTIFICACIONES

El segundo c ap í tu l o de l p resente trabaj o , se a g r up a
e n s e i s punt o s , s u ob j e t i vo p r i ncip a l e s a nali za r a cad a uno
de l os or denamien t o s q ue r e g u l a n l a s not ifi ca c i one s , y s e
d e s a r r o llará l o ma s bre ve p osibl e a e fe c t o d e dej a r s u
profund izac i ón en or ienta r en fo r ma ade c ua d a cada t erna que
cor respon de .

2 .1 . -CONSTITUCION POLITICA DE LOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS .

En el texto de nue s tra Constituc ión Po l ít ica de los
Es tados Unidos Mex i canos , no se ha i ncl u i d o p r e c epto l e gal
a l gu no e n f orma exp resa , d i recta y e specifi ca a 1a f i gura
juridica d e l a not i f i c a c i ón .

Lo s eñalado an ter i orme n te no s i g nif ica que d i cha
figu ra s e a a j e na O no se e ncuad r e d e n t r o de l s i stema juri dico
Constituci ona l .

Es en nue s t r a c a rt a magna donde se e s tab lece l a
regu lac ión y conc r etamente en l o s arti c u l a s 1 4 y 16
Con s titucio nal e s . Es en e l menc i ona do o r d e na mi ento donde se
es tab lece .

El segundo párrafo de l art iculo 1 4 Cons tituci ona l ,
r e v iste una trascendental imp o rtancia de ntro de nu est ro o r d e n
juridico , a tal punto , que a t r avés d e l a s ga rantias de
seguridad jurid ica qu e cont iene , e l gob e rn ado encuen t ra un a
amp l is i ma pro t e c c i ón a l os d i versos b i e nes q ue i n t e g r a n s u
es f e r a de de recho .

El jur i sta I gn aci o Bur goa , no s d a un a sembl a n za
respecto a l a " s e gu r i d a d j ur id i c a es el c on j unto ge ne r al de
cond i c i one s , r e qui sito s , e l emen tos o c i r c un s ta nc ias previa s a
que debe sujeta r se una c ierta a c t i v idad es tata l a utor i t a r ia
para gene rar una a f e ctac ión vál i da de d i f e r e n t e i ndo l e e n l a
e s f e r a de l g ob e r nado , i n t egrada por sus de recho s ubj et ivos ,
por e nde , un a c t o d e au t o r ida d qu e a f e c t e e l ámb ito j u r í d i c o
particular de un i nd i v i d uo corno gobe r na do , sin ob s e r va r
di chos r e qu i s i t os, c ondi c i one s , el ement os O ci rcunstanc i a s
p r e v i os , no será vá lido a l a l u z de l derec ho " .

Neevia docConverter 5.1



20

"De igual forma e l mismo jur i s t a Ignacio Burgoa ,
nos da u na s emb l a n za r e s pe cto a la gara nt ia de audienc ia c omo
una de las má s imp ortantes d e n t r o de cualquie r régimen
jurídi co , ya qu e i mplica l a principa l de f ensa d e que dispone
t odo go bernado fre nte a actos de l Pod e r Públ ico que t i e nda n a
p rivar l o de s us más caros de r echo s y sus má s p r e ciados
intere s e s , es tá consignada en e l segun do párr afo de nues tro
articulo 1 4 Const i tuciona l qu e ordena ,,21:

El c o nten i do del Se gundo párrafo del arti cu l o 14
Constituciona l esta b l ece : . .. "Nadi e podrá s er p r i vado de l a
v ida , de l a l i bertad o de sus p r op i edade s , po s e s i ones o
der echos , sino medi an t e juicio seguido ant e l os tri bu nales
pre viamente e s tab lec i dos , e n el que s e c umpl a n las
f o rma l idades esenciales del p r oced imien t o y c onforme a la s
Le ye s expedidas c on ante rioridad al hecho,,22 .

Como se puede adve rtir , la ga rant ia de a ud i e nc i a
est á contenida en un a fórmula c ompl ej a e integrada por c ua t r o
garantia s e spec i ficas d e segurida d j u r i dica , a l os cua les nos
re fe r i mos , y qu e s on :

al La de qu e e n c ontra de l a persona , a quien se p r e t enda
privar de alguno d e l os bie ne s jur í dico s t u t e l ados por d ich a
d i sposici ón Const i t uc iona l , se s i ga un j uicio .

b) Que tal ju i cio s e substancie ante tr i bu na les previ amente
es tab l e c i d o s .

e) Que en e l mi smo se obse rven las fo rma lidade s esenciale s
del procedim i ento .

d) Que e l fa llo respect ivo s e
exis ten t es con ant e lac ión al
hubiere d ado motivo al jui cio .

d icte
he cho

confo r me a l a s Leye s
o c i r c unsta nc ia que

En e l l i b r o de "Las Garantías I nd ividua les" de
Ig na c i o Burgoa , ha señalado que l os b i enes jurid i c amente
tu tel ados por la garantia de a udi encia , ta l es s on , con fo r me
al s e gund o p á r r a fo del arti culo 1 4 con s t i t uc i on a l : L~ v ida ,
l a libertad , la propiedad , la poses ión y los de r e c ho s del
gobernado .

21 Burgoa. Ignacio "Las Garantfas lndividuaJes· 24a. Edición. Editorial Porrúa. S.A.. México 1992, Págs. 505. 524.

22 Constitución Políticade los Estados Unidos Mexicanos.
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l . El concepto v i da , es d ific i l de defin i r ,
s i mplemen te se afirma qu e l a v ida huma na se t raduce e n e l
e stado existenc ia l del s u jeto , e n tendiendo por exi stenci a l a
r ea l ización d e la ese ncia desde e l pun t o de vista
a ris totélico y po r ende , a t ravés d e concepto vida , l a
ga r a n t i a de a udienc i a t u t ela l a exi s t e nc i a mi s ma de l
gobe rnado frent e a actos de au t or i dad q ue p r etendan ha cer d e
e l la ob j e t o de pr i vac ión , medi ant e é l , se protege a l mismo
ser huma no en su subs tan t ividad fis ica y moral c omo pers ona ,
a su propia i ndiv i du al i d ad .

2 . La liber t ad , és ta se p r e s e r va por l a garant ia d e
a ud iencia como fa culta d genér ica natu ral del i ndi v iduo
c onsi stente en l a forjac ión (inven ta r , i mag inar , c r e ar ,
fabr i c a r ) y en la r eal i zac i ón de f ines v ita les y en l a
s e l e cción de medios te nd i entes a c onsegu i r los ; y como ta l
f a cu lta d natural , os ten ta v a r iados a spec tos , const i t u ido s a
cada uno de el l o s de f a c ul t a d e s o l iberta des e spe c i fi c a s ,
podemos conc l u i r que l a men c ionada preserva ción
const i t uc i ona l se ex tiende a t od a s és tas , s in c o n t r a e r s e a l a
mer a l ibertad f i s i ca , con estr ic to a pego a l pri nc i p i o
j u r i d i c o qu e r e za : "d ond e l a l ey no d is t i ngue , no debe mo s
di s tingu i r ". Es po r e l lo qu e t odas 1as libe r tades p úbl i c a s
i ndi vidu a le s , que como de rechos subj eti vo s se cons a g r a n e n
nuest ra Const i Luc ión , es ta s están proteg idos a t r a v é s d e la
garantia d e audiencia f re n te y c on t r a cualquie r a c t o d e
a ut o r i d a d que i mpor t e s u pr ivac ión y espec i f icament e l a
li b e r t a d persona l , f i sica o ambula t or ia.

3 . La propi e d ad , que e s el de r echo r e al p o r
e xce l encia , está p rotegida po r la c i t a da garantia en c ua nt o a
los tres d e rechos s ubjet ivo s fundamenta les que de el l a s se
de r ivan , q ue son e l uso , e l disf rute y l a d isposic ión d e l a
co s a .

El pr ime r o s e t raduc e en l a facu l t a d que t i ene e l
p ropie ta r i o de utiliza r e l b i e n pa ra la sa t isfacc ión d e s us
p rop ias nece sida de s , po r Il'.e di o del segundo , que e l due ño de
la cosa puede ha ce r s uyos los frutos que esta p roduzca , y el
der e c ho de dispone r de u n b i e n se r e ve l a como e l pode r que
t i e ne el t itu la r de la p r op i ed a d , c onsistent e e n c e lebra r ,
r e s pe c t o de a quél , a c t os de d omi nio de diversas i nd o l e , ve n ta
do na ci ón o c onst i tución d e gravámenes en genera l .

La p rop i eda d como s e sabe , es u na r elación jur i d i c a
existente ent re un a pers on a , a quien s e i mp u t a n t a l e s
d e r echos espec if icas , y u n su jet o pa sivo u n i v e r s a l q ue t i e ne
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la ob l i gac ión negat.iva de no vulnerar, afect.ar o ent.orpecer
s u ej e r c i c i o , dist. inguiéndos e fren t.e a t.erc e ros de l a simple
po s e sión originaria , en que e l derecho de propi e dad est.a
i nvest.i do de f o rmalidad especial , r e s p e c t.o a bienes
inmuebles, cons ist.ent.e en su inscripción o reg ist. r o públ ico ,
l o s cua les , a nu est.ro ent.ende r , s on l os únicos elemen t.os que
permit.en diferencia r l a p r opiedad de una c os a de su simple
po s e s i ón a ti t.ul o d e duefto .

La ga ra n t.i a de aud iencia, c omo ga ran t i a de
s e guridad j ur i di c a que e s, i mp one a l a s auto r idades de l
Estado la obl igación posi t.i va cons i s ten t.e e n o bse rva r , f r e n te
a l gobe rnado , u na conduc ta a c t iva y que e st.r i b a en r e ali zar
t.odos y c ada uno de los actos que se t.iendan a la
obse rvancia de la s ex i ge ncias especi f icas en que el de recho
d e aud i e nci a se revela .

Por t a l mot. i vo , a l as aut.oridades d e l Est.ado ,
t.i e ne n prohibido por e l a rt. i culo 14 Con s t i t.uc i ona l , p ri va r a
un a person a de s us biene s materia de s u p ropiedad , s i e l acto
de p r ivación no e s t á cond i c ionado a las e x igenc i a s
e lementales q ue configu ran la garanti a menci ona d a, d e c uya
na t ural e za misma se desprende que es c ua l qu ier t ipo de
prop iedad mat.e ria d e l a t.u tela que imparte, ya que a través
del juicio de ampa ro que se promueva por v iolac ión a la
e xp r e s a d a garant ia , sólo se cons t at. a , s i , en de trimen t.o del
p rop ie t.a r io que joso, l a s aut o ridades r e s p ons ab les i nc u r r i e r on
o no e n d icha c o nt.rave nc i ón, sin que la p r opi a i nd o l e de t a l
ju i c io a u tor ice , e n dicho caso , la pos ib i l i dad d e que se
ca l i fi que l a p rop iedad que com o supuest o afirme tene r el
agrav iado . En efect o , e l juic io de amparo , no es el medio
jurid ico pertinente para r esolver cuest.iones de d ominio , o
sea , p a r a decidi r e l derecho e n mate ri a de p r opiedad ,
d e b iendo , e n cambio p ro t eg er a é st.a no d e s d e e l pu nto de
vis ta de res o lver una cont rove rs i a s u s c i t a d a e n t re d o s o más
s u j etos que se d i s p u t e n l a t.i t ular idad de e se dere cho.

4. El bien j ur i d i c o de l a p oses i ón , es e l eje r c ic i o
de he c ho de una s i t.uación j u ridi ca, que i mpli c a una f a cult.a d
de apropiaclon sob r e un bien, es d e c ir , l a s gara n t i as
i ndivi dua l e s p o r modo absolu to , s on pe rsona les , o sea , que su
t.i tu lar i dad corresponde siemp re a l a per sona que te ng a el
de recho propio , d e tal suerte , que no es pos ible adm it i r que
c ua ndo ést.e afe cte por algún acto de a uto r idad , el indiv i d uo
que lo ej e rc ite a nombr e, e n r ep r e s e nt a ción o po r de legac ión
de su titu lar , puede e n su prop io de r echo i nvoca r su
vio lac i ón .

Neevia docConverter 5.1



23

5 . Es a tra v é s del c oncepto d e dere chos c o mo l a
ga rantía de audien c ia adqui e r e gran a l c a nc e tu t el a r en
beneficio del gobe rnado , pue s dentro de su c O!1 notaci6n se
comprende c ualqu ie r d e recho s ubjetivo , s e a real o pe r sona l .

Se ha definido a l o s derechos subjetivos c omo
facu ltades concedi das a la pe rsona por e l o r d e n jurí d i c o , de
ta l manera que mediante esta i dea , que no prete ndemos a hondar
por no cor resp ond e r no s , s e demarca con c la r i d a d e l ámbi t o de
l o s mi smo s y l a e sfe ra de l os simp l e s interese s q ue no e stán
p ro teg i dos po r la me nc i onada garantía cons titucional .

El j u rista Igna c i o Bu r qoa , ha af i r ma d o q ue l a s
ga ran t i a s de s e gu r i d a d j ur i dica integ r ante s de l a aud i encia ,
se compone en los t érminos d e l a rtícu lo 14 Con s t i t uc iona l , de
cuatro garantia s especificas , ne c e s a r i amen t e concu r r e n te s , y
que s on : el juic io p rev i o a l a p ri va ción; que di ch o ju ic io s e
s iga ant e tribuna l e s esta b lec idos con a n t e lac i ón , qu e e n e l
mismo se obs e r va n la s formal idades procesales es enciale s , y
que e l hecho que d iere o r ige n al cita d o ju i ci o s e r e gul e po r
l e ye s vigente s c on anterioridad .

l . La p rime r a de las menc i ona d a s ga r antia s se
comp re nde e n la e xp resión "med i a n t e juicio " e n e l segundo
pá r r a f o del art iculo 14 de l a Constitución . El c once p t o d e
juic i o es de c a p i t a l importancia para f i j ar el sentido mi smo
de di cha ga r a n tia e specífi ca de segur i d a d j uridica , e qu i va l e
a la idea de p r oc ed i miento, e s dec i r , d e " una secue l a d e ac tos
conca tena dos en t re si afectos a un fin c omún que l e s
p r op o r c i ona un i dad y es l a t rami t ac í ón d e un p l e i to o una
ca usa ante un juez o t r ibunal adecuado , y s u resu l tado al
fina l de dicho p roced i miento .

El j u i cio es un me dio para p ri var a alguna pe r s ona
de cua l qu i er b i en ju rídico ( l a vida , la 1 ibe r t ad , las
propiedade s, posesio ne s , d e r e cho s ) es dec i r , si l a pri va c i ó n ,
es e l fi n , obvi ame nte e l p r oc e d imiento e n que aquél se
traduce d eb e p r eceder a l a c t o p r i va t i vo .

El Proc ed i mi e nt o : Es el con j un to de ac t o s j ur i di cos
que s e ordena a una fina lida d de t:ermina d a , y p uede no s e r
jur isd icciona l .

2 . A t:r avés de l a segunda ga r an t ia e spe c ific a d e
segu ridad j u r i d i c a , que concurre en l a i n teg r ac i ón d e l a
audienc ia , e l ju icio cuya cOI, not a c i ón hemos deline a d o
an teri orment e , debe segu i rs e a nte tr i b una l e s previamente
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es tab l e c idos . Esta e x igenc i a co r robor a la g a r antia i mp l i c a d a
en e l a rtí culo 1 3 c ons t i t uc i ona l , e n e l s e ntid o de qu e nadi e
pued e ser j u z ga d o po r t r i buna l e s es pec i ales (o por omi s ión ) ,
e n t e nd iéndose po r ta l es l os qu e no tienen un a c omp e ten c i a
genéri c a, po r ta n t o , e l contenido de l segu ndo p á r r a fo de l
ar t i cu l o 14 const i tuciona l , e x ige l a e xis tenci a de l o s
tribunal e s a l caso q ue pudiese prov oc a r l a pr iva c i ón , do t a do s
de cap a c idad juri d i c a pa ra dir im i r con f l i ctos e n núme r o
inde t e r minado, p o r l o qu e l a s ga ra nti a s i ndi vidual e s de l
artí cul o 1 4 Co ns ti t uc i on a l se o t organ pa r a evita r que se
vu l ne r e n l o s d e rechos d e los c i udada nos s u jetos a c ua l qu i e r
p r ocedimi e n t o , b ien sea admi ni st ra ti vo , civ i l o pe na l .

3 . En c ua l qu ie r pro cedimi ento en que c on s i s t a e l
ju i cio p r e v i o a l ac to de p r ivación deben obs e r va r s e o
c umpl i rse l a s f o r ma l ida de s e s e nc i a l e s, l o c ua l impl i c a la
te r ce r a ga ran t ía especí f ica i n tegran te de la a udi e nc i a .

La s fo rma l ida de s me nc i ona da s e nc uent ran s u ra z ón d e
se r e n la p rop i a natu raleza d e tod o p r oced i mi ento e n e l qu e
se desar rol le una fun c i ón j ur isd icciona l , e s t o es , en el que
se pretenda r e solv e r un con f l i c t o j urid i co , bien sea que éste
s ur j a posi t ivamente por ha b e r s e e j e rc i tado l a defensa
respectiva por e l p r e s un t o a fecta do , o b i e n e n e l ca s o d e que
se ha ya otorga do la opo r t u n i da d de qu e s e su s c ite s i n haber
f o rmula do opos i c i ón a lguna . Es por el lo por lo qu e cualqu i er
ordenami ento adj et ivo, b i e n s e a c iv i l , penal O

admi nis t rat i vo , qu e r e gu l e la f unción j u r i s d i c c iona l e n
d i f e r e n t e s ma te r ias , d e be por modo ne ces ari o y e n aras de l a
i ndo le mi s ma de es ta f un ci ón , e s t a t u i r la me nc i o na d a
opo rtun i dad de defe nsa u opos ición , l o que s e tra duce a en
d ive r s o s ac t o s p r oc e s ales , siendo el principal la
notificación a l pre s unt o a f e c t ad o de l as e xige nc i a s de l
par ticular o de l a aut o r i dad , e n su s re s pe c t ivos c asos ,
t e nd i e n t e s a l a obtenc i ón d e l a pr ivac ión .

4. Po r ú l t imo , l a c ua r ta ga r ant í a es pec í f ica de
s e gur i dad ju r íd i c a que conf igu ra l a de audi e nci a est riba e n
que e l f al lo o resoluc i ón cu l mi na t o r i a de l juicio o
procedimi en t o , en qu e s e desa r r o lle l a fu nc i ón
j u r isd i ccional , deb a p r onun c i a r s e conforme a l a s l eye s
e xp edidas con ant e r i or i da d a l hec ho , e s dec ir , al que
cons ti t uya la c ausa e f icient e d e l a priva c i ón . Es t a ga r an t í a
e s p e c i f ica c o r robo r a l a c onte n i da e n e l p á r r a f o p ri me ro del
a r ticu l o 14 Con sti tu c i onal , o s e a , l a de la no r etroa c t i vi dad
lega l.
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As í , conc l u i mos e l a nál isis del articul o 14
Constituci ona l , e n ma t eri a de no t ificación , ya que es
g a r a n t í a esencia l , en el pro c e s o , q ue l a s par t es esté n
enteradas de t od os y c ada uno de l os ac t o s que s e desa r r olla n
y q ue proveng a n de l os d emá s s u je t os d e l p r o ces o o de
te rce r os a jeno s al mismo , porqu e el s i l e ncio o e l di s i mu l o de
l a not i ci a , de j a r í a a l a s p a rte s e n estado de inde f e ns i ón,
í mp l i c ar i a una v iolac i ón a l a s f ormalida des ese nc i al e s del
proce d i miento . El artí culo 14 Con stítucional al r e f e r irse el
jui c io , exige que se cump lan l a s f o r ma l ida de s esencia l es de l
procedimiento.

A su vez , e l art icu lo 159 de l a Ley de Amparo e n
sus diversa s f r acc ione s , e s t a b l e c e q ue en l o s juicios
seguidos ante t rib u na l e s c iviles , administrativos o de l
t r a b a j o , se cons iderarán viol adas l a s l e ye s del procedimiento
y que se efectúan l as defe nsas del quejoso nD :

·1 . Cua ndo no se l e c i te a l j u i cio o s e l e c ite en
fo r ma d i st i nta de la p r e venida por l a l e yn ;

· VI I .
consent imi en to ,
con excepción de

Cua ndo s in su cu lpa se r e c i ba n , sin su
l a s p rueba s o frecidas por las o t ras pa rt e s ,
l a s que fue ren i n s t r ume n t o s públicos n ;

· VI I I . Cua ndo no se l e muest ren algunos documentos
o piezas de autos de ma nera que no pueda alegar sobre ell os " ;

La omi s ión de la autorida d admin ístra tiva , po r
tant o , dejar ía en estado de indefensi ón grave a la part e que
dejara de se r debidamente not ificada . Es t a n impo rtan t e la
no ti f i c ac i ón a l a s par tes que cons tituye una forma l idad
esencia l de l p r ocedim i e n t o .

Por sup ue s to que las má s importante s d e l as
not i f i c a cione s a las pa rte s l o es e l e mp lazamiento qu e es l a
not i f icac i ón de l a dema nda a l demandado pero , por s u
trascende ncia nos oc up a r emo s en el la en pa r t icula r .

La s no ti f ica ciones a l a s pa r t e s p ueden s er
persona le s , por es t rados , por edict o s , por lista , po r co r r e o
ce rtif icado o por cor reo e lectrón i c o c on a c us e de rec ibo ,
etc . Las d i ve r s a s f orma s d e prac ticar las no ti f i c a c i one s las
es tudiaremos en el te r ce r c apitul o de l a p r e s e n t e
i nvest i ga c i ón .

23 l ey de Amparo. Ediciones Fiscales ISEF, 2005 .
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El aná lis is d el art icu lo 1 6 Con st i t uc iona l s e ña l a d o
en e l lib r o de Las Garan tia s I nd i v i d ua l e s d e I gnac i o Burgoa ,
qu e d i c ho pre cepto " e s uno d e l os p r eceptos que prop o r c i o na n
ma yo r p rotecc ión a cual qu i e r gobe rnado , sob re t od o a trav é s
de l a ga r a n t í a d e l e galida d q ue c on s agra , l a cual , dad a su
ex t e nsi ón y e fe c tiv i d ad jurídica , po ne a l a p e r s o na a s al vo
d e todo a c t o d e mera a fec t ación a su esfera de dere c ho q ue no
s ól o s e a arb itra r i o , e s d e c i r , q ue no es t e b a s ado e n norma
l e gal a lg un o , s ino con t ra rio a c ua l qu i e r p recep to ,
i nde p end i e n t e me n te d e l a j e r a rqu ia o na t u r a l e z a d e l
o r de nami e n t o a q ue és t e per tene zca" N .

" Ar t í c u l o 1 6 Cons t i t uc i o na l : Na d i e p uede ser
mole sta do en s u p e r s ona, f ami l i a , d omi c ilio , pap e l e s o
posesiones , s ino e n v í rt ud de ma ndamien t o escr i t o d e l a
auto ridad c ompetente , que f u nd e y mo tive l a cau s a l e g a l d e l
pro c edimie nt o2S

" .

El t i t u l a r
p r i mer a pa r t e d e l
s i g u i en te :

d e l a s
a r ti c ul o

ga ra n t i a s c o nsa g r a da s
16 Con s t i tuc iona l ,

e n
es

l a
l a

En el lib r o d e La s Gara n ti a s I ndiv idua les del
j ur i sta I gn a ci o Bur goa ha seña lado e l " t é rmino nad i e , que e s
e l que dema r ca d e sde el punto de vis t a s ub j e t í vo l a ex t e ns ión
de ta l e s ga ra n t i a s ind í v i dua l es , es e q u i va l e nte a " n i nguna
pe r s ona " , " n ingún gobe r nado" . Po r e nde i n t e rp re t ando a
c o ntra r ío se ns u l a d ispos ic ión Con s tit uciona l e n que s e
cont i e ne n l a s ga r a n t ías i nd i v i duales invo lucrada s e n el
a rt i c ul o 16 , e l t i t u l a r de la s mi smas es todo gobernado , e s
dec i r , t odo s u j eto cu ya es fera j ur ídi ca s e a suscept i ble de
s er o b j eto d e a lgún a c t o d e a u to r i dad , a bs tracc i ó n he cha s de
s us a t r ibu tos p e r s o na le s . ta les como l a n a c i o nalida d , la
r e ligi ó n , situa c ión e c on ómi c a , e t c . A tra vé s d e l conce p t o
\'nad i e", c ons i gu i e nt eme nte , y c or robo rando l a ex t en s i ón
t u t e l a r que r e spe cto a t oda s l a s g a ran t í as i nd i v i d ua l e s
o r i gi na e l a r t í c u l o pr ime r o d e la Co ns t i t uc ión a l r e f eri r e l
goc e de el l a s a t od o indiv iduo y el p r e cepto que c ome n tamos
p r ote ge a tod a pe r sona , a d iferencia a l o que suc e d e en
a lguno s sistema s c onstituc iona l es extra nje r os , en que l as
d ispos i c i one s e qu i v a l e ntes s ó l o alcanzan a l os na c i o nal e s " .

24 BurgoaIgnacio, las Garantias Individuales. Ob. Cit. Págs. 589, 590.

25 Constitución Política Mexicana, Ob. Cit.
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En e l Li b r o de Garantías Indívídua les de I gn a c í o
Burgoa , senala los Mb í e ne s j u r í dí c o s preservados por l a s
garant ía s c ons í gnad a s e n la pr imeea parte de l artí culo 1 6
c onst ituc i on a l , que el acto de molestia , en cua l qu iera de sus
i mplic a c i one s apunta das , puede afe c tae a a lguno o a lgunos de
l o s siguiente s b i ene s juridicos c omprendidos den t ro de l a
e s f e ra sub jetiva del gob ernado : a su mi sma persona , a s u
fa mil i a , a su domic i l io , a sus papeles o a sus posesiones· M .

a ) A tra vés de l e leme n t o persona , e l acto de
mole s t i a p uede afec tar no s olamen t e l a i n t e g r i da d fís ica d el
sujeto con t oda s l a pot e stades natu ra les i nheren t e s , si no s u
perso na l [da d ju ríd ica propiamente d i c ha .

El conc e p t o d e pe r sona desde el pu n to de v ista
jurid i c o , se establece e n a tenc i ón a l a c apac i d ad i mpu t a b l e
a l i ndi v i du o , consi s t e nt e e n adqu í r í r d e eechos y c on trae e
ob l i gac i one s , t e n i en do l a persona l i d ad juríd i c a c omo supuesto
de la mi sma i ndivi du alidad , y en c ons ecue nc i a , no t odo
indiv iduo es una persona desde e l punto de v i sta del d e r echo ,
puesto que , pa r a a dquir i r est a ca l i d a d , se r equ ie re que
j u r ídi c ame n t e se l e r eput e dotado de l a c itada capacidad .

Con forme e l a r t í cu l o 16 cons ti t uc i ona l , e l acto d e
mo l est i a , condic ionad o po e l a s gara n t í a s que d i c ho precepto
c ont i e ne , a fecta a todo p e r s ona j ur í d i c a e n c a so de que l e
rest r i n j a l a menc í onada cap a c ida d , i mp i d i é ndole a dquirie l o s
derecho s q ue se at e i buyan a l a per s onal idad gené r i c a p o r mod o
abstra cto o que s e a n í nheeentes a una de t eemi nada categoría
general d e su je t o s , dent r o d e l a que el pa r t i cul a r s e
e nc ue nt re c omprend ido . Esta h i p ó t e s i s d e afe c tación s e
patenti za t r a tá nd os e de l as pe r s on a s moeal es y se teaduce en
la c ircuns t ancia de qu e , por u n a cto d e a u t o r i d a d , se le
r e du z c a n l as potes tades i n he r e n t e s a su ser juridico ,
i mp idi éndo l e e l e j e rcici o d e las fa c ul tades cor respond i e nt e s .

En c on c l usión , e l g obernado ,
MpersonaH , e s . s uscep t i b l e de a f e ctarse
mo l e s t i a en l os siguiente s c a s os :

a través de
p o r un ac to

s u
d e

l . Cua nd o se l e r e s t r i nge o p e r t u r b a s u act iv idad
en forma individ ual propiamen t e d icha e inclusive hasta su
p rop ia li berta d p e r s onal .

26Burgo IgnacioOb. en. Pág. 592.
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2 . Cua nd o tal res tricción O pertu rbación
a su capacidad jur ídica d e adquirir de r ec hos y
obl igac i ones c omo la l i ber t a d d e contra tación.

28

conc ie rne
cont ra e r

3 . Tra t á ndose d e p e r s ona s mo r a l e s , a l r e duci r s e o
di s mi nui r se las f acu l t a des inh e r en t e s a s u e nt idad j ur í dica ,
impid i e nd o o li mi tando el ej e rc ic i o de su a c t ividad s oc i a l .

b) La afectación p o r un acto de molestia en
perjui c i o del gobernado a t r a vé s de su f ami li a , no i mpl ica
que l a pe rtu rbaci ón c ons iguiente se rea lice precisamente e n
algun o o algunos de l os miembr o p e rtenec i e nte s a dicho grupo ,
s ino q ue op e r a e n l os derechos fami liares d e l individuo , e n
efe cto , c ua l qu i e r acto de autoridad que lesione a una pers o na
s ólo puede s er impug nado en la vía constituciona l por el
suj eto a quien di r ecta e inmediatamente l e pe r judique . Es po r
el l o por l o que l a hipótes is de que e l acto d e molest ia
pu d i e s e a fe ctar a a lguno o a lgunos d e l o s mi emb r os de la
f ami lia del gobe r na do , para c ons i de r a r que éste se l e v i o l an
las garant ías de segur idad ju ríd ica c ons agra da s e n el
a rt í c u l o 16 de l a Cons tit"ción . Por ende , ta l c omo l o hemos
afirmado , el per juíc i o a que una persona puede experimentar
por un a c to de molest ia a t r a v é s de l elemento " f ami l i a " , debe
necesariamente reca e r en los de recho s fami l ia res d e l
gobernado , entend iéndose por tales todos los q ue c onc ie r nan a
su e s t a do c ivi l , así como su situac i ón de padre e hij o .

e) EL domic ilio legal del gobernado es uno de sus
bienes qu e en l as diversas ins tituci ones j u r í d i c a s de
distintos pu ebl os históricament e d a d o s h a mereci do l a ma yo r
pro t e c c i ó n , y e n e l de recho s e ha esta b le c i do como e l l uga r
en qu e l a l e y pres ume e n que se enc uen tra una pers on a pa ra e l
ejerc i c io de sus derechos , as i como el cump l imi e n t o d e sus
ob ligaciones .

De acuerdo a l os a n tecedente s histór i cos
a rtí cul o 1 6 cons t it uc i ona l , el "domi ci li o " de l
e qui val e a s u p r op io hog ar , e s decir , a su casa o
pa rticular don de conv i ve c on su familia .

de nu e s tro
gobe r nado

habi tac ión

Sin embargo , podemos decir que la connotaci ón de
d i c ho bien jurídico se refie re igua l men te a l o s diversos
luga re s a que aluden los arti c u l as 2 9 , 30 , 31 , 32 , 33 Y 34
del Cód igo Civ i l para e l Distr ito Fed e r a l , p o r l o qu e la
a fectació n qu e a travé s de d i c ho e lemen to p uede e xper i menta r
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e l gobernado , es fa ct i b le que se rea lice e n l a s d i st intas
h ipótesis que a cont inuación menci onamos :

l . Es el s it i o o lugar e n que l a persona tenga
e s tablecido su h oga r , es to es , s u c asa hab itación donde
conv iva con s us famil iares , comprendiéndose en él , todos l os
bienes q ue se encuen tren dentro de e lla , l o s cuales , por tal
motivo , p ue d e n constituir la ma ter ia de l a cto de molest i a .

2 . En c u a n t o a las per s onas morales , e l sit i o o
l u g a r donde se ha lle establecida su admin i straci ón o c o n f o r me
a l o d i s p uesto por l o s articulas de l Código Ci v i l que s e
transc r i ben a continua c i ón.

" Art i c u l o 29 . El dom ici lio d e l a s personas fisica s
en e l lugar do nd e re s i d en h a bitu a lm e n t e , y a falta de éste ,
el luga r del cen t ro pr i nc ipal de sus n e g o c i o s , en ausencia d e
éstos , el l uga r en d onde simpleme nte r es idan y , en su
de fecto , e l l u gar do nde se encontraren .

Se p resume q ue una p e r s on a reside habit ua l mente e n
un lugar , c ua ndo p e r ma ne zc a en é l por más de seis meses ,,27 .

" Ar tic u l o 30 . El domic i l io legal de una
fis i ca es e l lugar d onde l a l e y l e fije su residencia
e jerci ci o d e s u s d erechos y e l c ump l i mi e n to
obli gacione s , aunque d e hecho n o e s t é a l li p r e s ente" .

" Art i c u l o 31 . Se reputa domici l i o l e ga l:

pers ona
para el
d e s us

l . De l menor d e e dad no emancipa d o , el de l a pe rsona a c u ya
p a t r ia po t e s ta d est á suj eto ;

1 1 . Del menor de edad que no esté ba jo l a pa t r i a potestad y
del mayor i n c a p a c i t a do, el de su tutor ;

1 1 1 . En el caso d e menores o i n c a p a c e s aba ndonado s ,
r e su l te c onforme a l a s c i rcunsta n c i a s p r evistas
art i cul o 29 ;

el que
e n el

IV . De l o s cón yu g e s , aquél en c u a l ésto s vi v a n de c onsuno
( j unt a men t e d e común acuerdo ) , s in p e r juicio de c a d a "cóny uge
de f i j a r s u domic il io la fo rma prevista en e l a rt i culo 2 9 ;
v . De l os militares en se rvi c i o activo , e l lug a r en que están
des tinados ;

27 CódigoCivil, para el Distrito Federal, Editorial SI5TA, 2004.
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VI . De l os s e rv I do r e s públ i c os, el lug a r d onde d esempena n s u s
f u nc i o ne s po r má s de s e i s me s e s ;

IX . De l os sentenci a dos a s ufr i r una pena p riva tiva de la
libe r tad p o r más d e seis mes e s , e l l u ga r e n que l a e xting a n ,
por lo q u e t o c a a l a s re l a c i one s j u r i d i c a s po s t e r i o r e s a l a
c ondena , en c ua n to a l a s re l ac i one s a n t eriore s , l o s
sen t e nc iados , c onservarán e l últ imo domicil i o q ue haya
tenido" .

" Art i cu l o 3 2 . Cu a ndo u na pers o na t e nga do s
domic il i os s e l e c ons i de ra rá domici l i a da en el l ugar
s i mpl emen t.e r es i d a , y s i viviere e n va r i os , aquél
en cont ra re" .

o má s
e n q ue
que s e

" Ar t i c u l o
d omi c il i o en e l
adm in ist ra c ión .

3 3 .
luga r

Las pe r sonas mora l e s t i enen
d onde s e ha lle e s t abl e c i da

s u
su

La s que t e nga n s u admini s tración f u e r a del Distr i t o
Fe deral , pero que e jecut e n actos j uri d i cos dentro de s u
c irc un s c r i pc ión , se c o ns ide ra r á n d omici l iadas e n el l u gar
d o nde l os ha ya n e jec u t a do , en todo l o qu e a esos a c t o s se
r e f i e r e .

La s s ucu r s a le s qu e op e re n en l uga res d i s t i n tos de
dond e r a di c a l a casa mat r i z , tendrá n s u d omic ilio e n esos
l uga r e s p a r a e l c ump l i mi e n to d e l a s ob l i ga c i o ne s cont r a i d a s
po r la s mismas s uc u r s a l e s " .

" Ar t i c u l o 34 .
domic i l io convenci o na l
ob l i gac iones " .

Se
para

t i e ne de recho d e
e l cumplimiento de

des ignar un
determinadas

Es ev i de nte para qu e el domi c i l io d e un s u je t o
pueda r e p u t a r se afec tab l e p or un a c t o de mo les ti a e n l o s
t é r mi no s del a r t i c u l o 16 Con s t i t uc i o na l , no d e b e trad uci r se
en el domi c ilio lega l propi ame nte d i c ho , q ue es el luga r
d ond e e l i nd ividuo d eba ej ercer sus derechos y c umpl ir s u s
obl iga c ione s ( ar ticu lo 31 del Código Civil ) , si no en e l
d omi c i l io e fe c t ivo , o sea e n el s i ti o d onde la per s o na resida
rea lmen t e , e s d ecir , donde t e nga es tab lec ida s u casa
hab i t a c i ón , e n c uyo caso l a p e rt ur b a c i ón necesari amen t e d e b e
r e c a e r en l os b iene s u ob je t o s qu e d ent ro de el la s e
encuentre n .

Aho r a bien , nos p r e gun t a mos, ¿puede consid e ra rse
la s ofi c i nas d e una per sona fís i ca como d omi ci l i o e n l o s
t érmino s y para l os e f ec t os de l a r t í c u lo 1 6 Co nst ituci ona l ? ,
en e f e c to , sobre e s t e par ti cu l a r ' hay qu e ha c e r una b ás i c a
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d i st inc i ón : Si el i ndivi d uo ca rece d e l ugar d e residenc ia
defi n i t i va (domic ilio e fect ivo ) , enton c e s , a p lic ando el
ar tículo 29 de l Cód i go Civi l , es obvio que s u d e spa cho u
o f i c i na d e be reputarse c omo domicil io y , po r e nde , es
afectabl e por un acto de moles ti a todos los bienes que e l los
se ha ll e n, por el c on t r a r i o , y c onforme a dicho p r e c e p t o , s i
e l gobernado ade má s de su de s pa cho u of i cina , t i ene domi cilio
efect ivo , ún icamente éste es s us c ept ible de afectaci ón según
e l a r t í c u l o Const itucional i nvoc a do .

Por t a nt o , est i mamos qu e el t é r mi no d omici l io
e mpleado en e l a r t í c u l o 16 cons t i t uc i ona l r e p r e s e nt a u n
trasunto hi s t ó r i c o del afán de p r o t e ge r l o que se ha
c ons ide rado como más sagrado e i nv io lable d e l a pe r sona : a
su propio hogar , c uya preserva c ión , po r o t r a pa rte , se
e s t ab lece ampli a y efi cazmente a travé s del e l e men to
" pos e s i o ne s " como ya s e af i r mó.

d) Baj o la denomi nac ión de pa pele s a que se re f iere
el ar tícu lo 16 const i t uc i ona l , se c ompre nd e todos l o s
d oc ume nt o s d e una pe r s ona , e s dec i r , t oda s las constanc ias
e s c r i t a de a lgún hecho o ac to j u r i di co .

La ra zón de s er d e l a t u tela que a di cho el ement o
i mpa r ten l as gara n t í a s d e seguridad jurid i ca c on t e n i das en e l
menci ona do precepto , est riba en po ne r a sa l vo de c ual qu ie r
acto d e molestia , e s pecia l me n t e de los c a t eos arbitrarios , e n
la sustra c c i ón d e la documen t ac i ón del gobernado y que pueda
servir de ba s e a propós itos ile g í t i mo s e i nc on f e s ab l e s para
comp romet er l o en c ua l qu i e r s entido .

Es por e l lo que l o s papeles de una pe rsona goza n de
un régime n propio de prese rvación c o ns ti t uc iona l , al
pe r mit irse l o s cateas es só l o en los casos y en l o s té r mi no s
cons i gnados por el artí cul o 16 d e l a Ley Suprema .

Debe tenerse muy e n cue n ta que e l a cto de molestia
q ue afecte a l a docume nt a c i ón del gobernad o , únic ame n t e debe
cons ist i r e n l a r equis ición o apode ramien t o d e l a s d iversa s y
va r iadas c ons t a nc i as es cri tas que l a i ntegren , má s nu nca
e x t e nderse a l o s a ctos o derechos que en l a s mismas se
consignen , pue s l a pertu rbaci ón a es t o s ú ltimo s ope r a a
t r avés de otros b iene s jurid i c o s pres e rvados por e l a r t í c u l o
16 Cor.stituc i ona l.

En c onsecuenc ia , no e s pos i b l e a f i r ma r que l a
inserc i ón del té rmi no pa pe l e s e n l a f ó rmu l a e n q ue se conc ibe
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d icho precepto , más que un a ex igenc i a inap l azab l e de
p ro t ección jur í d ica , obedece a una jus ti fi c a da reacción
cont r a prácticas atentatorias y arbit rarias obse rvadas e n la
rea lidad , a los f recuente s caso s qu e i mpuneme n t e las
a u t orid a d e s se apod e r an de la docume nt ac ión de un a pers o na
c o n e l ún ico fin de perjudi c ar l a e n d iferente s s ent i d o s ,
impu lsada s por p e r s on a s no auto r i z adas pa ra obten e r
repres a li a en con t ra d e l go b e rnado .

e l Cuando e l ac to de molestia a f e c t a l a s pose s i one s
de l gobernado , s 6 10 debe s usc ita r l a cuestión de de terminar
s i di c h o ac t o d e autor idad se a jus t ó o no l a s exigencias en
que tales ga ra n t ía se traduce n, s i n pode r s e discut ir n i
d i r i mi r co nt r o ve r s i a s que versan sob r e l a legit i midad o
ile gi t i mi d ad , perfección o i mpe r f e c c i ón , rea l i dad o
apar iencia de una de t erminada po s e s i ón orig i na ria o d e r i vada.

Por l o qu e c onci e r ne a la garant ía de competen c ia
au to ri ta r ia a qu e s e r e fie re e l a r t í c u l o 1 6 cons ti t ucional ,
a l conj un t o de facultades . con qu e la p r opi a Le y Suprema
revis te a de te r mi nado ó r gano de l Es tado , de t al suerte que s i
e l acto d e molestia ema na da de una a u t o r í da d q ue al d i c t a r l o
o ejecutarlo s e excede de la órbita in t e g r a da po r t a l es
fa cu ltade s , vio l a l a exp re s a d a garantía , a s í c omo e n el c aso
de que, sín e s t a r h abilitada const i tuc ionalmente para el l o ,
caus a una per t urbación al gobe r na do en cual qu ie r a de l os
bienes ju r í d i c o s senalados e n d icho precepto .

La garantía de compe t e nc ia c on s t í tuc i ona l excluye ,
pues , la l e g i t i mi da d o compe t encia de o r i ge n de l a s
autor idades , ha ciendo improcedente e l amparo que contra ac tos
r e a l i za do s po r órganos o f uncionari os i l e ga l me n t e i n teg rados ,
no mb r ados o elec to s e n que s e pretenda Promove r .

La ga ra n tía de lega l idad e s l o má s impor t an te que
c o n may o r protecc i ón se l e propo r ciona al go b e rnado den t r o de
nu e stro orden jurid i c o cons t i tuciona l es , si n d uda , l a
lega lidad con s a g r a da e n el ar tí cu l o 16 de l a Ley Suprema , a
La l punto , que la ga r antía de compete nc i a que hemos estudi a d o
queda comp rend i da dentro de ella .

La
res i d e en e l
s istema de
Cons ti t uc ión
minucios o.

e f i c a c i a
he cho de
derecho

ha s ta

j urídica de la garan tí a de l egali d a d
que por su medi a ción s e p rote g e t odo e l
ob j et i vo de Mé xico , de s de l a misma
el Reglame nto adminis tra tivo má s
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La q a r a n t í a d e l e g a lid a d im p l i c a d a en l a pr ime r a
p arte d e l ar t í c ul o 1 6 Const i t u c i o na l , por l o q ue con d i c i o na
todo acto de mo l estia e n l o s té r mi nos e n que ponde r amos este
c oncepto , se c on t i ene e n l a e xp r e sión f undame n t a c i ón y
mot i vación de l a causa lega l d el pro ced imi ento , o sea , e l
a cto o la s er i e de a ctos que p r o v o can la moles t i a en l a
pe rs ona , f a mi li a , d omi c i l io , papeles o poses iones de un
gobe rnado , r e a l i z a d o s por la au tor ida d c ompe t e n t e , debe n o
só l o t ene r una c a us a o elemen to d e t e rm ina n t e , sino q u e éste
sea l e g a l , es deci r , f und ado y mot i vado en u na ley en su
asp e cto mate r i a l , est o e s , e n u na d i s p o s i c i ó n no r ma t i v a
g enera l e i mp e r s o na l , creadora y r e g u lado r a de s i tua c i o ne s
abst rac tas .

La s a ctuac iones p o r pa rte de l a s autoridades
a dmi n is t rat ivas , deben estar dent r o de l o s márgene s
Co n s tituc i ona les al emiti r s u acto de mol est ia a l no tif i ca rse
a l gob e rnado .

En e t ec to , l a no tif icación como f i g u r a j ur idi c a
admi n ist rat iva , de f i nid a en e l p re sen t e capítulo y mater ia
básica d e l a p r e s e n t e investigac i ón , a l emiti rse e l a c t o d e
not.i fica ción d ebe reunir l os requis itos e s ta b lecidos e n l o s
artí cul o s 14 y 16 Co ns t ituc iona l , p orq ue es un a ga ra n t i a
e s e n c i a l , e n e l p r o c e s o , q ue la s par t e s e s tén ente radas d e
todo s y cada u no de l os a ctos <ju e s e desar rol lan y q u e
p r o ve n g a n de los demás s uj etos d e l p roces o o de t.e r ce r os
a jenos a l mismo , po rque e l si l e n c i o o el d i simu lo de la
notic ia , deja ria a l a s pa r te s en estado de i n d e f en s i ó n ,
i mpli car ia u n a vi o la ci ón a l a s f orma lid ade s esen c ia l e s del
p r o c e d i mi e n t o y l a g a ran t i a d e l e ga l i d a d i mp l i c a d a e n l a
pr i me r a par t e d e l ar ticul o 1 6 Cons t ituc ional , c o nd i c iona q ue
t odo acto d e moles tia que se le ocas iona a l gobernado debe
t e ne r la expresió n f u nd ame nta c i ó n y mot ivac i ó n de la c a u s a
lega l que d io ori ge n el proced im iento , p a r a q u e pueda n surt i r
sus efectos al ser real izados d e conformidad a las l e ye s
o r d i na r i a s y de l o s reglamentos establecidos .
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2 .2. - CODIGO FEDERAL DE PROCEDIMIENTOS CIVILES .

En es te tema nos en f oc amos solamente en c ua n t o a l
o rdenamiento jur í d i c o qu e r egul a l a noti f i caci ón , po rque e l
Código Federa l d e Pr o c edimi e n t o s Ci v i l e s , es e l p rinc ipal
antecedente d e l a no t i f i cación d e l o s a ctos administra tivos
en materia fis ca l f e d e ra l .

En el t e x to del Cód i go Fe d e r a l d e Pr oc ed imient o s
Ci vil e s, no se ha inc lu i do d e man e ra d i r e c t a y específica a
la figu ra j u r í d i c a d e l a notificación llevadas a cabo por
correo electrónico , s ola me nte se ha e s t a b l e c í d o la ace p tac i ón
de u na p r ue ba gene rada por med ios el ec trón i cos , ópt icos o en
cualquier otra t e c no l og ía que se genere , ta l como nos indica
e l sigui e n t e precepto qu e s e c i t a a con t i nuac ión :

(.1\ ) Ar ti cu l o 2 10- A. " Se rec on oc e como prue ba la
i n f o r ma c i ó n ge ne r ad a o c omuni cada qu e cons t e en med i o s
e lectró n i c os , óp t i c o s o e n c ua l qu i e r ot r a tec no l og í a " .

" Pa r a val ora r la f uer za p roba to r ia de l a
in f o r ma ci ón a que se refi e r e e l pArra f o ant erior , s e est i ma rá
pr imord ia lmente la f iabi l i d a d d e l método e n que haya s i do
g ene rada , comunicada ¡ r e cib i da o a rchivada y , en s u ca s o , si
e s po sib le atr i b ui r a la s p e r sona s ob l i ga d a s e l conten i do d e
la i n fo r mac ió n r el a t i v a y ser a c cesible para su ul t e r i o r
cons ulta " .

"Cua ndo l a Le y r e qu ie re qu e un documento sea
conservado y pres e nt ado e n s u o rigina l . ese requis ito que d a r A
sati s f e cho s i se acredi ta qu e la i n fo r maci ó n gene ra d a ,
comuni c a da , recibi da O arc h ivada po r me di o s ele c t r óni c o s,
ópticos o d e cua l qu ie r o t r a t e c no l og í a , s e ha manten ido
í ntegra e inal te rada a pa r t i r de 1 mome nt o e n que se generó
po r prime ra vez en su f o rma defin ít iva y é s ta pu eda se r
a c c e s i bl e para su u lte rior cons ulta " .

Lo seña lado ante r io r ment e no s i gn i f i c a q ue d icha
fi gu r a s e a a j ena o no s e e ncuad r e e n e l Códi go Fede ra l d e
Proc e dimi e nto s Civ i les , ya que es la que d a el f u nd amento
l e ga l del de r e c ho admi nist ra t i vo s up l e t o r i a men t e apl i c a b le e n
ma teri a f iscal , s i e ndo e l máx im o o r d e namien to q ue da e l
f undame nt o e s e nci a l en rel a ci ón con l a s i ns t i t uc i o ne s
j ur í d i cas que r e gu l a e l sis tema de j u r i d i co mexi c a no como a
l a f i gu r a juridica d e l a noti ficac i ón , t a l c omo s e estab lece n
e n l os ar t i culas 31 0 , 312 de l Código Pr ocesal Civi l en c i t a :
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" Ar t i c u l o 310. Las noti f i c a c i one s persona l e s se
h a r án al i n te resado o a su r ep r esentante l e gal o procurador ,
e n l a casa des ig nada , de j ándo le cop ia integra , autori zada de
l a r e s oluc i ó n que s e no t i f i c a ND o

Al Pro curado r de l a Repú b l i ca y Agen t e s d e l
Mi nisterio Públ i c o Federal , e n sus r espectiv os casos , l as
no t if i c a c i o ne s per sona l e s l e s se r á n hecha s a e l lo s o a
quienes los subs tituyan e n e l e je rc icio de sus funciones , en
l o s términos de la Ley o rgánica de la i ns t i t uci ón .

S i se tra ta re de la no t i f icac ión de l a d ema nd a , y a
l a primera busca no se en conlrare a qu ien deba ser
not ifi cado , se l e deja rá c itatorio para que espere en l a casa
designada , a hora fija del dia s iguiente , y , s i no l o espera ,
se le not ifi ca rá po r i ns t r u c t i vo , e nt regand o l a s cop ias
respectivas al hacer la noti f i c a c i ón o d e j a r el mismo.

Ar t icu lo 312 . " Si , e n l a c asa , s e ne gare e l
i n t e r e sado o la persona con qu ien se enti end a l a
not if icación , a r e c ibir é sta , l a ha r á e l no t if i c ado r p o r
me di o de i nst ru c tivo que fij a r á e n la pue rta de l a mi s ma , y
asentará razón de t a l circunstanc ia . En igual f o r ma se
procederá s i no o c u r r ie r e n a l llama do d e l not ificador" .

Por l o que e l Código Fede ra l d e Procedimientos
Civiles y en r el ación a l código Fi s c a l de la Fe d e r a c i ó n ,
c onc uerdan en su a p licac ión supletoria pa r a llevar a cabo la
no t ificación pers onal por ins lruct ivo , cuando se r equie re
algún su je t o ob l i ga do y negándose a r ec i bi r la d i l i ge nc i a de
no tificac i ón o no atienda el lla mad o del not if icador o se
abstenga de darse po r notificado , po r l o q ue s e ti ene que
efec tuarse la no ti f icación por ins truct ivo , qu e se fi j a rá en
l a part e v isible de l a p uer t a del d omi c i l io d e l bu scad o ,
he c ho qu e s ea , se d e s c rib i r á en f o r ma mi nuci os a l a ubi ca c i 6n
y las señales de l domic i l io , a efec to de l e v a n t a r s e e l acta y
l a s circuns t a nc i a s que dio origen ta l c i rcuns tancia .

28 CódigoFedera l de Procedimientos Civiles.
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2.3.- CODlGO FISCAL DE LA FEDERACION.

La noti f icación de l p r oc e dimi ent o adminis t rat ivo en
mater ia f isca l fede ra l , t i e ne su fu nd ame nt o l ega l e n l o s
a r tícu l os 134 , 13 5 , 136 , 13 7 , 139 Y 140 de l C6d igo Fi s c a l d e
l a Federa c i 6n , los requisitos que s e deben obse r va rs e al
not i f icars e d icho s actos , así como el mome nt o e n qu e s urte
sus e f e c t o s , t al como s e i nd i c a n e n la t ran s c r ipció n de l os
sigu i e n tes ordenamien t os :

"Ar t i c u l o 134. Las no ti f i c a c i o nes de l os actos
administrat ivos s e harán ,,29 :

ce rt ificado
se tra t e

i n fo r me s
pu e d a n

IR)I . Per s ona lme nte o por correo
electrónico, con acuse de recibo, cuando
c i t a t o r ios , r eque r imien tos , s o lic i tudes de
documen t os y d e a ctos admin istra t ivos que
r e c u r r i dos.

o
de

o
se r

(A) En el cas o d e no t ificaciones po r c o r reo
e l e c t r ón i c o , e l acu s e de r e c i bo cons i s t i rá e n e l documento
d i g i t a l con fi rma ele c trón ica qu e tr ans mita el destinatario
a l abrír e l documento d ig i t a l que l e hubi e ra s i d o env iado .
Para los efectos de este párrafo, se entenderá como firma
electrónica del particular notificado, la que se genere al
utilizar la clave que el Servicio de Administración
Tributaria le proporcione para abrir el documento digital que
le hubiera sido enviado",

11 . Por co r reo o rd i na ri o o por te l egrama , cuando se
trat e de l os actos disti ntos d e l o s senalados e n l a fra c c i ón
an te r io r .

La noti fi c a ción p o r cor reo ordinario o por
te l e g r a ma, so n a qu e ll os actos administrativos c ua nd o l os
he c h os , a c ue rdos o r e soluciones qu e se no tifi que n , no c ausen
ag r a v i o s , n i c r e a n ob li ga c i one s pa r a l o s pa r t i c u l a res , no
obs tante , e s t as notificac i ones s 6 lo s e rán vá lidas s i se
rep r oducen í n t eg r ame n t e el c onten ido d e l he cho , acue r do o de
la re s o l uc i ón qu e se e nvia , cuyo conoc imiento s e a i mpo r t a n t e
para e l interesado , debiéndose i ns e rta r lo s fun damento s
l e ga l e s en e l ac t o c or r e s pond i e n t e .

111. Po r estrados , c ua ndo l a persona a qui e n d eb a
notif ica r s e d e sapa r e z ca después de iniciada s las fa c u l tades
de c omprobación , s e opo nga a l a d i.l.igenc i a d e no ti f i c a ción o

29 Código Fiscalde la Federación. Edilorial lSEF. 2004
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s e col oque e n el s up ue s t o p rev i s t o
ar t i c u lo 110 de este Cód i go y e n l os
l as leyes fiscales y e ste Cód i go .

37

e n l a f racción V del
d emá s ca sos qu e s e ña len

IV Po r e d i c t os , úni c a me n te e n e l caso de que la
pe r sona a qu ien deb a not i f i c a rse hubi e r a fa l l eci do y no se
cono zc a a l representan t e de l a s uce s ión , hubiese
desaparec i do , se i g no r e su domicil i o o q ue éste o e l de su
rep resentante no s e encuentren e n t err i torio na ci onal .

V. Por i ns t r u c ti vo , so l a men t e
la s f orma l i dade s a q u e se re f i ere e l
a rt icu lo 137 de es te Código .

en l o s
segundo

casos y
pá rrafo

con
del

Cuando se tra t e d e noti f icac i o ne s o actos q ue deben
s u rt i r sus efectos e n el extranje ro . s e podrán efe c t uar p o r
las a utoridades f i sca l e s a t ravé s de los med i os señalados en
l as fra cc i ones 1, 11 o I V de e ste ar t i c u l o o po r me nsa j e ria
con a c use de recibo , t ra ns mi s i ó n fa c s i mi lar c on acus e de
r e c i b o po r la mi sma via , o por l o s me di o s es tab l e c i dos d e
confo r midad con lo d i spuesto en l os t r ata d o s o acuerdos
inter'flaci onal e s su s crito s por Mé xi c o "Jo .

La notificaci ón por instruct ivo , c on s iste en l os
casos e n que no se l oc alic e a la persona en s u domi c il io , o
s e op o nga n a rec ibir dicha notifi ca c ión , no obsta nte , el
cita t o r io que previamen te dejó el not i ficador , y qui en se
encuentre a hi se n iegue a r e c i b i r l a no t i fi c a c i ón , o bien
cuando el domi c i l i o se e ncue n t r e ce rrado , el se rvidor públi co
procede a e f e ctua r , co loc á ndo l o en un lugar v isible y
asenta ndo la s r azones y los f undamen tos que se tuvie ron para
ha co r l a por ese medio , se fi j a rá jun to c o n e lla e l con tenido
de l a comun icac ión de l a autorida d , debiendo e l no t i f i c ado r
asen ta r razón de t a l ci rcuns t a nci a para d a r cue n ta a l j e f e de
la ofic i na f iscal .

Ar t í c u l o 135 . " La s noti f icaciones surt i rá n sus
e tec tos e l d ia hábi l s iguien t e a aquél en q ue f ue r on hecha s y
a l p r a ct i c ar l a s deberá p ropo rcio na rse al in t e r e s a d o c op i a del
ac to admini s t r a ti vo q ue se no t ifique . Cua ndo la noti f ica c ión
l a hagan d i rectame n te l as au t o ridades fiscales debe r á
se ña l a r s e l a f e ch a en que é sta se efectúe, recabando e l
nombre y la fi rma de l a pe r sona c o n quien se e ntienda la
di l igencia . Si ésta se n i e ga a una u o tra c os a , se ha r á
cons tar en e l ac ta de no t i f i cac i ón N

•

JO CódIgoFiscal de la Federación. Ob. CiL
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" La man i festación q u e haga el interesado o su
representante l e g a l d e conoce r e l a cto admi n ist r ativo ,
surt irá e f e c t o s de no ti f i c a ci ón e n fo r ma d e sde l a f e cha en
qu e se manifie s t e h aber t e n i do t a l c o no c i mie nto , s i ést a e s
anterior a aqué l l a en q ue debie ra s u r t i r e fe ctos l a
notif icac i6n de acuerdo con e l pár r a fo ant e rior" .

El efec to d e l present e o rden amiento , e s que toda s
la s no t if icacion e s qu e s e e f e c t 6 a n e n f o r ma l ega l ,
i ndepend i entement e l a forma al ternat i va que s e efect6a n ,
s u rt irá sus e fec tos al día h á b i l sigu iente , y los térmi nos
s on fata l e s c ua ndo se prete nda n oti f i c a r s e a l g6n
requerimi en t o en c o n tra del in tere s a d o .

" Ar t í c u l o 13 6. Las n o t i f i caciones se podr á n hace r
en l as o ficinas d e l a s autor i dade s f is c al e s, s i la s persona s
a quienes debe not ificars e se presentan en l a s mi s ma s " .

Ta mbi é n s e p odrán efe c tua r en el ú Lt í.mo d omi c il i o
q u e e l inte resado h a ya s e ñal a d o para e fec tos del r e gi s t r o
f ecíe ra I de contribuyent e s , salvo q ue hub i e r a d e s i gna d o ot ro
para re c ib i r noti f icac i ones a l in i cia r a l guna i n s t a nc ia o en
el c ur s o de un pro c edimi ento admi n i s t rat ivo , t.r a t á ndos e d e
l a s ac t uac iones rel a ci onadas con e l t rámite o la re s o l uci6n
d e lo s mismos .

Toda not ifi c ación persona l , r e a l i z a da con
deb a en tende r se será l e galmente vá l i d a a u n c u a ndo
e f e c t 6 e en e l d omi c i li o r e s p e c t i v o o e n l a s o f ic ina s
autor idades fisc a les .

q uien
no s e

d e l a s

En l o s casos d e sociedades en liqu idac i6n , c uand o
se hubi eran nomb rado vari os l i q u i d a d ores, l a s not i f i cacio ne s
o di l i g e n c i a s que deban efectuarse c on la s mismas p odrán
p ra cti ca r se vá l i dament e con cua l q ui e r a d e e l los ".

"Art í c ul o 13 7 . Cu a ndo la noti f i c a ci6n se efect6 e
p e r s o na lm e n t e y e l n o ti ficado r no encuent re a quien d eba
notifica r , l e dejará c i t a t o r i o e n e l domi cil io , sea para que
espere a una h o r a f i ja del d í a hábil s i gu i en t e o p a r a q u e
acuda a n o tif icarse , d e n tro del pla zo de s eis d í a s , a las
o f ic i nas d e l a s autoridades fi s cale s .

Tratándose de ac tos re la t ivos al
a dministrativo de ejec uci 6n , e l c i t a t o r i o se rá
la espera a n tes s eña l a d a y , si l a p ers ona
represe n t a nte l e g a l n o esperaren , s e p r actica rá

p r o c e d i mi en t o
s i e mpre p ara
c ita d a o su
la d iligenc i a
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con qu ien s e e ncue nt re en el domi c i lio o en s u d e f e c t o con un
veci no . En caso de que estos úl t i mos s e ne ga sen a r ec ibi r l a
no ti f i cac i ón, é sta s e hará por medio de inst r uct i vo que se
fija rá en l uga r vis i ble de d i cho domi c i l i o , d ebiendo e l
notif i c a dor as e nt a r razón de tal c i rcuns tanc i a p a r a dar
cue nt a a l j e f e de la o f i cina exactora.

Si l a s not ific a c iones s e r efie r en a r e que rimi e nt o s
pa r a e l c umpl i mi e nt o de obl i ga c ione s no s atisfechas den t r o d e
los p l a zo s l ega le s , s e ca u s a r á n a ca rgo d e qui en incurrió en
el in cu mplimiento los h ono ra rios que e stablezca el Reglamento
de este Cód i go ".

El efec to del precepto seña lado , se tra ta de l o s
a c t o s re l at ivos al p r oc ed i mien t o admin istrat ivo de e jecución ,
e n qu e e l no t i f i cado r debe r á dej a r c i tator i o , pa ra que e l
i n t e r e s a d o si rva esperar a un a ho r a f ija de l dia há b il
s igu iente o pa ra que acuda a no ti f i carse , dent r o de l plazo d e
sei s d ias , a l a s o f icinas d e la s au t or i dades fis cal es , e n
c as o de que se ab s t e nga de da rs e po r no t i f i c a d o , se e n t e nd e r á
la di l igenc ia de no tifica c ión con qu i e n se encuen t ra en e l
domi cil i o o con un veci no , s i és te se n i e g a a re c i bir , l a
dil i ge ncia se ha rá po r i ns tructivo , el noti f i cado r p roce derá
a co l ocar en un luga r v isi b l e y se fij ará junt o con e l l a el
contenido del ac to , qu e se asentar á l a r a zón pa ra e l acta y
las c i rcun s t a nc i as qu e di o or i ge n e l proced im iento ut i lizado .

" Ar ti cu l o 139 . La no t ificación por e s t r ados s e
hará n fi j a ndo durante quin c e d ia s cons e c u t i vo s el do cume nto
que se prete nd a notitifcar en un s i t i o ab i e r to al púb lico d e
l a s ofic i nas de la autoridad que e f e c t úe l a notificación y
publi c ando el docume nto c i tado , du ra n t e el mismo pla z o , en l a
página e lectrónic a qu e al e f e c to e st a b le zca n l a s auto ridades
f isc a l es . La a u t or i dad de j a r á con s t a nc i a d e e l l o en el
expediente r e spe c t ivo . En es tos , c a s o s se t e ndrá c omo f e c h a
de not if icac ión l a del dé c i mo se x t o dia siguien te a l prime r
d ia en que se hubie ra fijado o p ublicado el document o " ,

Es t a no t i f ica c i ón se ha c e c o locando e l c o n ten i d o d e
la comun l c aClon en un sitio abier to al púb l i c o d e las
o f i cinas de la p r op i a au to rida d que l o emi t i ó e l a c to y
gene r alme nt e este t i p o de not if icac iones s e h a c e como
co nsecuencia d e una prime r a not ifica c i ón he cha por ed ict os ,
es deci r cua nd o s e i gno r e el d omi ci lio o e l lugar dond e u n
pa r t i c u l a r afectado con un ac to o reso luc i ón fi s c a l puedan
s er no ti fic ado , y después de efectua r la no ti f i cac ión que
de b i e r a s e r persona l , por me d i o de edicto s , l a s po s t e riore s
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sobr e el mismo asunto o neg ocio s se harán por estra do s , y en
este caso , una ve z t rans currido un p la zo p rudent e , para los
e fecto s f i scales s e a fija do en cinco d í a s d e spués de su
pu b licac ión s e expuso en un rótulo l a notifi c a c i ón y su
c ontenido , é s t a se conside r a rá lega l men te he c ha.

~Artícul o 14 0 . La noti f i c a ción po r ed ictos se
harán me d i a nt e publ i cac iones du r a n t e tres d i a s consecut ivos
en el Dia r i o Of icial de l a Federación , po r un d ía e n el
Di ari o de Mayo r Circu l ación y durante quinc e dia consecu t i vos
en l a pág i na electróníca que al e f e cto es tabl ezca l as
auto r idades fi s ca l e s , y contend rá n un r esumen de los a c tos
q ue se notific an .

Se t end rá c omo f echa d e notifi c aci ó n l a de última
pu b licac i ón e n e l Diado Ofic i a l de l a Federa c i ón o e n l a
pá g ina a que se hace referen c ia e n e l pár ra fo a n t e r i o r ,
segón sea e l c a so" .

Es t e t ipo d e no tificaci6n , se e fec t úa n c ua ndo l a
auto rida d ha ya he cho la búsqued a y l a s ave rigu a c i one s pa r a
l oc al izar a l i n te resado ; o cua ndo se i gnore e l d omi c i lio de
l as personas a quie ne s deban ent rega rs e l a noti fi c a c i ó n , en
este c a so se pub lica rá el conte n ido de l acto o reso l uc ión e n
el Dia r io Of icia l de la Fe dera c i ón o en e l per i ód ico d e l a
local i dad de ma yo r c ircu lación , s egún s e a e l caso , tal como
se ex ige e n los o rden amie ntos legales , se pub liquen l os dato s
necesa rios en l o s edictos en los med ios durante l os día s
establecidos , t r a ns c u rrido s éstos t é r mi nos se tendrá c omo
l ega lmen te efec tuada l a not i f i cac i ón para el pa r t i cu lar y de
la propia a utoridad fi s c al .

La not ifi c a c i ón po r e d icto es una d e las f ormas más
efic i e n t e s para con t i n ua rse el p r oc e d i mi e n t o administ ra tivo ,
pa ra que l os intere s a do s o e l representant e l e gal d e l a
pe r sona , p ue de a cudirse a notif i car e n l as o f ic i na s de l a
a utor idad fi sca l o bie n señalar su domi c il io para o i r y
rec ibi r no ti f i ca c i one s , e n que debe rá a pe r sona r se d e l
p roced i mien to y de fe nde r s us i nt e r e s e s ant e la au t or i dad
compe tente .

Es t e tipo d e not i f icación s e dife r e nc ia e n l o s
d emá s porque no se ha ce a d omicilio , n i en el e xp edi e n t e , ni
se d iligenc ian con e l i n t e r e s ado persona lme nt e ; s i no c o n un
nú me ro d e t ermi nad o de personas que l e en el edi cto , e n t r e
e l l as l a s c ual es puede e ncont r a r se el in t eresado o pe rsona
qu e se lo ha ga conoce r .
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2.4 . - JURISPRUDENCIA DE LA SUPREMA CORTE DE JUSTICIA DE LA
NACION .

La Sup r e ma Corte de Justi c ia de la Nac i ón , es el
máx imo órgano de l Poder Jud icia l de l a Fe dera c i ó n , con las
amp lia s facult ades y atr ibuciones conferida s e n la
Const i tuc ión Polit ica Me xi c a na , para los efectos de r e s o l v e r
la s c on t r ove rs i a s que entab la el go b e r na d o , c u ando es
l e s i ona do e n sus der echos s ub j e ti vos en l os ju ic i o s
ord i na r ios y como máxima au t orid ad, t i ene la f a cu l t ad de
sus ten t a r su tes is y j uri s prudencia s , que nos sirve de apoyo
pa r a que confi rme o se mod i fiqu e el a cto impugna do .

El cr i t e r io de l a Supre ma Cor t e de J u s tic ia de la
Na ció n , a l s uste nta r su t e si s y ju ris p rude nc i a s e n ma t er i a de
notificació n por correo e l e c t r ón ico , s e rv i rá de bas e en
cua lquier p roc e d i mi e nt o , e n c aso d e que l a a utor i d a d
admi n i s t r a t i va se abstenga de ap l i car l a ley o rd i na r i a e n
f orma corre c t a , para los efe c t os de la notifica c i ón , por l o
qu e el criterio de l a máxima autoridad judicia l , t. i e nden a
co r reg i r , modifi c a r o se c onf i rme el a cto impugna do, en los
casos d e que no se r e Qnan los r equ i s i t o s a l tra ns mi t i r s e la
comu ni c a c ión p r ocesa l ge nerada por co r reo e lectróni c o .

Po r l o que la Su p r ema Cor t e de J ust i ci a ele la
Na c ión , h a sus tent a do un a s ol a t esis que si r ve de ba s e al
j u ic i o de nu lid a d en mat eria fi s c al pa r a l os efec t o s d e l a
no t i f ica c ión , ord e na que se de ben a go t a rse los me d ios
alt e r na t i vos , a n t es d e r e a l i za rse p o r lis ta , i nc l uyénd ose e l
us o d e l c o r r e o e l e c t rónic o .

La máx i ma auto r i d ad j ud i c i a l ha limita do pub li c ar
s u s t e s is y j u r i s p r ude nc i a s e n mat eri a de notif i c a ción por
c or r eo e lec trónico , y solamente s e ha me nci ona do e l u s o de
las v i a s e lec trón i ca s para los e f ec t os en el ofrec im i e nto de
pruebas ; y p a r a l os efectos a l pago de c ontribucione s por los
medi os e l e ctróni cos , t al como s e especifi can en l a s i gu ien t e
t e s i s que s e menciona n a c on t i nua c ión :

NOTI FICACIÓN EN EL JUICIO DE NULIDAD. EL CÓDIGO FISCAL ESTABLECE UN
SI STEMA DE MEDIOS ALTERNATIVOS QUE NECESARIAMENTE DEBEN AGOTARSE PARA
REALIZARLA.

" De
l os art icu l o s
Fe deración , se

de
l a
u n

y funcional
fi s ca l de

cont e mp l a

s i s t emát ica
del Código
o r d e na mi ento

l a in terpreta ci ón
208 , 251 Y 253
ob t i e ne que ese
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l i s t a do de i ns t r ument o s , medios o mecanismos para que l a
au t o r idad jurisdiccional cumpla c on s u i ne lud i b le ob ligac i ón
de comunicar a l a s partes sus de t ermi naciones , que s on
al t ernativos y s i e mp r e deben ag o tarse po r que no se exc luyen ,
sino que se complemen ta n , en tanto qu e esas n o rma s no
r e gu la n un sistema d e supues t o s gene ra les y e xcepci onales en
l o s que b a s t a que s e a c uda a alguno d e e l l os para de s c a r t ar
l a apl icac i ón de l ot ro , porque l a fi nalidad que persi gu e l a
nonna es que la a u tor i dad resol u tora , en l a me d i d a de l o
pos i b l e , l ogre un a c o r recca c omunicación c on l a s p a rte s y
esto s e con f irma con l a r e g l a p r e c i s ad a en el p rime r párra f o
del c i t ado art ícu l o 253 , que p riv i legia un a c omun i c ación
d i recta de l a providencia , al indi car q ue s iempre que el
d e st inata rio de l a comun icación comparezca en el l o c a l de l a
Sa la dentro de l a s ve i n t i cuat ro ho r a s s igu i e n t e s a la en que
se emit i ó l a r e s o l uc i ón , se l e ha r á conoce r l a d e c i s i ón , y e n
e l lo es i nd ep e nd i e nte qu e el acuerdo es té i denti fi c ado como
de a que l los que se deb e n comun ica r e n f o r ma pe r s ona l , que n o
l o sea , o que se ha ya o rdenado no t i f icar e n fo r ma d i s t i n t a .
Ademá s , la r e l a c i ón sis temática y a r món ica d e l os a r t í c u l o s
208 y 2 53 de la menc i onada l e y s upe r a l a aparen te
c on t r a d i cc ión qu e e x iste entre es t o s p r e c e p tos , e n e l q ue e l
primero p r evé la no t i fi cac i ón po r l i s ta i nmedi a t a ante la
omi s i ón d e l particula r de s e ña 1a r domi cil io en l a s ede de l
ó rga no j u r i s d icc iona l , y e l s e gu ndo ob lig a a esa a ut oridad a
no ti f i car en e l domi c i lio qu e cono zca y no suj eta esa
di s p osi c i ón a que e l particu l ar l o ha ya s e ña l a do , pu e s só lo
tomando en cons i de r a c i ó n que l a l e y fi sca l p r ocur a dota r a l
órga no j u r i s d icc iona l de meca nismo s e i n s t r ume n t o s
alt e r na tivos para d a r a conocer su s d e ci s i one s , esas normas
no se excluyen . s i no qu e se comp l e menta n , porque ante l a
omisión de l pa r t i c u l a r de s eñalar domici l io en e l lugar sede
de l a Sa l a Regi ona l , esa a u to r i d a d t e ndrá qu e des car t ar la
pos i b i l i d ad de notificar en ese l ugar y p rocede rá a h a c e r l o
en e l que conozca o se despre nd a d e a u t os . Asimismo , l a
p rime ra frase de l ú ltimo párra f o del artícu lo 253 , re lativa a
qu e " Pa r a que pueda " ya re lacionada con el c on t en i d o d e l
precepto , ha ce patente q ue e l legis lado r contempló a l a
notif icac ión por t r a nsmis ión facsimilar o electrónica como
otra f orma alte r na t i va para c omun i ca r l o s acuerd os de l a Sa la
en ese con junto de medios y mecanismos que puso a s u al cance ,
pu e s los requis itos qu e se precisan e n e se pár rafo no tienen
l a pa r t i c u l a r i da d d e re s a ltar un a situación exc epci onal ,
po r que s e t rata d e no rmas d e segu r idad y cer t e za q ue se
f ija r on p a r a que se pu e da a cud i r a e sa po s ibil i d ad . Po r ello ,
e n e l supuesto d e que e l par t i cu l a r no s e ña l e d omi c il i o para
rec i b ir no t i f icac i o nes e n l a sede d e l a Sala , t ampoco

Neevia docConverter 5.1



43

p roporc ione su domicil i o f iscal , s u di rección electró nica o
su núme r o de r a c s i mi l , é st a l e pod rá not i f ica r por li s t a su
det e r mi nac ión , siempre y cuando el e xpediente no l e
p r op o r c i o ne e lementos pa r a conoce r el domicil io del
p a r t i c u l a r ; pe ro e n el c a s o de q ue e l i nt e r e s ad o p r opo r cio ne
a l guno o t odos e so s datos , la Sa l a tendrá que hace r uso d e
l os me ca n i smos a l t e r na t i v os que l e han s ido p r oporc i o nado s
has t a l o g r a r l a no t if icación , porque si el par t i c ul a r n o
c omp a r e ce a la Sa la , e l d omi c il i o d e sig na d o no se loca l iz a ,
l a d irecc i ón e l ec t r ó n i c a no exis ta , e l núme r o d e fax e s t á
cance lado o no se log ró local i zar al destinata r i o e n e l
d omi c i l i o q ue conoce l a Sal a , c ada eve ntual i dad d e s c a r t a r á
ese med i o d e comun i c a c i ó n y dará l uga r a at end e r al otro , y
s 61 0 hasta qu e se ha ya a c udido a t odos y no se h ub i e s e
ob t e n i do dicho propós i to , e n tonces la comunicac ión podrá
r e aliza r s e por l ist a " " .

PRIMER TRI BUNAL COLEGI ADO DEL DÉCIMO SEXTO CIR CUITO.

XVI. l o . 11 1\

Ampar o d irecto 63 7/2003 . Grupo Ejida l Fr a nc i s co J .
Múj i c a , S . A. de C.V . 13 de nov iembre de 2003. Unanimidad
d e vo t o s . Ponen te : Victor Manuel Es t r a d a J ungo .
Secre tari o : Jos é Juan Múzq u iz GÓmez .

Instancia: Tri bunale s Colegi ados de Ci rcu ito . Fuente :
Sema na rio Jud icial d e la Fede r a c i ó n y s u Ga ceta , No ve na
Epoca . Tomo XIX , Feb r ero de 200 4 . Pá g . 108 9 . Tesis Aislada.

El al canc e de l cont e n i do de l a tes is d e la Sup r e ma
Co r t e de Justic ia d e l a Nación y en r e l ación con l os
a rt icu las 20 8 , 25 1 Y 2 53 de l Cód igo Fisc a l de la Federación ,
e n qu e l a s no t i f icac iones d e c ará c ter pe rsona l s e d e b e n
r e a liza rs e e n l os divers os domi c i l i o s s e fia lados p o r e l
i n t e r esado o e n s u caso e fe c t u a r la no ti f icación p o r
tra n s mi s ión facsimilar o e lectróni c a como ot ra f orma
a l ternat iva p ara com u nicar los a c u e rdos d e l a Sa la e n e s e
con j u n t o d e med i os y mecanismos que pu s o a su a l c a nc e , y en
ca so d e q ue no exi s ta di chos d omic i l io o d o nd e d e b a
no ti f i car s e, se r e cur r irá a l a ap li ca ción de la r e gl a gene r al
c aso d e qu e no e xis ta d ichos dom i c ilio o d o nd e d e ba
no t i f i c ar s e, se recu r r i r á a l a ap l icac i ón d e l a r e g l a gene ra l

31Jurisconsulta. Scfware VISual. S.A de C.v . Instancia: Tribunales Colegiados de Circuito. Fuente: Semanario Judicial de la
Federación y su Gaceta, Novena Epoca. Tomo XIX, Febrero de 2004. Pág 1089. Tesis Aislada.
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de la no ti f i cac ión , porqu e e l objet i v o es bu s ca r y l og r a r l a
comun i caci ón c on el interesado , porque mucha de la s vece s , l a
autorid ad se l im ita ha c er u so l o s medi o s al te rnativos , p o r que
e s más fác i l ha c e r l o por lista y s i n que se hayan ag o t a do
los d i ver s os med i o s a lterna t i v o s , es p o r e s o , que el afec tado
por s u p rop io dere cho ocurre a inte rpone r el incidente d e
nuli dad de e s pec ial p ronun c i amiento .

CORREO ELECTRÓNICO TRAN5Mll1DO POR I NTERNET, OFRECID O COMO PRUEBA EN
EL JUI CIO LABORAL. VALOR PROBATORIO .

El ar ti c ul o 77 6 de l a Ley Fe d e r a l d e l Traba j o
es t a b lec e que son admisib les en e l p roceso t odos los me di o s
de p r ue ba que no sean c ontra ri os a la mo r a l y a l de r echo ,
e n t re e l los , aquel l os me d i os apor t ados por l o s
de scubr imie ntos de la c iencia ; conse cuen temente , es
pe rmis ible of rece r e l co r reo e l ect rón ico transmiti do p o r
I n t e r ne t, que cons t i t u ye un sistema mundial de d iseminación y
obtenci ón de i n fo r mac ión e n di ve r s o s ámbit os . Por ot ra parte ,
dada s u natu ra le za y l a f alta de firma de l a p e r s ona a la que
se l e i mpu t a un cor r eo e l ectróni c o , e llo t rae c orno
consecu en cia que no s e t e nga la certe za de que a quel a qui e n
se a t ri buye su e nv i o a t r a vé s d e l a red sea qui en
e fe c t i v ament e l o emit ió y d i rig i ó al o f erente , p o r l o que si
e s objetado no puede pe rfecc iona rse me d iante l a r at if i c a c i ó n
de conten ido y fi r ma , d e con fo r midad con e l a r t iculo 800 d e l
mismo o rde nami e nto lega l , que d ispone q u e c ua ndo un d ocume n t o
que p r o ve ng a d e t ercero aj e no a juici o resu l ta i mpugnado ,
deberá se r r a t i f i c ad o e n su c ontenido y firma por e l
s us cripto r . De l o que se s i g Ile que e s e med i o de prueba por s i
sol o car e ce de va lo r p robato rio a nte l a i mpos i b i l i dad de su
per f eccionami e n t o , además , si d i cho co r r e o e lectrón i co no es
obje tado , ello no t r a e c orno c ons e c uencia que t enga va l o r
p r oba t o ri o p leno , aunque si consti tuirá un ind i cio , c u yo
va lo r se rá determinad o por l a J unta al a prec i a rlo con las
demá s prueba s q ue ob ren en autos .
SÉPTIMO TRIBUNAL COLEGI ADO EN MATERI A DE TRABAJ O DE L PR It~ER

CI RCU ITO .

1. 70 .T .7 9 [, .

Amparo d i recto 2 397/200 4 .
Esc a l e r a . 2 5 de marzo d e
Ponen t e : Ma ria Yolanda
Ed ua r d o Sá nche z Mercado .

~lari a

200 4.
Múgica

d e Lou rde s Li c e a g a
Unan i mi dad de votos .

Ga r cia . Secre t ar io :
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Ci rcuito . Fuente :
su Ga ce t a , Novena
Tes~s Aislada .

Po r t a n t o , este crite rio nos si rve d e b a s e pa ra
todos a que l l a s subs ecuentes o pos ter ior e s comunicac i ones que
prove ngan po r v í a correo el e c t r ónico , t e nga f ue r z a valor
proba tor io e n e l desa r r o l lo del proced í miento admi n i s t r a t i vo ,
i nd e p e ndi e nt emente s e obj e te o no e l medio en que se haya
rea l izado dicha c omun ica c i ó n, debe rá ser t omada en
cons ideración , hasta que se d i cte l a resoluci ón
co rrespondiente , así sucederá e n la not ifi c a c i ón p o r c o r r e o
elec t rónico debe r á se r a ceptada en c ua l qu ie r mater i a que se
t rate , po rque dicha no t ifi c a ci ón l o t ra nsmi te la autoridad
admin ist ra tiva c ompe te nte , e n el qu e de b e r á produci r una
consecuencia con caráct e r obl iga t oria pa r a e l d e stina t ar i o .

PAGO DE CONTRIBUCIONES POR MEDIOS ELECTRÓNICOS. lOS
ARTíCULOS 20, SÉPTIMO PÁRRAFO Y 31, SEGUNDO PÁRRAFO, DEL CÓDIGO FISCAL
DE LA FEDERACIÓN QUE lO PREVÉN, NO INFRINGEN El ARTÍCULO 28 DE LA
CONSTITUCIÓN FEDERAL(l EGISLACIÓN VIGENTE EN 2002).

~l h echo de que l os menc i ona dos precept o s
esta blezca n que e l pago d e l a s con t ribuc ione s en moneda
na c i on a l se efectúe med iant e t ra ns fe r e nci a electrónica de
fo ndos a f a vor d e l a Tesorer ía d e la Fe dera c i ó n , de
conformidad con las reg las de ca r á c t e r general que s eña l e la
Se c r e taria d e Ha ciend a y Crédito Púb lico , no i nf ri ng e n e l
art ículo 2 8 de la Const itución Po lít ica de l os Estados Uni d os
Me x i cano s , pues e l pago as i rea l i za do no d e me r i t a l a
es tab i lidad del pode r adqu isit ivo de l a moneda na c i ona l que
e l referido p recep to c onstituciona l e ncomienda a l Banc o de
México , ya que dicha transferencia se efectú a pre cisame nt e en
esa moneda , según e l primer párrafo del a r tícu lo 20 de l
Código Fi sca l de la Federa c i ón . Ademá s , l a i nd i c a d a
transferencia el e c t r óni c a de f ond o s só lo c on s t ituye un o de
l os med ios de pago de las c ont rib uc i one s , c u yo
establec imiento s e hizo c on e l f i n de s imp l i f i car y reforzar
l o s p rocedimientos a dmin i strativos a travé s d e los cua les los
c on t r i b uye n t e s cumplen sus ob l i ga c i o ne s . y eje r cen s u s
de rechos , aprovechando l os avances t e c nológicos , s in que la
au t o r idad pierda l a i nformac i ón n i el c ont ro l .

2a . XCIV/2 004

Amparo en revisi ón 470/ 20 04 . De Si lva y Za mora , S.C . lo .
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d e oct ub r e de 200 4 . Una nimi dad de cuatro vo tos . Aus ente :
Marga rita Bea tr iz Luna Ramos . Ponente: Gena r o David
Góngora Pimente l . Se c re ta r i a : Blanca Lobo Domi nguez .

Instancia: Se g unda Sa la . Fuente: Semanar io J udi cial de la
Fede raci ón y su Gaceta , Novena Ep oc a. Tomo XX , Noviembre de
200 4 . Pág . 12 9 . Tesis Aislada.

El cri t e rio s efia lado i ndi c a c la ramer lte , que t odos
l o s med i os de c omuni ca c i ón deberán ser a p rovech a do s pa r a e l
bene f i c i o de l a soci e d ad e n genera l , ademá s , la ind i c ada
transferencia elec t r ón i ca de f ond os sólo consti tuye un o de
los medi os d e pago de la s contribuciones , cuyo
es tab l e c imiento s e h i z o co n e l fin de simpl ifi c a r y refo rzar
l o s p r o cedimien t o s administrativos a travé s d e l o s c ua le s l o s
co n t ribu yent e s cump len sus obl i gaciones y eje r c en s us
derecho s , a provecha ndo l a s ve n t a j a s de l o s ava nces
tecnológi c os, s in qu e l a au t oridad p ierda l a info rma ción ni
el c ontro l , por l o que a s i d e berá aprovecharse para l l e v a r s e
a cab o l a notifi ca c i ón por corre o e l e c t r ó n i c o , po rque e l us o
de la d i recc ión e lectrónica no a lte r a el p r o c e dimiento , si no
a yud a a simpl ificar l a s cargas d e trabaj o q ue t i e ne n las
a u tor idades fi sca les .

I NTERÉS JURÍD I CO DEL CONTRIBUYENTE. PARA ACREDITARLO EN EL
AMPARO ES SUFIC I ENTE LA COPIA FOTOSTÁTICA SI MPLE DEL ACUSE DE RECI BO
OBTENIDO DE LA RED DE INTERNET, AL CUMPLIRS E CON LAS OBLIGACIONES
FI SCALES A TRAVÉS DE ESA VíA.

De l o d ispuesto por e l a rticulo 3 1 de l Códi go
Fisca l de l a f e d e r a c i ó n , y d e l a r e g l a número 2 . 14 . 1 de l a
Res olución Mis celá nea Fisca l para 2002, se conc l uy e qu e al
tener e l c on t ri bu ye n te la po s i bil i dad d e rendir d e cla r a c i o ne s
via I n t e r ne t, la c op ia f otostá ti c a simple del a c u s e d e rec i b o
obt e nida mediante esa via , es s u [i c i e nt e p a r a a credi t ar su
int eré s jur i di co e n e l amp a ro promov i do c ontra l a
inconst i t uciona lidad d e l o s pre ceptos l e g a l e s que r e gu l a n
d i cha ma t e ri a , t oda ve z que l a con s t a n c i a d e ref e rencia es el
ún i co d oc umen to qu e [,uede obt ener a l realizar su pago de es a
f o r ma, s iend o el c on t enido d e la misma lo qu e in t ere s a , pue s
al ut ili zarse l os me d i o s elec t r ón i c os p a r a el cumpl imi ento de
las obliga ciones fi s cales , la i nfo rma c ión r ela t iva só l o puede
envi a r se a t r avé s d e d ocumen t o s d i git a l e s , e n tend i é ndose por
éstos , a qu e llo s mensaj e s de da t o s que c ont ienen i nformaci ón o
es c r i t u r a generada , e nv i a d a , recibida o a r ch i vada p o r me d i o s
d e d i cha i nd o l e , ópticos O d e c ua lquie r otra t ecno l ogí a y ,
p o r tanto , e l ún i co medi o previsto p ara autentifi car y
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acredi ta r que d i c ho s doc ume n tos fueron r ecibidos po r l a
a u t o r i d a d deb ida e s e l acus e de rec i bo envi ado por l a misma
via con e l s e llo dig i t a l co r r espond i e nte , a tra vés del cua l
se i dentif ica a l a d ependenc i a que r e c i b i ó e l do cument o ,
sustituyendo a l a firma a u tógrafa y produc iendo l os mi smos
efectos qu e l as l eye s o tor ga n a l o s do c umen t os r espect i vos,
t e n i e nd o e l mismo va lor probatorio , según l o estable c e la
divers a r egla general 2 . 16 de la resolución multicitada, e l
c ua l se materializa a t ravés de la cadena de c a racte res
(c onjunto d e l etras , número s y simbol os) as i gnada por el
banc o o e l Se rvicio d e Adminis t r a c ión Tr ibuta ri a al
presentar s e la s d e c l a rac ione s o pag os , s e gún s e tr a t e , a
travé s d e un d oc umen t o d ig i t al . Por e nde , ni aun su pr i mera
i mpres i ón podria r e futa r s e como o r i g i nal , sino úni camente
c omo una r eprodu c c i ón de l a i nformación p ropo rc i onada por e l
contr i buyen te en l a d i rec ció n e lectrón ica d e l a s
instituc i o ne s d e c r édi t o a u t o r i zadas , a s! c omo d e l o s de
ident ific a ción de la opera c i ón r ea li zada a través de ese
me di o electrónic o y mi e n t r a s no sean ob jet a d a s po r l a s
a u t o r i da de s hacendari a s , no es posible, por razones de
segu r i dad j ur i d i c a , poner en duda su autenti cida d y
conte n ido . Cons e c ue nteme n t e , s e col i ge , qu e al exis t i r
regulac i ón especi f ica s obr e la manera de c ump l i r con las
ob l i ga c i one s f isca les , no es vá l ido ap l i ca r l a s normas qu e
r ige n e n mate r ias de natu ra l eza dive r s a , en l a s cua les a las
copias f o t ostá tic a s simple s s e les oto r g a e l c ará cte r d e me r o
i ndi c i o , pues e n la e s pecie l o trasce nd e n te es d e mos t r ar que
s e pre s en t ó la declaración y s e efectuó el pago por concepto
de l impue s t o , lo cual se l og r a c on l a e xh ibic ión d e l a
mul t i cita da docume ntal en la que a pa rec e n los d a t o s
s uf ic ie ntes para i de nt if i c a r s i se a p l i c a ron o no l o s
dispositivo s l e ga les r e c l ama dos .

SEGUN DO TRI BUNAL COLEGIADO EN MATERIA CIVIL DEL SÉPTI MO
CIRCUI TO.

VI I.20 .C .5 A

Amparo e n rev isi ón 673/2003 . Mate r i a l e s Ac e r os Tucán ,
S.A . de C.V . 2 9 d e ab ri l de 2004 . Ma yoria de votos .
Di side nte y Pon en te : Agustin Romero Mont alvo .
Sec re ta ri a : Maura Lid i a Rodr i gue z La gunes.

Instancia : Tribunales Coleg i ados de Ci r c u i t o .
Fuente : Sema na r i o J ud i c i al de l a Fede rac i ón y su Gac eta ,
Nove na Epoca . Tomo XX, Se p tiembre d e 200 4 . Pá g . 17 90 . Tesis
AisJ.ada .
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La t e si s se ña l ada , t iene e l o h j e t o en d emostra r ,
que e l c o n t r i b u yen t e h a dado c ump l i mi e n t o a s u oh ] iga c i6n
f i s c a l , só l o ba s ta que t enga l a cop i a f otostát ic a s i mp le del
a cus e de rec i h o oh t e n i d a med i a nte v i a electrón ica , es
s u f ic iente para a credita r s u .i n t e ré s jur i d ico e n e l amp a r o
p r omov i d o c o n t ra la inconsti tu c i o nalida d de l o s pre c ep t o s
l ega les que regulan dicha materi a , t oda v ez que l a con s t a nc ia
d e r e f e r e n c i a e s e l ú n i c o d o cume n to q u e puede o b t e ne r a l
r e a l i z ar su p a go d e e s a f orma, s iendo e l contenido de l a
mi sma l o que i n t e r e s a, p ues a l u t í L í zar s e los medios
electrónicos para el cumplimiento de las obligaciones
fiscales, l a i nfo r mac i ó ll r elat i va só l o puede e n v i a r se a
trav és d e d o c ume ntos d ig i t a les , e n t e nd i é nd o s e p o r és t o s ,
aque l los me n s a j e s d e da tos q u e contien e n i n f orma c i ón o
e scr it u ra genera d a , e nviada , recib i da o arc h i v a da po r me di o s
de d i ch a i ndole , óp t icos o d e c ua l q u i e r ot r a tecnologi a y ,
p o r t an t o , e l ú n i co med io prev i sto p a ra au t e n tif i car y
acr e di ta r que dichos docume n tos fueron recibi d o s p o r l a
a u t o ridad d eb ida e s e l a c use de recibo e n v i a d o p o r l a misma
v i a con el se ll o digi t a l c o r r e s p o nd i e n t e , a t r a v é s del c u a l
se identi fica a la d ependenc i a q ue re c ib i ó el documento ,
s us t i t u ye ndo a l a f i r ma au t:ógr a f a y pro duciendo los mismos
e f e c t.o s q ue l a s leyes otorgan a l o s d o c u mento s r e s p e c t i v o s ,
t en i endo e l mismo val o r probator io .

Así , conc l u i mos e l a ná l i s i s d e la s tesi s y
j u r i s p r u d e ncia s d e la Suprema Cor t e d e J u s t i cia d e la Na c i ón ,
p o r lo que la máxima a u tor i dad j ud ic ia l , h a l im itado e n
p ub li c a r s u s c ri t e r i o s j u r i s p r ude n c ia l e s en materi a de
n o t i f ica c ión p o r cor r e o e l ect r ó n i c o ; s o l a me n te se h a
me n c i ona d o e l u s o de l a s v i as el e c t r óni cas para l os efecto s
e n e l o frec i mie n to de p r ue b a s ; para l o s e fe c tos al p a g o de
con t r i b ucion e s p o r los medi o s e lec t ró n i c o s , tal c omo s e h an
se ña l a do e n es t e t e ma que se ha d e s a r r o l lado .
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2 .5 . - LEGISLACION ADUANERA .

La leg i s l ac i ón aduane ra faculta a l a a u to r i d ad
aduanera en r e c ib i r y requerir de l o s pa r ti culares,
r e s pons ables solida r ios y t e r c e r o s con ellos, a que exhiban y
p ropo r c ionen l a contab i l i d ad , l o s av i sos , de clara ciones ,
ped i men t os , ma nife staciones y d emás da t os, documentos e
i n fo r me s que , confo r me a l as disposiciones l ega l e s deben
pre s entars e; asi como ampliar el plazo para c onc l ui r su
r e visión; recabar de l o s s ervido r e s pú b li c o s y d e l o s
fedata r i os , los i nforme s y da t o s q ue tenga n con motiv o d e sus
fu nc iones , para proceder a s u r e visión a f in de verif ica r e l
c ump li mi e nt o de la s d i s posic iones legales en materi a
aduane ra ; mantene r comun i c ac ión con l a s autoridades de o t ros
pa i s e s pa ra obte ne r y p r opo r c i ona r la i n f o r maci ó n y
documentación en r e lación con l o s asunt o s aduaneros
in te rn aciona l e s.

Para
e jercic io de
habilitar a
not ificacionc!3 .

noti f i ca r los ac tos r ela ci on a d o s con el
s us f a c u l t a d e s de comp robac ión , as i como

l os func ionari os para real izar di c ha s

Como se advie rte , l a a u tor i d ad aduanera t i e ne
múlt iples a t r i b uci ones en reque rir a los inte r e sados en
ma t eria adua ne r a , ésta s atribuciones ha lesion a d o a los
d e r e chos de l o s pa r t i c u l a r e s , po r s us a r b i t r ar iedade s que
c ometen al c ump l i r su obl i gac ión y v io lando l a s d isposic iones
l e ga l e s es tab lec idas en l a Ley Aduanera y a l p r opi o Cód i go
Fisca l de la Federa c i ón , po rque dicha Le gis lac i ó n ordena que
todo ac to d e mo les t ia que s e le ocas iona a l particu la r ,
s iempre se ha r á po r e scrito , d ebidamente funda do y mot ivado
e l o r i ge n de l p roced i mi ento adm inis t r a t i vo , porque dicho
p r oced imient o admi n ist r a t i vo en mat e r i a aduanera no se l e
not ifica al a fecta do , porque p rime r o se efectúa l a r etención
de l ob j e to sujeto a r evis i ón y después se levan ta el a c t a d e
i n i c i o de l p rocedimiento a dmi nis trat i vo e n ma t e ria adua ne ra .

La au t ori dad adua nera an tes de ocas ionar e l ac to de
mo l e s t i a en c on t r a de los particulare s, deberá l e vantar el
ac ta de inicio d e l procedimiento admi n i s t r at i vo e n materia
aduane r a y noti f icar a l a fe cta do po r e s cr i to c ua l f ue el
mot ivo y l a s c a us as que di o ori ge n e l proced i mi e n t o
a dmi ni s t rat i vo a d ua ne r o , tal c omo s e o r d e na en e l ar tí c u l o
150 de la Le y Aduanera :
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·Articulo 150 . Las autor idades aduaneras levan tarán
e l acta de inic i o del proced i mien to a dmi nis t ra tivo en materi a
aduanera , cuando con mot ivo de reconoc imiento , de l a
ver ifi ca c i ón d e me r canc i a s en transport e O por el ej erci c io
d e l as f aculta de s de c omproba ción , e mb argue n precautoriamente
mercanc ias e n los Lé r mi nos p r e vi sto s por esta ley" .

En dicha acta s e de berá hacer consta r :

l. La i den ti f i c a ción de
diligencia .

l a a u t or idad que pract ica la

11 . Lo s hecho s y ci r c uns ta nci as qu e mot ivan e l i n i c i o de l
p r o cedim i e n to .

111 . La des cri p c i ón , naturaleza y de má s caracterí st i cas d e
las merc ancias .

IV . La toma d e muestras de las me rcanc ias , en
otro s e l eme ntos probato ríos ne cesarios para
re s o l uc ión corre s pondiente .

su c a so , Y
d ic t a r la

Debe rá reque ri rse al int e resa d o para que de s igne
dos tes t i go s y señale d omici lio pa ra o i r y rec ib i r
nOL ificac iones den tro de la ci r cunsc r i pc ión te r r i tor ia l de l a
autoridad c ompe t ente, pa ra t rami t ar y r e s ol ver el
p r oc e d imiento co r re s pondie nt e , s alvo que s e t r ate d e
pasaj ero s , e n c u yo c aso , podrán seña la r un domi cilio fue r a d e
di cha ci r c un s c r i p c i ón , aperc i b i é ndolo de que , de no hace rl o o
de señ a l a r u no que no l e co r re s p onda a é l o a su
r epre s entante , las no ti fi c a ci o ne s que fueren pe r s ona les s e
efec t ua rán po r es t r a dos . Si los t e s t i go s no son des ignado s O

l os d e signado s no aceptan fu ngir como ta l e s , qu ien prac tique
la d i l igencia l os desi gnará.

Di cha acta deb e rá s eñalar qu e el interesado cuente
con .,n pl a z o de diez d ías pa ra o frece r pruebas y a l e gatos que
a su de tec ho convenqa u 32

.

En l a ob r a de He r n ánde z d e la Cr u z Artu r o , se ha
s e ña l a do la definic i ón del pro cedimiento admi ni strat i vo
aduanero " como el con junto d e a cto s jur idicos que e n l a z a dos
e n una secuencia l óg i ca , que permi t en l a autorida d aduanera
de te r mi na r s i una me r cancia d e o r ige n o procedencia

J2 LeyAduanera.
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e x t r a n j e ra , se encuent ra de mane ra l e ga l en el pa ís , o b ien
su es t a ncia e n t e rr i tori o na ciona l ha cu b ie rto los r e qu i s ito s
y l as f o r ma l i d a de s que e xi ge la Le y Adua nera "D .

El p roced i mi e nto aduane r o , es el con j un t o d e a c t o s
a dmin i s t rat i vo s pre v i s t o s y l i gados e n l a Le y en fo rma
suces iva , con l a f inalida d de e mi ti rse u na r esol uc i ón
condena tor ia o ab s olutoria , s i empre r espetá ndose l a s
ga ran t i as de a udienc i a a l par t icu lar a l va l o ra r s e la s p rueba s
y a na l i zá nd o s e l a s a rgumentac i one s que pre tenden j u s tifi c a r
l a legal imp o r t a c i ón de l a t enenci a o es tanc ia l ega l de l a s
merc ancia s d e p r ocedenci a extranj era .

De acue r d o c on la s afirmaci ones ante r io res , se
desprende que en el procedimi ento admin í strat ivo a d uane r o , l a
not ificaci ón procede rá de c on f o r mi da d a lo se ña lado e n e l
códi go Fi s c a l de l a Federación pa r a l l e v a r s e a cabo l a s
no t if i cac i one s , c umpl iéndose con los r equisitos y l a s
f o r malida de s e~ tablecida s pa r a ta les e fect os .

Re spe tándose s iempre l a ga r a n t í a de a ud ienc ia d e l
pa r t icular c orno e n todo juici o ya sea adminis t rat ivo o
judi cia l , e l a fec t a d o tiene tod o e l de r e cho en defenderse
ante la aut o ridad competente , s o lici tar la nulidad de
not ificaci ón d e l acto de mo l e s t i a , que se l e concede a l
part icula r el tiempo su f iciente pa ra imp ugna r u o frecer l a s
pruebas , l os a l e ga tos para d e s vi r t uar e l supuesto de l a s
irregula ridade s que d i o in ic io el procedimi e nt o
administrat i vo aduane ro .

En s u c a s o hará vale r el recurs o a dmi nis t r a tivo ,
qu e s e i n t e r p ond r á de acue r do a l o se ñalado e n los a r t icu l os
11 6 , 11 7 de l Código Fi s ca l de l a Fe deración e n co n t r a de
todas l a s r e s o l uc i ones d e f i ni t iva s qu e di cten l as p r opia s
a u to r i da des ad ua ne r a s .

La Su prema Cor te de Jus tic ia de l a Nac i ón ha
sostenido q ue l a ga r an t ia d e aud iencia e stablecida e n el
articulo }4 de l a Con s t i t uc ión Polít i ca d e l os Estados Uni dos
Mexicano s consis t e , entre o t r o s aspectos , en da r al d e mandado
l a pos ibilidad de defe ns a , l o que compre nde l a de b ida
c i t a c i ón , el de r echo de a f irmación r e conoc i d o a l a s pa rte s ,
el de pode r p robar y e l de man tener la igua ldad entre éstas .

J3 Hernández de la Cruz. Altura. ESludio Prácticade los PAMAS, "Proce dmuentc Administrativo en Materia Aduanera· , t a .
Edición. Ediciones Fiscales. 2002. Pág. 23.
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Po r s u pa rte , el a r t í cu lo 38 de l a Le y Aduanera
p revé que l a s ope r acione s g r abada s en los med i os mag né t icos ,
e n l os que aparezca la clave e lec t rónica c o n f i de n c i a l
co r re s po nd iente a l age n t e o apod e r a d o adua na l y e l cód i go de
va lidac i ón generado p o r la adu ana , se c ons i deran e fec t ua d a s
po r és tos sin que se admita prue ba en cont r ario . Ahora bien ,
toda v e z qu e e l uso de l a r efe r i d a c l a v e p uede se r a l te rada
por s u j e t os aj en os a una ope rac i ón de comer c i o exter ior y con
e l l o origina r el finc amien t o d e r e spo nsab ilida d e s f isc al es ,
adminis trat iva s y p e nales a l o s mencionado s agen t es o
a pod e r ados aduana les , entre e l las , l as que la p r opi a Le y
Aduanera p revé , es i nc o nc us o que el a rt í cu lo 38 , a l veda r Sil

de recho d e d e f e nsa , vi o la l a ind i c ad a ga ra n tía
con s ti tucional , ya que i mpide a po r t a r med i o s d e conv icc ión
para a credita r qu e una ope r ación no f u e efec tuada por e l los.

2a . CVII I / 20 04

Amparo e n rev is t a n 1 325 / 20 04. Xavier Gonz ález Or te ga
Carba j a l y o t ros . 27 de octub re d e 2004 . Unan imidad de
cuat ro votos . Ausen te : Gena r o Da v i d Góng o r a Pimente l .
Ponent e : Juan Diaz Romer o . Se creta do: César de Jesús
['10 1 ina Suá rez .

Instancia : Segunda Sa la . Fuente : Sema na r io J udic ia l de l a
Fe d e r a c Lón y su Ga ceta , Nove na Epo c a . Tomo XX , Di c i e mbre d e
200 4 . Pá g. 5 57 . Tesis Aislada .

Como se adv ierte , c ualquier act o he cho por la
autori d ad aduane ra en con t ra del pa rt icul a r , s e l e deberá
not i f i c a r e l p roc ed imiento de c o nfo r mi da d a l o o rdenado en l a
Leg i slaci ón Adua nera y a l p rop io Cód i go Fisca l de l a
Fede r ac i ón , deb i éndo s e ut i li z a r l os diver s o s med i os
a lterna t ivos o e n s u caso s e e f e c túe p o r cor reo e lectrónico ,
que sena le e l i n t eresado para oír y rec i b i r no t i f i c a c i one s .
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2 .6 .- REGLAMENTO DEL SERVICIO DE ADMINISTRACION TRIBUTARIA

El Servic io de Administración Trib u t ar ia , como
ó r ga no desc oncent rado de l a Sec r e tar í a de Haciend a y Cré d i t o
Públi c o , t i e ne a s u ca r go el e j e rcicio de las facultades y
e l d e s pa cho de los a suntos que le enc omi endan l a Ley del
Se rv i c i o de Admi nis t r ación Tributa r ia y l o s distintos
o rde nami e n tos l e gales a pli c a b l e s , as í como los r eg lamentos ,
dec re t o s , a cue rdo s y ó r de nes del Pres idente d e la Repú b l i c a y
l o s p r og r amas espec i ale s y a Sllnl os que el Secre tar i o de
Hacienda y Créd i to Públ ico l e e ncomiend e e jecutar y c oo rd ina r
en l a s mater ias d e s u compe tenc ia , tal como se i nd i c a n e n l o s
sigu i ent e s a r t í cu l os q ue a cont i nua c ión s e tra nscr i ben :

Ar t í c u lo 13 . Compe t e a l a Administra c i ó n Gene r a l de
Tecno log í a d e la I nfo r ma c ión :

1 . - Es t a b l e c e r lineamientos en ma t eria de i n f o r má t i c a para
i n t e g r ar e ins t rum entar un Pr og r ama d e Desarro l l o I nformát ico
Global del Se r vi c i o d e Admi nis t r ac ión Tr i b u t a r i a .

11. - Dise ñar y e s t a b lece r l a s políti c a s , normas y p r og rama s
en ma t er i a de tecno l ogi a d e l a i nfo rma ción, diseño ,
desar r o l l o , d is t r ibuc ión , i mp l a nt a c ión , ope r a c i ó n y
ma n t e n i mi e n t o d e sis temas a utomat i z ados , cap a c i t a ci ón e n
in f o r má t i c a , segu r i d a d e in t e g r ida d d e la info r ma c i ón ,
te lec omunica ciones , e qu i pos au xilia res , d e p r e stación de
s e rv i ci os de p r ocesa mi e n t o e l ect róni c o de da t os qu e s e lle v e n
a cabo en l a s unida des administra tivas de l Servici o d e
Admin i s traci ón Tr ibut a ri a y , en s u c a s o , emiti r opinión sobre
tales a c ti v i da de s , asi c omo apoyar la coo r d i na c i ón c on l a s
ent i dade s f ede r a t ivas , tra t á nd ose de i ng r eso s f e de ra l es
c oord i na d o s , en l os t é r mi no s de l os conv enios y a cuerdo s
r e s pec t i vo s , en mate ria d e i n f ormá t i c a y d e transferenc ia d e
informa c i ón .

11 1 . - Propone r e s t r a t e g i a s , sis t ema s y p r ocedimien t os e n
materia de t e cno l og ía d e l a informa ció n y te lecomuni caciones
del Se rvicio de Adm inistra ción Tr ibutaria , en c oord i n ación
co n la s unidade s ~dmi n i strat i va s adscr i tas al mi smo .

1'1 . - Di s e ña r y e s t a b l e c e r l a s po l ít i c a s , normas y p r ograma s
pa ra man tener a ctual i zada l a i nfraestructura d e cómputo ,
te lecomun i c a c i o ne s y equ i p os auxi liares de l Servicio de
Admi n i s t r ac i ón Tr i bu t a r ia y e v a l ua r su fun cionami ento e n
cong rue nc ia con los r equerimi entos de l a s unidades
ad mi n i s t r at i va s , en c onc o r d a nc i a c on l a s pol it ica s y
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Se c r e t a r i a de Ha c i enda y Cr édito Públi c o .

e mi ta
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l a

V. - Ap oyar a l a s unidade s a dmi n i st r a t iva s del Se rv ici o de
Admi n i s traci ón Tri bu tar ia e n la c ontrata ción , adqu i s i c i ón ,
ins ta l a c i ón , op e r ac i ón y ma ntenimient o de los e qui po s de
procesamient o e lec t r ón i co d e dato s , de l o s s ervicios de
comuni c a c i ón d e vo z , dato s e i mágene s , i nc l u ye ndo s u s
p r o grama s , e qu i pos a u xi l i a re s y de tra nsmi s ión , dest inados a
s us un ida d e s admin i strat i vas , e n c o ncorda nc i a con las
pol i t i cas y l i ne ami e n t o s que e n mate r i a de i n f o rmá tic a emita
la Se c retaría de Ha c i e nda y Créd ito Púb lico .

VI . - Supe rv isar y evaluar l o s s ervicio s in f o rmá t icos que son
p r opor c i on a d o s a las unidades administrat ivas del Servic io de
Admi nis t r a c i ó n Tr ibuta ria po r la s empre s a s p r e s t a d o r a s de
servic ios , e n c oo r d i n a c i ón con l o s r e s ponsa b l e s de l a fun c i ó n
i n f o r má t ica d e e s tas unidad e s .

VII . - Prop oner los prog r ama s . y p r es up ue s t os a nuale s
des t inado s a propo r c iona r l os s ervici o s i n f o rmát i c o s
adec uados , co n base en los r equer i mi e n t os de l a s d i s t i n t a s
un idades admin i strativas d e l Se rv i c io de Admin i s t r aci ó n
Tributaria .

VI I I . - Aseso ra r a l a s unid a de s adm i ni strat i vas en mate ria de
tecnol o g í a de l a i n f orma c i ón , pa ra l a re s o luc i ón de
p rob l emáticas d er ivadas d e sus a c t i v i d a d e s ope ra tivas ,
te n i e nd o e n c uen ta el ento r no , estra tegia y nor matividad
pla s madas e n e l p r og r a ma de desarro l l o info rmá ti c o
inst i t u c i ona l.

IX . - Def inir se r v i cios r e l ac ionados con l a obtenc i ón y el
aná li s i s d e l a info rma c i ón e n coordi n a ción con l a s un i d a de s
a dmi ni s t r a tivas d e l Se r vi c i o d e Admi nis t r ac ión Tr ibuta ria ,
d i sefiando y ob te n i e ndo l a in f o rma ci ón ne cesaria qu e pe r mi ta
a po yar e l d e s arro llo de s us fun cio nes , i n t e g r á ndo l a e n
s is t ema s de in f ormación orient a do s a 1 apo yo e n la t oma d e
de c is i on e s .

X. - El a bo r a r la s poli t icas que regirán e l Se rvic i o de
Admin istración Tr i b u taria en mater i a de conve ni o s c o n
o r ga n i z a c i o ne s púb l icas y p riva da s pa r a el i n t ercambi o de
i n formación , asi como s e r e l en lace entre e l Servicio d e
Admi n i s t r a c i ón Tr ibu ta r ia y es ta s organi zac ione s.

XI . - Desarro lla r e i n s trumenta r l o s con t ro l es sobre la

Neevia docConverter 5.1



55

informa c i ón e n los p r oc esos i nfo rmá t i c os , ya s e a que éstos se
desar r o l l en d irectame n te po r e l Servic io d e Admin i s t r a c i ón
Tri b u t a r i a o a t ravés de proveedores e x t erno s .

El despacho de l o s as unto s de l a uni d ad
administ r ati va de l a tecnol ogi a de i nforma c i ón , apoyará a las
o t r a s unidades admi n i st rat ivas de l Se rv i c io de Admin i s t r a ción
Tr ibu t a ri a e n la contrata c i ón , adquis ición , i nsta lación ,
opera ción y manten imient o d e l os e qu i po s de p rocesami e nto
el e c t r óni c o d e datos , d e l os s e rvic i os de comun i c a ción de
voz , datos e im~gene s , i nc l uyendo sus prog ramas , equ ipos
aux il i ares y de transmis i ó n , de s tinados a s us lJn i dades
admi n i s t ra ti vas , e n concordanc i a con las politi c a s y
l i neamientos q ue en mat er i a de i n f o r má ti c a emita la
Se creta ria de Ha cie nda y Crédit o Públ ico .

Admi ni s t r a c i ón
pre c i s a n en e l

d e l a s e nt i d a de s
de este mi smo

El a r t icu lo 17 . Cor responde a l a
Gene r a l d e Grandes Con t r i buyentes q ue se
Apa r t a do A d e este a r t i cu lo , cua ndo se trate
y suj etos comp r e nd i dos en el Apa rtado B
ar t i cul o :

A. Compete nc i a :

XI V. No t ifi c a r l a s res o luci ones qu e d i cte , l as que de termi rle n
c r é d itos fi s ca les, ci tat o ri os , requerimientos , s oli c i tudes de
informe s y ot ros a c t.o s adm i ni s t rati vo s , as i como s us a c t os
re l acionados con el ejerc i c i o de las faculta des d e
comprobación y l a s que d e ter minen mu l t a s admi n i stra t ivas .

B. Sujetos y ent i d ade s :

l . La Fe de r a c i ón .
11. Lo s Esta dos de l a Repú b lica .
111 . El Di s t ri t o Federal .

El arti cu lo 20 . Compete a l a Adminis t ración Ge nera l
de Re ca udaci ón :
XX I. ..
XXII. No tifi car sus ac tos , l os que de terminen c réd i to s
fi scal e s , cita t.or i o s , r eque r i mi e nt o s , sol ici tud de informe s y
o t r os acto s a dmi n i s t r a t i v os , que no s e a n compe t e ncia de ot ras
unida d es administ r a t i v a s d e l Se rv i c io de Admin i stra ci ón
Tributari a .

VII I. No t i f i c a r los ac tos r e l a ciona do s con e l e je rci c io d e
la s fa c ul t a d e s de compr o b ac ión .
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El art iculo 26 . Compe t e a l a Admi n i s t r ac ión Gene ra l
J u r ídica :
XII. Not ificar l a s reso luc i one s a dmin is t rat iva s que dicte y ,
en fo r ma o currente , la s q ue emitan la s Admi nistra c iones
Gene rales de Aud i t o r ía Fisca l Fede ra l y d e Grand es
Con t r i b uyent e s , que s ean suscept ib les d e impugna r s e median t e
r ecurso a d min i strat i vo o ju ici o con t e nci o so a dmini s t r a tivo
ante el Tr i b una l Federa l de Just i cia Fisca l y Administrat i v a ,
con e xcepc ión d e a que llas qu e úni c amen t e de te rmi nen s a ncione s
adm inis t rat ivas d ist int a s d e l as r e l a c i o ne s co n l e r e g i s tro
ante la Secretaria de Ha cienda y Crédito Público de l os
contado res públ i c os , ordenar y s ustanc i ar e l p rocedimiento
administ rativo de ej ecución pa ra hacer efec tivos los créd itos
fis cales que sean dete rmi na do s en las resoluciones que
hub iera no t if i c a d o e lla mi s ma y l a s garan t i a s const itu i das
para asegurar el i n t e r é s f is ca l en d i cho s c réd i tos , inclus ive
t ra t ándos e d e fianzas a f a vo r d e l a Federac ión oto rgadas para
garantiza r o b l igac i o ne s fi s cales a ca rgo de te r ceros : o rdenar
y cobra r los gas tos de e j e c uci ó n y los g a stos extraord i nario s
respect o de los ci t a dos ; aceptar , prev i a ca l i f i c a c i ón , l a s
ga r a n t í a s que se o to r guen pa ra ga ran tizar el inte r é s f i s c a l
e n l o s crédit os fi sca les cuyo cob ro l e cor responde
registra rlas , exigír su ampl i ación , au tor izar su susti tución
y ca nce larla , enajenar fuer a d e r emate bienes e mba rgado , así
como para expedir las c r edencia les o constancia del personal
que autor ice para lle var a cabo e s a s dil igencias .

XIX . Re s o l ve r l os recursos admin istra t ivos hechos va le r
con t ra actos y resoluciones de ella misma , o d e cua l qu ier
un i dad adm inist rat iva de l Servic i o de Admi nistrac ión
Tr ibuta r ia o de a u t or idades fi s c a l e s d e l as e nt i dades
fede rat ivas en cumpl i miento d e c onven ios y acue rdos d e
coord i nac i ón f isca l , y e l d e inc o n f o r mi d a d p rev isto en la Le y
d e Coo r d i na c i ó n Fi s c a l .

La s autori dad es fi s cal e s adsc r i t as e n las unida d e s
a dminis t r at i vas de l Se rvicio de Admi ni s t ración Tribu t a r ia ,
t i enen amp l i a s f a culta de s y a t r i buciones e n de s p a c har l o s
asuntos e ncomendados po r el Reglament o de l Se rv icio d e
Adm i n i stración Tributar ia , l a f a cu l tad de l leva r ha c abo l as
no t i f icaciones por co r reo elec t rón ico , ya q ue c ada unidad
admi n i strativa , cue n t a c on á re a s de cómpu tos d e grande s
s oporte s y l a s i n f orma c i one s q ue se le genera a l
c o n t ribuye nt e , se deberá env i a rse por c o r reo e l e c t r ó n i c o q ue
s efta l e e l inte r e s a do , ap r o ve c h a nd o l a ven ta ja y la ve locidad
i nmediata que p roporciona e l medio e lectrónico : e l s ervicio
es con f i able para e l contribuyente .
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CAPITULO TERCERO
DISTINTAS CLASES DE NOTIFICACIONES Y SUS REQUISITOS

IIIA.- CLASES DE NOTIFICACIONES:

al . - Personal .
bl .- Correo certificado con acuse de recibo.
cl. - Instructivo .
dl . - Estrados.
el .- Por via facsimilar .
f) - Edictos .
g) .- Por correo ordinario o por telegrama .

IIIB .-REQUISITOS:

al - Constar por escrito .
bl - Fundado y motivado.
cl - Autoridad competente que 10 emite.
dI - Nombre de la persona que se va a notificar o

su representante 1ega1 .
el - Nombre del sujeto que recibe la notificación .
fl - Nombre del servidor público que realiza la

notificación.
gl .- Lugar donde se debe llevarse a cabo las

notificaciones.
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CAPITULO TERCERO
DISTINTAS CLASES DE NOTIFICACIONES Y SUS REQUISITOS.

El capítulo
a nal izar l a s d istintas
respect ivos requi sitos
cump l i miento , ta l c omo

t erc e r o ti en e por ob je to e s tudiar y
c lases de no ti f i c a c i o ne s, as í como los
que deben de l l e v ar s e a cabo pa ra su

se e s pecifica a cont inuaci ó n :

III A. CLASES DE NOTIFICACIONES:

El procedi mien t o del a c to admin i s tra t i vo d e
ej e cu c i ón , se e ncuen t r a r e gu l a d o en el Cód i go Fi s c a l de l a
Federació n , y en é l , se han seña lado la s d i versas clases d e
noti fica c ione s q ue se le practican a los contr ibuye n tes en
[ a r ma persona l , tal como s e ha c e n r efe rencia en l o s
siguientes inc i sos :

al. - La notificación personal.

En l a ob r a d e Cipriano Góme z l .a r a , se ha s eñalado
q ue l a "notifi c a c i ó n pers onal e s aque l l a que debe hacerse
gene ralmente po r med i o d e l no tifica d or , quien ti ene f r en te a
s i a l a p e r s ona i n t eresada y le comuni ca de vi va voz la
noti cia qu e d e b e d á r s ele. Es evide nte que l as r esoluc i o ne s
noti f icada s pers ona l me n te , para q u e s u rta n s u s efecto s en
r e l a c i ó n c on l a pe rsona not ificada pueden se r l as d e mayor
i mpo r t a nc i a y re l e vanc ia en e l p roc e so , como po r e j emp lo e l
emplazamient o , la abs o lució n de p o s i c i o nes , r e c o noc im i e n t o de
d ocument os , la pr i mera resoluc ión q ue s e d icte , si se dejare
de a c tua r por más d e seis me s e s por c ualquier mot i vo , c ua ndo
se t rate de un caso urge nte , y e l r e q ue r i mi e n t o de un a c to a
l a pa rte q ue deba c ump l i r lo , ademá s de los casos que la ley
d í sp onq a" " .

As imi smo , e n l a ob r a de J . Di on is ia Kay e , s e ha
señalado q ue la " no ti f i c a c i ó n persona l . . . son t od os aque llo s
a c t o s c u a ndo se trata de cita tor ios , reque rimiento s ,
s ol i cit.ud a l a e xhib i c ión de documen t os o informes de los
acto s admi n i s tra tiv os , que pueden ser r ecurrido s que ha d e

H Gómez Lara, Cipriano. Teoría General del Proceso, Ob. cñ , pág. 243 .
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hacerse a l interesado , o a su r e pre s e nt a n t e o procu r~dor , e n
e l ú l timo domi c i l i o qu e hubi e re s eña l ado ante l a s a u t o r i da des
f isca les en el p r oced imiento administ ra t ivo de q ue se t rate ,
d e jándole c édul a e n l a qu e se hará constar la fe cha y l a hora
en qu e l a entre gue , l a a utoridad que ordene p r ac tica r l a
misma , l a d e te r mi na c ión que s e mande not ificar , el nombre y
a pellido d e la persona a qu i e n s e en tregue , recogiéndole la
firma e n l a r a z ón que se asentará de l ac t o·" .

El no t í f i c ador , p r evi amen t e a lo an t e r io r , d e berá
ce rc iora rs e de que l a pe r sona por no t i f i c a r s e encue ntr a e n
el d omic i lio a l que a cude , cuando no pudi ere ha c e r s e l a
no t i f i cación pe r s o na l en l a casa del inte r e sado , ni s e
c o no cie r e el as iento p r i nc i pal de s us negocios , podrá
notifi cá rsele en e l lugar do nde s e encue n t re . En e ste c a s o ,
l as not i f icaciones serán f i rma da s por e l no ti ficado r y por l a
pe r s ona a quien s e l e hiciere la d iligen c i a , qu i en no supie re
o no pu d ie re firmar , estampa r a s u hu e lla dac ti l a r.

Si en e l d omi c i lio del i n t e r e s a do no se e ncontr a re
é ste ni su r epr esenta nte l eg a l , el notif icador d e j a r á

c i t a t ori o con cualquier persona que s e en c uen t r e en e l
do mic il io , para que lo e s p e r e a una hora f i ja del dia háb i l
s igu iente , o p a r a que a cuda a not ificarse , dent ro del p lazo
de sei s dias , a l a s o ficinas d e las a u tor i d a d e s f isca les y s i
el d omi c il i o se e nc o nt r a r e cer rado , e l ci tat ori o se d e jará
con un veci no .

Si la per-son a a quien hub i e r e de notif i car s e no
atend i ere el c i t a torio , la no ti f icación se ha rá por conducto
de la per sona que se encuentre en e l domi ci l i o d onde se
real ice l a d iligencia y de negarse ésta a rec i b ir l o , se
reali zará po r i n s t r u c tivo que el no t ifica dor l o fijará en la
puer ta de l domici l io , haciendo c on star é s te hecho en la
cédul~ c orres pond iente .

En e l mome nto de l a d il i genc ia , deberá en t rega r se
a l notificado o a l represen tan t e l e gal de l interesado o ~ l a
pers ona con la que se entienda la mi sma , c opi a del d ocumento
a que se re f iere l a n otificac ión , de b i é nd o s e t omar por
e s cri t o l a ra zó n d e l a di l igencia .

35J.. Kaye . Dionisio. "Derecho Procesal Fiscal", Ob. Cti.Pá qs 106-10a .
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El arti cul o 134 del Cód i go Fisc a l d e la Federac i ón ,
e s t abl e ce las f ormas que t i enen l a s au to r i dades fiscal e s pa ra
notific a r sus actos y reso lucion es a los con t r i b uyentes :

"Fr a c ció n l . Pers onalmen t e o por correo certificado
o electrónico con acuse de recibo , cuando s e trate de
cita to r ios , requerimientos , s o lici tudes de i nfor mes o
documento s y de actos admi n i stra t ivo s que pue de n ser
recurri dos" .

"En el caso de notificaciones por correo
electrónico , el a cus e de rec i bo consist i r á en e l documen t o
digital con fi rma electrónica que transmita e l dest inata rio
al abrir e l do c umento d i g i ta l que l e hubie r e s i do enviado.
Para los efe cto s de este párraf o , s e e nt e nde r á como f irma
e lectróni ca de l particula r noti f icado , l a que s e gene r e al
util izar la c lave que el Serv i cio de Administración
Tribu taria l e p ropor cione pa ra abrir el d ocumento d ig ital que
l e hubiera s i d o enviado".

La s not ifica c i o ne s per s o na l es : Tr a t á nd os e d e los
"cítatorios, requerimientos, solicitudas de informes o
documentos y de actos administrativos que pueden ser
recurri.dos" se pueden realizarse por correo electrónico , e n
virtud de que e l Servicio de Administra ción Tr i b u t a r i a, es e l
ó rgano qu i en proporc i ona l a clave para l o s efecto s de
l l e va r s e a c a bo la noti f i c a c i ó n po r el med i o que s e autori za ,
i nd e pe nd i e nt e me n t e quien r eciba d icha no t i f icac ión d eberá
t e ner c arácter l egal , con fue r za obl igatoria pa ra e l
i nt e r e s a d o .

El us o del correo e l ect rón i c o s e encuen tra
debidamen t e legislado d e con fo rmi dad a l o estab lecido e n e l
ar ticul o 134 fracción 1 , pá r r a fo segundo de l Código Fisc al d e
l a Fe de r a ció n, tratándose de las no ti f icac iones que p ud i e r a n
s e r personale s . t a l e s c omo l os : citatorios, requerimientos ,
solicitudes de informes o documentos y de actos
administrati.vos que pueden ser recurri.dos , po r lo que se
deberá a p rove charse la venta j a y ve loc i dad que p r oporciona el
med io sefia l a d o de forma inmed i at a pa ra e nviar cua lquier
c orrespondencia , po r que d icho medi o e s a ut o r i zado por
c onduc t o del Servi cio de Admin i s t r a ci ón Tr i bu t a r i a , q u ien
proporc i ona l a c l a ve de acc es o d e ser utili zado pa r a l levarse
a cabo la not ifica c ión po r co r r e o elect r ónico .
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b) - Notificación por correo certificado con acuse de recibo .

En e l libro d e Derecho Financiero d e Dor icela
Mabarak Ce receda , se ha señalado que l a "notif icación po r
cor reo ce r ti f icado con acuse de r ecibo , s on aquel las
notificacion es personales mediante las cuales s e hace de l
conoc imient o del part icular ac t os de autoridad qu e pud ie ran
ser legalme nte rec u r r ib l e s como s e expuso anterio rmente , en
e l que p ueden s e r no tif i cados por la au t oridad e ligiendo l a
fo rma persona l , o por med i o del cor r eo . En es t e ú l t i mo caso ,
la a u to r idad t i e ne que ut il i za r el sistema d e c orreo
certifica do con a cus e d e r e cibo, a fi n de qu e e x ista
c on s t anci a indud able de que el parti cular en efecto recibió
la notifi cación . En éste sistema no s e ha perfeccionado en la
práctica mexicana debido a que l os emp lead os públicos de l as
o fic i nas d e co r reo s s on pocos escrupulosos para seg u i r las
d ispos i c i one s juridicas que a l e fect o determine el manejo de
este t ipo d e c o rrespondencia . A menudo que esa a c t itud ha
p rovocado qu e l os particula res i mpug ne n las .no t i f i c ac iones
efectuada s media nt e e s t e conducto , por no estar hechas d e
mane ra co r rect a u ~ .

La auto rid ad tiene la opc ión d e e l eg i r l a fo r ma má s
idóne a d e r e al i zar l a comuni cación procesal , ya s ea
ut ili za nd o e l co r reo ce r t í f i cado con acuse de rec ibo po r l a
misma via , y si la aut o r i dad dec ide ut ilizar es ta v i a deberá
e x i s t i r c ons tanc i a indudab le de qu e e l part icular e n e f ec to
r e ci b i ó l a no tifi cación , ya que este med io de c omuni caci ón
no s e ha perfe c c ionado en l a prác ti ca p r ocesa l , debido a que
l o s emp leados p úb l i c o s de l a s o f ici na s d e correos no s e
esmeran pa ra seg u i r l a s d isposi ciones l e gal e s, pa r a t al
efecto e n cuanto a l manejo de c orrespondenc ia que t enga
consecuenc i a ju rid i c a , a me d i da de e s ta actitud ha p r ov ocado
que los par ti culares i mpugnen l as notificaciones efec t ua da s
por no estar he chas de manera co r r e cta .

El ~ r t icu l o 134 fracción 1 del Código Fisca l de la
Fede r a c i ón, e s t a b l e c e l a s no t i fi ca c i on e s personal es
efectuadas por correo certificado c on acuse de recibo , cuando
se t r a t a de ci tatorios , r e que r imient os, so l i ci tudes de
in f orme s o d ocumentos y de actos administ ra tivos qu e pueden

36 Mabarak Cerecedo. Doricela. "DerechoPUblicoFinanciero·, l a. Edición. Editorial Mc-Graw--HilI, Pág. 122 .
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ser r ecu r r i do , s i empre s erá d i r i gida a l p r op i o contr i buye n t e
o su r ep r e s e n t ante lega l , quienes d eb e r á n firmar e l a cuse
necesariame nte para qu e quede l a consta nci a re s p e c t i va .

En es t e t ipo de comunicac 10n por co r r eo cer t i fi c a do
con a cus e d e r e ci bo , l a noti f i c a ción será d iri gida a l propio
c on t r i b uye n te o s u representante legal , quiene s de be r á n
firma r el acus e ne cesariamente pa ra l a cons tanc ia r e spe ct i va .

La no t i ficac i ón e nv i a d a po r co r r eo ce rt i f i cado con
acu s e de recibo , a un cuando s e ha conside rado en la p r á ct i c a
p r ocesal c omo una noti fi cación d e ca r ácte r persona l no lo
c o nst ituye ne c e s a r iamen te , pues no e x i s te f o rma d e comp robar
qu e el s ob r e conte n i a l a cop ia d e l a c t o a no t if i c a r s e y e n
caso d e con f li c to , se dej a a l inte r e s a d o e n e stado d e
inde fens i ó n , p ues tiene que probar q ue no re c i bió la mi sma ,
es t o es , se ve rá en l a ne c e s i d a d d e ac r edita r l os hechos
negativos.

el . - Notificaciones por instructivo .

En el l ib ro de Derec ho Fi na nc i ero de Do r i ce la Mabarak
Ce recedo , s e ha s eftalado que l a " no t ifi c a c i ó n po r
instructivo: cons i s t e e n los cas o s en que no s e local ice a la
p e rsona en su d omicil i o , no obs t ante, e l c i t ator i o qu e
prev iamen t e l e de j ó el no Li f i c ad or , y qu i en s e e ncue nt re ah i
se n i e gu e a r ec i b i r la no t i fi c a c i ón, o b i en c ua ndo el
d omi ci lio s e e ncuen t re c errado , el se r vido r público p r ocede r á
a e f e c t uar la , co locá nd o l o e n un l uga r v i s i ble y a s entando l a s
r a zone s y l o s fu nd ame nt os que s e tuvi e r o n pa ra ha c e rl a por
ese medio , se fi j a r á jun to con e l l a el c onten i do d e l a
c omunica c i ó n d e l a autoridad , y el not i fi cador , p rocede r á a
l eva ntar un acta e n donde dará cuenta a l a a utoridad del
proced imiento utili zado , a si c omo l as c a usas po r l a s que
recur r i ó a é l u 37 .

En l a ob r a de Sá nchez Mi randa Ar nu l f o , se ha
s eftal ado q ue l a " . . . not ifica c ión p o r ins t r uc t i vo . . . H cons iste
en notifi car a l contribuye n t e la r e s o lución o a c ue rdo q ue
emi t e el ó r ga no j ur isd i cciona l o a dmin is t r a tivo fi j á nd os e en
un l ugar v i si b l e e n s u do mi c i lio de l intere s a d o H38

.

31 Mabarak Cereceda . Dcnceta. Ob. Cit. Pág.123.

38 Sáncnez Miranda. Arnulto, ~Aplicación Práctica del Código Fiscal, Introducción al Derecho Fiscal" . l a. Edición, Editorial
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De igual f ormar s e ha s eñalado en l a ob r a de
Di onisi a J. Kaye , la " n oti f i c a c i ón por i ns t ruc tivo n l o ord e na
que se debe de c umplir con fo r me a l o preceptuado en e l
articu lo 137 de l Cód igo Fi s c a l d e la Federac i ón , s i e l
notif i cado o s u r e p r e s e n t a n t e l egal no atiende el c itato r i o
de j ado p o r e l noti f i cado r , és t e puede entende r a hora la
dil i gencia con qu ienes se e ncuen t r e en el domicilio de qui e n
haya que not ifi ca r o en s u de fec to , c on un ve c i no , s i e l
veci no se n iega a r eci b ir la not i ficación é s t a s e ha rá p o r
me dio de i ns t r u c t i v o fi j a d o e n e l lugar visib l e del d omi c ilio
a noti f icar , debiendo el not ificador a s en t a r r azón de tal
circunstancia "J9 .

"Arti c u l o 137 : Cuando l a no t i fi c ación se e fe ctúe
personalmen t e y el not i f icador no encue n t re qui en d e ba
no t i f i c a r , l e deja rá ci tatorio en e l domi cil i o , sea pa ra que
espe r e a u na ho r a f ija del d í a hábil s iguiente o pa ra qu e
acuda a not i f ica rse , dentro de l p l a zo de se is d ías , a la s
o f i c i na s de las autorida de s fiscal e s n

•

Tratánd o s e d e a c t o s re lativos a l p r oc e d i mi en t o
admi nistrativo d e e jecución , e l c i t a torio s i empre será para
l a espera antes seña l ada y , s i l a pers orla ci tada o su
r epresen tante legal no esperaren , s e p r a ct i cará l a di ligencia
con quie n se encuentre en e l d omi c ilio o e n s u defecto con un
ve ci no . En caso de qu e estos últ i mos s e negasen a r e ci b ir l a
not if icación , esta se ha rá por med io de i n s truc t i vo qu e s e
f ijará en l ugar v isible de d icho d omi ci l i o , d e b i e nd o el
noti f icador asentar ta l c í rcuns tanc i a para dar cuenta a l a
o fic i na exa ctora.

S i las not if i c a cione s se re f ieren a r equerimi entos
pa ra el c ump l i mi e nt o d e obl igacione s no s a tisfechas d entro de
l o s p lazo s l e ga l e s , se c aus a rá n a cargo de q u ien incurri ó e n
el i ncumpl imiento l o s h onorar i os qu e establ e zc a el Re g lame nto
d e e s t e Código .

Esta di s po s i c i ón se a p l i c a a l o s ac t os r e l a t i v os
a l proc e dim i ento admin i s t ra t i v o de ej e cución y se debe d a r
c ue nta d e ellos a l j efe de l a oficina fisca l .

En e fecto , la noti f icac ión por instruc t ivo es e l
ú l t i mo me d i o que se recur re pa r a d a r cump l imi e nt o el a r ticulo
137 , pre v i a me n t e se ha ya de j a do c i t a tor io a l guno y no se

ISEF. 2001. pago159.

]9 Keye J. Dionisia, Ob. Cit. Págs. 109· 110.
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entendió l a di ligenc ia con l a persona en notif i c a rse , por lo
tanto , el notificador procede a cumplir su obligaci ó n ,
colocá ndo lo en la parte v isible de la p ue r t a de l d omi ci lio
seña l a do , con l a reso l ución correspond iente , a s ent á ndos e e l
di a, la h ora , la fe cha y la f i rma de l notificador ac tuante ,
describiéndose e n f orma minuciosa l a ub i ca c i ón de l domicil i o
pa r a l evantarse e l acta y las ci rcu n s tanc ias el porqué s e
tuvo que recurri r po r ese medi o.

En el ca so de l a no t ificación pe r sonal por
ins t r uc t i vo , corno se ha menciona do c o n a ntelaci ó n , cuand o se
negasen a r ecibir l a diligencia , és ta s e ha rá po r me di o d e
ins truct ivo que s e fijará e n e l l u ga r v isibl e de d i cho
d omici l io , debiendo e l notifica dor a senta r r azón de t a l
circunstancia para d a r cue n t a a la o f i c i na fis ca l .

d) .- Notificaciones por estrados.

En e l l ibr o d e Derecho Fi nanc i ero de Dorice la
Ma b a ra k Ce recedo , se indica que l a s Mno t i fi c a c i one s p o r
es trados , reciben el no mbr e a l o s actos o reso l uc i one s d e l a
au t orid a d q ue se hacen co l oca ndo el c onten i do de la
c omun i c a c i ó n e n l ugares o s i tios ab i ertos a l p úhl ico , den tro
de las ofici nas de l a p r op ia a u t o r i dad q ue lo e mi tió y
generalmente e ste tipo d e notificaciones s e hace corno
c o ns e c ue nc i a de una p r imera no ti fica ción hecha po r edi c tos ,
es decir cuando se i g nore el dom ici l io o el lugar donde un
pa r t icu l a r afectado c on un a c to o r eso l uc ión fi s cal pue da n
s e r notif i cado , y de s pué s de e f e c tu a r la notifi ca c i ón que
de bier a s er persona l , por medi o d e ed i c t o s , la s pos t er i o res
sob r e el mismo a sunto o negocios s e h a r án p o r est r a dos , y en
es te caso , un a vez tra ns currido un p l az o prudente , p a r a
e fec tos f i s cal e s se haya fijado de s p ué s de l p e r i odo d e su
puh l icación s e expu s o en un r ótulo la notific a ción y su
con tenido , é s ta se consider a rá l eg a lmente hecha H4o

•

En a r t icu lo 134 f r a c ció n 111 de l Cód i go Fisca l de
l a Fede ración , se establece l a notificació n p o r e s t r a do , que
l a l e t r a d ice : " cuando l a pe r s ona a quien deba no t i f ica rse
d e sapare zc a d e spu é s de iniciadas las f acu l t a de s d e
c omp r oh a c ión , se opon ga a l a di ligencia d e noti f i ca c ión o se
co l oque en e l supuesto p revi s to en la fracción V del a r t i c ulo
110 de éste Código , y e n l os d e más casos que s e ña l e n l a s
l eyes fiscales y este Código H

•

JOMabarakc ereceeo. Doricela. Ob. Cito Péq . 123.
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En e l a rticu lo 11 0 , Fra cción V de l Códi go Fi s c a l de
l a Fe derac i ón señala l os sigu i e nt e s : " Desocup e el l oc al d o nd e
tenga su domic i l io fi sca l , sin p r e sen t ar el a v i so d e cambio
de domi c i 1 io al regis t r o f ederal d e contribuyentes , d e s p ués
de l a no tificación de l a o rden de v i s i t a y antes de un a ño
c o n t a do a par tir de d icha not ifi c a ci ón , o bien d e s p ué s d e qu e
se l e hubie ra notific a do un crédito fiscal y antes de qu e
éste se haya garant i z ado , p a gado o quedado s in efe c tos , o
tratá nd os e de pe r s ona s mora les que hubiera n r ea lizado
actividades por l a s q ue deban pagar c ontribucione s , ha ya
transcurr ido más de un a ño c on tado a par t i r de l a f e ch a en
que l e ga l men t e se t e nga ob l i gac i ó n de p r e s e n ta r d i c h o a vi s o" .

El e f ec to de e stas do s f racc iones del prece pto
seña lado , en ca so de que el cont ribu ye nt e desapare zca o
d e s ocupe a lgún l oc al , después d e r e cibir algún requ erimi ento
y omi te d a r av iso s u c amb io de domic i l io fisca l ant e la
au t or i d ad co r r e s po nd i e n te , l a a u tor i da d administrat iva t iene
la ob l i ga ción de ha c e r la notifi c a ción por es t r ados .

En la misma fo rma , e l ar t icu l o 13 9 del Código
Fi s c a l de l a Fede r a c i ón , es t a b lece que las notifica ciones po r
estrado s , se harán fi j ando duran t e qu ince d i as c on s e cu t i vo s
e l documento que s e pre tenda no t i fi c a r e n un s i tio ab i er t o al
pú b lic o de las ofic inas d e l a a uto ridad fi s cal qu e e f ec túe l a
no tificac ión y pu b l i c a nd o el d ocument o c itado , du r a nte e l
mi s mo p l a zo , en ~a página e~ectrónica que a~ efecto
estab~ezcan ~as autoridades fisca~es. La aut o r ida d dejará
cons tanc ia de e llo en el e xped i e n t e respectivo . En estos
c a sos , se tendrá como f e c h a de noti f icac ión la de l d é cimo
s exto d ia sigu iente a l pr ime r d ia e n que s e hub i e r a f i j a d o o
publicado e l documento .

La no t i f icación por estrados , es un d ocument o que
se fija r á en l a s ofic inas d e la au t or idad que notifi ca, en un
si ti o ab i erto a l púb l ico , c ua ndo l a persona a qu ien deba
noti fi c a r s e de s apa r e z c a después d e i n ic i a da s l a s f a c u l t ade s
d e comprobación o se oponga a l a d iligenc ia d e noti f icación ,
d e s oc upe e l l uga r donde teng a su domicili o fisca l s i n
pre s e nt a r e l av i s o c o r r e s p ond i e nt e , o después d e l a o r de n d e
visita y a n tes de un a ño a p artir de l a notifica c i ó n , o
después de l a no ti fi ca c i ón d e un c réd i t o f isc al y ant e s de
éste s e ha ya ga ra n t i zado , paga do o que d ado sin efe ctos .
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el - Notificación por vía facs~ilar.

La no t i f i cac i ón persona l de l o s ac tos
admin i s t r at i vos por v i a fac s i mi l a r , s ólo es ap li cable para
l os intere s a do s e n not if i c a r s e que se enc uen t ra fu era de l
t e r r i t o r i o naciona l , por lo qu e la diligenc ia de no tificación
po r via fa c s imil a r no es claro , ni apl i cab le en nu e s t r o pai s ,
é s t e c riteri o e s t á e s t ab lecido en e l ar t i culo 13 4 f racci ón V
ú l timo pá rra fo del Cód i go Fisca l de la Fede ra c i ón , de l
p roc e d i miento adm i n i s t r a t i vo que a l a l etra di c e :

- Ar t i cu l o . 134 f racción V ú l t imo pá r r a fo : Cuando s e
t ra t e de no ti f i c ac i ones o actos que deba n surt i r sus e fec t os
en ei e xtra n j ero , se pod r á n efe c tua r por l a s aut oridades
f i s c ale s a través de l os me d i o s s eña l a d os en l a s f r a c c ione s
1 , 11 o I V d e e s te arti cu l o o por me ns a j eria c on a c use de
rec i bo , transmi s ión fa csimi l a r con acuse de recibo p o r la
mi s ma v i a , o por l o s medio s e s t a b lec i dos de c on f o r midad c on
l o dispue s t o . e n lo s trat a do s o a cue r dos interna c i on ales
s us c r i t os po r Mé x i c o" .

Como se ha obs e r vado en e l p r e c e p t o s e ñal a d o, pa ra
que s e pueda n e fec tua r s e la noti fi ca c i ón por v i a f a c simi l ar,
se r e quiere a que l a parte promoven te asi lo s o l i c i t e , señal e
s u númer o de t e l e f a csími l , he c ho que sea l o a n t e r í o r , l a
a u to r i da d admi nistra t i va orde na r á que l as no t i f i c a c i ones
pers ona l e s se l e p rac t iquen p o r el medi o que a qu e l l a ha ya
auto r i zado al interesado , el not i f i c ado r , a su vez debe r á
deja r cons ta ncia en e l e xp e d i ente , e n el que se ha c e cons tar
l a f e c ha , la hora en que s e r ea li za r o n , a s í c omo la r e c e pción
d e l a no t i fi c a c i ó n , e n este caso , l a no t i f i cación s e
cons i d e r a rá e fec t uad a l e ga l me n t e, aun c uando la mi sma hub i ese
s i do recibi d a por una pers o na d i s t i n t a a l p r omove nt e o su
rep r ese n t an te l e gal.

Ta mbién la not ifi c a ción p e rs ona l p o r v i a
facs i mi l ar , q ue se efectúan f uere del t err i t or i o na cional o
del e x t r a n j ero , se r e qui e re a qu e l a pa r te i nteresada as i l o
s o l ici te , · señal e e l núme ro d e su t ele f a c s i mil , hec ho que s e a ,
la au tor i d ad admin i st r ativa o rdena rá l a no t if ica c i ón po r e l
med io que ha ya seña l a do y oto rgue e l a cu s e d e r e c ibo po r la
mi sma v í a , l o a nt e r i o r permiti rá que las noti f i caci one s s e
va yan ade c ua ndo pa u latiname n t e a l o s medios mode r no s de
c omu nica c i ón d e que d i spong an las autoridade s, l os
particulare s o l o s ó r ga no s ad minist r a t ivos comp e t e n t e s .
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El p recep to seña l a do de l ú l t imo p á rrafo d e l a
fr a c c i ó n v d e l arti cu l o 134 del Cód igo Fi s ca l de l a
Fede r a ción. e s con~ r adi c to ri o e i nc o ng r ue nte . p o rque indic a
s olamente cu a ndo l a noti f i caci ón o a c~ os que deban s urti r sus
e fe c t o s e n e l e x t r a n jer o y no seña la l os efe c tos qu e
repe r cu t e e n nu e s tro t e r r itor io nac i o na l , por lo que l a
notific a c i ó n personal por v ia f a c simi la r s 610 es a p l i c a b l e en
c aso de qu e l a pa r t e i n t e res ada s e encue n t ra f ue r a del
t e r r i to r i o na c i onal o se e ncuentra r a d i cad o e n otro p a ís , por
l o que l a f r a c c i 6n V e n el ú l t im o pá r r a f o , esp e c i f i c a c ua nd o
se t r a t e de no t i f i ca c i on es o actos qu e d e ban s u r t i r s us
e fe c t os e n e l e x tranj e r o , se p od rá n e f e ctuar l a s
not ificac i one s por l a s au t o r idade s f i scales a través d e l o s
med i os señalado s e n l a fracc iones r , TI o IV d e es~e ar t i c u lo
o po r mens a j eria c o n a cus e d e r ec i bo , transmisi6n f ac sim ilar
c on a cuse de rec i bo po r l a mi s ma v i a , o por l o s med i o s
es t abl e cido s de c on fo r midad c on l o d i s puesto en los t ra t ados
o a cuerdo s i ll t e r na c i o na l e s suscr itos por Méx i c o .

En es t a f o rma de noti f i c a c i ón e xiste e l p r ob l ema de
qu e ha b i é nd os e e nv iado l a no tifi c a c i ón f a c s i mi l a r a l
extra n j e r o , el dest i na tari o omi t a da r e l a cus e de r e c i bo po r
la misma v i a , por l o qu e no se tend rá la consta nc i a e n el
expediente de l ac to admi ni st rati vo pa ra a cre di t a r l a
l e ga l i d ad d e la not if icación y la fe ch a en que se r ea lizó l a
mi sma .

La no tifi c a c i ón p o r v i a f a c similar es u n
p r ocedimi ent o d e c omun ica c ión que s e transmite por v i a
elect r ó nica a di sta nci a llevada a cabo por un e mi s o r .
me d i a n t e ondas d e rad i o , que permi t e la r e p r odu c c i ón del
materi a l esc ri t o o i l u s t r a do qu e se le efec t úa a l
de s ti na ~ar i o o denomi nado como r e cept o r.
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f).- Notificaciones por edictos .

Esle t ipo de n o t ifi c a ción s e d i f e r e nc ía e n los
d emá s po rque no se hace a domicil i o , n i e n el e xpedi ente , ni
s e dil i g enc i a n con el in te r esado persona l men t e ; s ino c on un
determinado de pe rsonas que leen el edi c t o , ent r e el las las
cua les p ued e encont rarse e l inte resado o pe r sona que se l o
ha g a conocer .

En el l i b r o d e De r e c ho Financi ero d e Ma bara k
Ce reced o Dor icela , s e ftala : " .. . é s ta f orma de notific a c i ó n por
ed ictos , s e efectúa n cuando la a u to r i d a d haya he cho la
búsqueda y l a s ave r iguaciones para l ocali zar a l in teresado o
cuando se ignore el domi c il i o de l a s pe rsonas a quienes debe n
entregarse la noti ficac i ón , y en és te caso s e publ icará e l
con t e n i d o del acto o reso lución e n el Di a r io Ofi cial de la
Fe dera c i ó n o en e l periódico d e l a localidad d e mayor
ci rculaci ón , según s ea e l caso , t a l como l o e xige en l a
Le g i sl a ción Fisca l Me xi c a na que se p ub l i que l o s da t o s
necesarios e n l os edictos de l o s med ios du r a nte los d ías
establecidos , transcu r ridos és tos t érmi nos s e lendrá como
legalmente e fectuada l a not ificación , t anto pa ra el
pa rticular como pa ra las autor idades f i s cales,,41.

El artícu l o 13 4 fracc ión IV. Po r edic t os ,
úni c a me n t e en e l c aso de que la pe rsona a qu i en d e ba
no tifi c a r s e hu b iera fa l leci do y no s e c on o z ca s u
repre s e n t an t.e de l a su ce sión , hub i e s e de s aparec ido , se igno re
su d omi cilio o que é ste o e l de s u r ep resent an t e no s e
encuen t re n en e l l er r i to r io nac i ona l .

El Ar tículo 14 0 d e l Código Fi s c a l d e l a Fe d e r a c ión ,
l o que s e ña l a que las no t i f i c a c i one s po r edic tos se hará n
medi a n t e publicac iones durante tres días consecut ivos en e l
Diar io Ofic ia l de l a Fe de r a ció n , por un día en un dia rio de
mayo r c ircu lación en la loca l i dad , y du ra nt e qu inc e d ías
consecu tivos e n l a página electrónica que al efecto
establezcan las "autoridades fiscales, y con tend r án un res umen
de l os actos que s e no t i fi c a n .

41 Mabarak Cerecedo. Dcriceta. Oc. Cit . Pago122.
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Se tend rá c omo f e c h a de not ificación d e la ú l t ima
pub li cac i ón en e l Diari o Of i c i a l de la Federación o en l a
página a q ue hace re feren c ia el párrafo an terior , según sea
e l c aso .

De a c uerdo con l a s a f i r ma c i on e s del precep t o
s e ñala do , e s te tipo de not ificació n es efectuada cuando e l
inte resado en not i ficar s e no se l oc al i z a o se ha d e saparec ido
o que haya fa l l e c i do , po r lo t anto , la not i f i cación se hará
de confo r midad a l o seña lado e n e l a r tículo 134 fracción I V,
y de l a rt ícul o 1 40 de l Códi go Fi s c a l de la Federac i ón .

La no t if i c a c i ón por edí c t o , cons i s t e e n pub lica r en
l os per i ódi c o s of ic ia les de mayo r c i rcu la ción o e n l a p ági na
e lectrónica que a l e fect o estab lezcan l a s au tor idades
fi s cales y contend rá n un resumen de los actos que se
notific an.

En efe cto ,
c uando l a pe r s on a
repres e ntante d e l a
tamb ién se i gn ore su
de l c ontr ibuyente se

l a notificación por edictos s e efectúa ,
ha ya fal l e c i do y se desconozca al

suces ión , o s i hubi e s e desapare cido , o
domi c i l io . As imismo , cu a ndo el domicilio
e ncuent ra fue ra del ter ritor í o nac iona l .

g) - Por c orreo ordinario o por telegrama.

La not ífi ca c i ón po r cor r eo o r d i na r io o por
telegrama , s on t od os aque l l o s a c t o s adm inistrat ivos di s tintos
a l os s eñal a dos e n la fra cci ón I d e l ar t i cu lo 134 de l cód i go
Fi s c a l de la Fede ra c i ó n , é s tas sól o se r eal iza rá n cuando l os
hechos , acue rdo s o res ol uc i ones que s e not if i quen , no sean
recu rribles ni c r e a n ob l i gaciones p a r a l os particulares , no
ob s t a nt e , es t a s not if i cac i ones só l o s e rán vá lidas si s e
repr oducen ínt egramente el c ontenido del he c ho , a c uerdo o
r e s ol uc i ó n cuyo c o noc i mi e n t o s ea imp ortante el c on tenido para
e l interesa do , a s i c omo los fu ndamento s legale s
c o r respondientes.

La no t í.f í cac í. ón ' por correo ordinar io o telegrama ,
s e trata d e l os actos a dmi ni s t rat ivos que rea l izan l a s
auto ridades f i s cales qu e no puedan s er impugnados o
r e cu rr i d os , c ua ndo l o s he c ho s , a cue rdos o reso l uciones son
favo rables a los particulares , a s í c omo l os av i s os y e l
cambio de domici lio d e un a of i cina fi s c al o l a designación de
un nuevo ti t ul ar de l a d ependencia admin i st rat iva .
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111 B . Requisitos :

El acto del procedimi ent o adminis t rat i vo d e las
a u t o ridades f i s ca les , pu eden qu e cau s en agr avios en contra d e
l os c o n t r ibuyent e s , c ua ndo s e e ncuent r a n e j e rc i e ndo s u s
facu ltad es en c ump l i mien t o d e s u s ob l iga c i one s f i sca l e s , e s
de c i r las a uto r i da d e s ha c e nd ar ias pueden l e s i ona r los
d e r e c ho s de los con t r ibuyentes a t ravés d e un a r e s o luc i ón que
no se a juste a l a mi s ma ley , y por tan t o sea ile ga l .

Lo ante r io r i mplica que l os ac t o s adm i ni s t rativos
que r eal i z a n la s auto r idades fiscal es en ej e rcicio de s us
facu l tades d e ben contener po r l o menos los s i guientes
r e q u i s i t o s es tablecidos en l a propia Ley Fiscal :

al - Constar por escrito .

El Código Fiscal de la Federac ión y e n cump limiento
a la Const i tuc ión Po li t í ca de l o s Es tados Unidos Mexica nos ,
e x ige l a f ormalidad de acuerdo a l o s eña lado en e l ar tícu lo
16 Constituciona l , en donde se asienta c on c l ar i d a d que
c ua ndo l o s ó rganos de au t oridad pretende n infe r ir un a c t o de
molestia a un particular en cua lqu iera de sus i n t ere s e s
ju r idicamen t e protegidos , tendrá que med ia r un ma ndami e n t o
p o r escrito , emi t ido por una au t orida d c ompe t ente , que es té
d ebida men t e fundad o y que se encuentre correctamen te
mot ivado .

La autoridad admi ni s t ra t iva al emi t ir s u acto de :
no t ificac i ón para e l c on t rib uye nte , es necesa r io qu e t e ng a
los an tecedente s y lo s da t o s pe rsona l es de qu i e n se p r etend a
no t ifi car de manera c o r rec ta , ta l como se han s eña lado e n e l
a rt ícu lo 18 del Cód i go Fi s c a l d e la Federac ión , e n e l qu e s e
esta b lecen l os de r echo s y obl i gac iones de l o s contribuyen t e s
y en r e l a c i ó n c o n e l a r t ícu lo 38. del mismo Cód igo , mismo que
versa sobre l o s req u i si tos de l os a ctos adminis t rat ivos que
se p re t enda notif i car .
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los con tr ibuyente s y
se p r omue ve a n t e l a s

"Ar t , 18 . Toda p r omoción qu e se presente an t e l a s
autor idades fis ca les , deberá e s ta r fi r ma da por e l in t eresado
o por quien e s t é l e ga l me n t e au t or i zado para e llo , a men o s qu e
e l p romovente no sepa o no pueda firmar , c a so e n e l que
impr imirá su huella d igi ta l " .

" La s p r omoc i one s deberán presentarse en l a s f o rmas
q ue a l e fecto a p ruebe l a Secretar ía de Ha c iend a y Crédi to
Públ ico , en el número d e ejempl a res que estable zca l a f orma
o f ic i a l y acompañar los ane xos q ue en s u caso é s ta requie ra .
Cua ndo n o exista n f ormas a p rob a das , el docume nto que se
f o rmul e deberá p res e n t arse en el núme r o d e ejemplares que
señal e n l as a u to r i dades fisca les y t e ner por lo meno s los
s i gu ient e s r equisito s " :

l . constar por escr ito.

1 1 . El nombre , l a denominación o r a zó n socia l y el domici l io
fi s c al ma nife s t a do a l registro f ed e r a l de contribuyentes ,
pa ra e l e f e c to de fi j a r la c ompete nc i a de l a auto r idad , y la
c l ave que le cor respond ió e n dicho regis t ro .

I I I . Seña l ar la au tor i dad a l a qu e se diri ge y el p ropós i t o
de la promoc i ó n .

IV . En s u
notificacione s
r e c ibirlas .

caso ,
y e l

e l domic i lio
nombre de la

pa ra
pe rsona

oí r y r e c i b i r
au tor izada pa ra

Cuando no s e c umpl a n l os r e qu i s i t o s a que se
r e f ie r e este ar ticulo , l a s auto ri dades f i s c a l e s r e q uer i rá n al
promovente a f in d e que en u n pla z o d e 10 dias c ump la con el
requ is ito omi tido . En caso de no subsa nars e la omisión en
d icho p lazo , l a promoción s e tendrá por no p resentada , s i la
omi s ión c onsi s t e e n no habe r us a d o la fo rma ofic ial aprobada ,
las auto ridades f i s cales debe r á n acompañar al reque r i mie n to
la fo r ma r e spe c ti va en el nú mero d e e jemplares que s ea
neces a r io .
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Cuando no se cumplan en a l gunos de los requ i sitos
señalados e n l a s d ive rsas f racci o ne s del a r ti c ul o 18 , la
auto r ida d fiscal tiene l a fa cul tad de reque ri r a l
contr i buyente p a r a que cumpla l o s re qu i si t os omit idos pa ra
da r l e seguimi ento a su petic i ón , por med i o de u n e s c ri t o para
s ubsana rse e l requ i si t o omi t ido e n e l p l az o que e l l a misma
esta ble c e y que s e e nc u e n t r a señalado en d icho ar ti c ul o .

Es i mp o r t a n t e s eña lar que en f e cha c i n co de e ne r o
del año dos mi l cua tro , se publicó en el Di a r i o Of ic ia l de
la Fe dera c i ó n la r e forma y la adi ci ón d e l a rt icu lo 18 en sus
d iversas f racciones del Código Fi s cal d e l a Fed e r a c i ó n , que
dicha r e fo rma e ntra rá e n vig o r h a s t a que e l Se rv icio de
Ad min i stra c ión Tributaria establ ezca las p romoc iones que s e
debe rá n presentar por medios electrónicos y en documento
impreso .

IR) a rt iculo 18 . Toda p romoción dirigida a las
au to r idades deberá p r e s en tar s e mediante documento d i gi t al q u e
contenga fi rma e l e c t r ón ica a van z ada . Lo s contr i buyen te s que
e xclus ivamente se de diquen a las actividades agr i c olas ,
gana deras , pe sque r a s o s ilvicola s que no qued en c omprendido s
en e l t erc e r párraf o del arti c ul o 3 1 de este Cód igo , p odrán
no ut ili zar fi r ma electróni c a avanzada . El Servici o de
Ad mi n i s t r a c i ón Tributar ia , mediante regla de carácter
general , pod r á de t e r mi nar l a s promociones que se p resenta rán
med iante documento i mp re s o .

Las p r omoc i ones deberán e nviarse por l o s med i o s
e l e c t rónicos que au t o r ice el Se r v i c i o de Admin ist ración
Tributar i a med i an t e r e g l a s d e carácte r ge ne r a l , a las
direcc i ones e lectrón icas que al e f e c t o apruebe d icho órgano .
Los docume ntos dig i ta les deberán t e ne r por lo menos l o s
s iguientes requis itos :

l . El nomb re , la denominación o razón s ocia l ,
fi sca l manifes t ado a l reg ist ro f e de ral de
pa ra e l e fec to de fijar la competencia d e l a
clave que l e cor r espond i ó en·d i cho regist ro .

y e l d omi ci lio
con t r ibuyentes ,
auto ridad , y l a

11 . Se ña lar la au t o r i d a d a la que se d i rige y e l propósi to de
l a p r omoción .

111. La dirección de
notificaciones .

correo electrónico para recibir

Neevia docConverter 5.1



72

Cua ndo no se cumplan los r e qu i s i t o s a que se
r efiere n l a s f racciones 1 , 11 de éste ar t i cu l o , l a s
auto r i dades f iscales reque r i r á n a l promovente a f in de que e n
un pla zo d e 10 d i as c umpla con el r e qu i si t o omi t i d o . En caso
de no subsanarse la omi sión e n dicho plazo , l a promoción se
t endrá po r no p r e s en t a da, asi como cuando se omita señalar la
dirección de correo electrónico.

Los c on tr ibuyen t es a qu e se re fi e re el t e r c e r
párra f o d e l articu lo 31 de este Código no estarán obligados a
uti l i z a r l os d ocumentos digi tales previs t o en éste a r ticulo .
En estos c a sos , l a s p r omoc i one s d eb e r á n prese ntarse e n
do c ume n t o imp r e s o y estar firma da s por e l interesado o p o r
q u ien esté lega lmente auto r i zado para ello , a menos que e l
p r omo ve n t e no sepa o no pue de firma r , caso en e l que
i mp r i mi r á su huel la dacti lar . Las promociones deberán
presentarse en las formas que a 1 efe c t o ap r ue b a el Servicio
de Administra c i ón Tributaria . Cua nd o no e x i sta n f o r ma s
a p r obadas , l a p romo c i ón debe rá r eunir l o s requis itos que
estab le es te ar ticulo , co n exc e pc i 6n d e l f o r ma t o y d i r e c c i ón
d e l cor reo elect róni co . Ad emás d e be r á seña la r e l d omi c i li o
para o í r y recibir not i f i caciones y , en s u ca s o , e l nombre d e
la pers ona a utori zad a pa ra recib i r l a .

Cuando e l promovente qu e c ue n t e con un c erli f i c a do
de f irma el ec trónica a vanzada , acompa ñe docume n tos d i st i ntos
a e scri lu r as o pode res notar i ales , y éstos no sean
d i g i t al i z a do s l a promoción deberá presenta rl a en f o r ma
imp resa , c umpliend o l os r e qui s i t os que s e refiere el párrafo
anterior , d eb iendo i nc l u i r s u d i recci6n de correo
e lec trón ico . Las e scritu r a s o pode r es no t a ri a l e s debe r án
p re s en t a r s e en fo r ma dig ita lizada , c ua ndo se acompañe un
documen t o d igi ta l .

Cuando no se cumpla n los r e qu i s i t os a que se
r e f ie ren los pár rafos cuar t o y quinto d e é s te articulo , las
auto ridades fisca les requer i rán a l p romoven te a fin de qu e e n
un pl a z o de 10 d ias cumpla c on e l requ is i t o omitido. En caso
d e no subsanarse la omisi6n en d i c ho p lazo , la promoc i ón se
tendrá po r no p r e s e nta da , s i l a omi s i ón cons iste e n no habe r
u s a do la f o r ma o f i cia l a p robada , l a s a ut o ridades de be rá n
espec i fi car e n e l reque r imien to l a f o rma respect iva .

Lo d ispue s t o en este a rt iculo no es ap l i c able a las
de c l a r a c iones , s o licitudes de inscripc i ón avi sos a l r e g i s t r o
fede r al de c ontribuyentes a que s e r efi e re el articulo 31 de
es te Códi go" .
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(R) a r ti c u l o 31 . Las personas de b e r á n pre s enta r l as
solicitude s e n mater ia de r egistr o federa l de contribuyent e s ,
d e claraciones, a v isos o i nfor me s , e n documentos digita l e s c on
fi rma e lectrónica avanzada a t r a vé s de los medi os y f o r ma tos
e l ect rónicos que seña l e e l Servicio de Admi n i s t r a c i ó n
Tr i buta r i a medi a n t e de r egl a s d e carác te r ge nera l ,
envi á ndolos a las au tor ida des cor r espo nd i e nte s o a l a s
ofic i na s a u t o r i zada s , s egún sea el caso , d e b i e nd o c ump l i r l o s
r equ i sito s que se establezcan e n d i c ha s r eglas pa r a t a l
efec to y , en s u caso , paga r me d ian t e t r a n s f e r e nc i a
e l e ct r óni c a de fo ndos . Cua ndo l a s disposi c i ones fi s c a l e s
est a b l e zcan que s e a c ompañe un doc ument o d ist int o a
escritu r as o pode res nota r iales , és te no sea d i gita l izado , l a
so licitud o e l avis o s e pod rá p resenta r e n medios impresos .

Los c ontribu ye n tes p od r án c ump lir c o n l a ob l i g a c i ó n
a qu e se r e fi er e e l pá rrafo a n t erior , en las ofic inas de
asi stencia a l con t r i buye n t e del Servic io de Admini s t ra c i ón
Tr i bu ta ri a , proporcionando la i nf o rmac i ó n necesaria a fin de
que . sea enviada por medios electrónicos a las direcciones
e l e c t r ó nic a s correspondientes y, en su caso , ordenando la
transferencia electrónica de fondos ".

El Se rv ic io de Admi n i s t r ac ión Tributa r i a , d ará a
conocer en su p ágina los formatos electrónicos 1 a q ue s e
r e f ie re e l pr imer pár r a f o d e e s t e a rt iculo , se dará n a
co noc e r en la pág ina e lec t rón ica del Servic io de
Adminis t ración Tribu tar ia , los cua l e s estarán ape ga do s a l a s
dispos iciones fiscale s , y su uso s erá ob l igator io s iempre que
l a di fu sión e n la pág i na menc ionada s e l l e ve a ca bo a l menos
c on un mes de a nti c i paci ón a l a f e cha e n q u e el cont ribuyente
es té obligado a ut i l i za rl o .

Los p rece p to s me nc i ona d os e stable c e n c la r a me n t e
l os dere c hos y o b lig ac i on e s de l contribuyente , a l a cud i r a n te
l a a u t o ridad f i s c a l , en so l i c i t a r a lguna i nformac i ón , e n e l
que deberán c umpl i r l o s si gu i e n t e s r equ i s itas : Siemp re s e
hará po r e s cri t o , s eñalá nd o s e l a a u t o r i dad que se d irige , e l
p ropós i to d e l a mi sma , seña la r su domi c il i o para o ir y

"r e c i b i r no ti f i c a c i ones y el nomb r e de la persona auto rizada
pa ra rec ibi rla , señale su correo e lectrón i co pa ra oír y
recibir notifi c a c i ones y l a s p romoc i ones de be rá estar fi r ma d a
po r el i n t e r e s ad o , si no s abe f i r ma r n i escri b i r , e n s u caso ,
esta mpa rá s u huel l a dac tila r , que se deberán p r e s e n t ars e en
las formas q ue a l e fecto ap r ue be la Secreta r í a de Ha c i end a y
Crédi to Públ ico y el número de ej empla r e s q ue estable zca l a
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f orma o f ic i al y acomp a ña r los anexos que en s u caso és ta
r e qu i era y cuando no s e cump lan l o s requis i tos a que se
r e f i e r e e l p r ece p t o s eña l ado , la s au tor i dades f i s ca l e s
requerirán a l p r omove nte a fi n d e que una plazo de diez d í as
c ump l a con e l requ isito omí t i do , en cas o d e no subsana r se l a
omi s ión en di cho p l az o , l a promoc i ón se t e nd rá por no
p r esentada .

Requisitos de los actos administrativos que se
deban notificarse al contribuyente :

El ar tículo 38 del Cód i go Fisca l de l a Fed e r ac i ó n ,
estab l e c e l o s re qu i sitos de l o s ac tos adm i nis t rat ivos que s e
de b a n notificarse a l c ontribuyente , es dec i r , l a f ormu l a c i ón
de l o s comunicados qu e se l e e fe c túan a l o s gobe r nados para
ha c e r le s saber y not i f ica r les u na exigencia de c a r á c t e r
fiscal p ret endida por l a s auto r idades , se debe rá reu nirse l o s
s i gu i e n t e s p r e s up ue s to s l egales que a cont inua c i ón se
s e ña l a n :

l. Constar por escrito en documento impreso o digital .

Tratándose de actos administrativos que consten en documentos
digitales y deban ser notificados personalmente , deberán
transmitirse codificados a los destinatarios.

1 1 . Se ña l a r la aut oridad gu e l o emite .

1 11 . Estar funda d o , mot i vado y exp r esar la resoluc ión , ob j eto
o prop ós ito de que s e trate .

I V . Osten ta r la
c a so e 1 nomb r e
d i ri g i d o .

firma del
o nombr e s

fu nciona r i o competen te
de las per s on a s a l a s

y , en su
que vaya

Cuando s e i g no r e el nombre de l a persona a la que vaya
di r i gido , se señ a l a rá n l os da tos su f ic i e ntes que pe rmitan s u
ident i fi c a c ión . En el c a so de r e s o l u c i o ne s a dminis t rativas
que consten en documentos digitales, deberán contener la
firma electrónica avanzada del funcionario competente , la que
t e nd r á e l mi smo va l or que l a fi rma autóg rafo .

Si se trat a de r esoluci ones
de t erminen l a responsabi lidad sol i da ria ,
l a c a us a l e gal d e la r e s pon s abi lid ad" .

administrat iva s que
s e señalará , además ,
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Como se advie rte en e l prece pto seña lado , l a
notifica c i ón se hará de l a sigu iente fo r ma :

a) Que la comunicac ión se f ormule
cons e c uencia, no son l egalmen t e válida s
que la autoridad formu le de manera ve r ba l

por e s crit o , e n
las c omunicac ione s

a l o s pa rt i culare s.

b) La s comun icacione s d ebe n
aut o r i d ad l as es t á e mit i endo.
ra zones f undame n t a l e s:

exp resa r s e con cla ridad qu é
Es t a exige nc i a re spon d e a d o s

Prime r o : La i mporta ncia de qu e e l gobe rnado s e pa
con a b s ol u t a c l aridad an t e qué a u to r i dad tendrá que d i rigi r se
pa r a c ump l i r con la ob ligación e xigida .

Segundo: La necesida d d e qu e e l parti cu la r de tec t e
enseguida esa a u tor i da d es i nc ompetente , es decir, que
ca re z ca de fa cult a d e s l e ga le s para f ormular esa c omun i ca c i ón ,
y el a f e ctado t i e ne la f a cu l t ad d e interpon e r l o s
corre s p ond i en t e s med i o s de defe nsa l egal en s olic i t ar l a
nu lidad d e l ac t o y negars e e n c ump li r l a s p r e tensiones de
es a a u toridad i nc ompete nte .

La firma d e l s e r vido r pú b l i c o debe rá esta r imp r e s a
e n l a r e s o luc i ón y en l a cédu l a de no ti fi c a ción , por ser
requ i s i t o e s encial , s i l a no t if i c a ción c a r ece d e fi rma d e l a
pe r s ona f is i ca q ue represente l a a u t o r i d a d , ese a c t o p od r á
ser an u l ad a , po r omitirse un r e qu is i to fundamental , es
importante menc i onar qu e en el dere cho fisca l s e c a rac ter iza
por se r f o rmul i s ta , ya qu e no se permi te l a s up l ant a ción d e
l a firma de o t r a p e rsona , en ca s o d e que llegue a ocurr ir , s e
deberá s e ña la r en e l acto con a bs o l u t a c l a r i d a d cómo y b a j o
qué circ un s tancia s pueden sup lirse la fi r ma del s e rv i d or
públic o a l e mitirse e l a c t o not ifi c a t or i o.
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b) - Fundado y Motivado.

En efec to , todo mand a mi ento d e un a a u t o r i d a d
admin i s t ra t i v a , s iemp re se hará d e confo r mi dad con e l
pro c e dimi e n t o o r d e na d o en l a s disposiciones fis c al e s y de s u
Re g l a me n t o , que esté debi damente fundado y mo tivado , c onfo r me
a l a no r ma t i v i d a d establecida e n l a s Leyes y e n los
Reglamentos pa r a tal efecto .

En l a obra de Dori cela Mabara k Ce r e c e do l a
" f u nd a me n t a c i ó n con s i ste en que la autor idad d e b e c i ta r en
toda c omuni c a ció n escr ita que se f ormu l e al gobernado , l o s
prec eptos l eqa le s que le f a c u lt a n p a r a emiti r y not i fica rl e
esa c o municac i ón y para que e l p a r t i cu l a r , a s u ve z d e
c ump l imiento a l as p r etens i ones que l a au tor i dad l e exige y
deberán e s ta r fu nda d a s y mot i vada s con fo r me a derecho y
cumpla con el l a s-U .

" La motivación por s u p arte c onsiste en c itar e n l a
c omunicació n escr i t a t odas las ra zones , causas y si tuac i o nes
qu e f a c u Lt an a l a au t oridad y la justi fiqu e para inferir al
g obernado e l ac to d e mo lest ia , e s d e c ir , l o s d e beres d e
f u nd a me n t a c i ó n y motivaci ón por p a r te de l a auto r idad , se
sa tisface e n u na comun icac ión not i f i c a da a l par ti cu l a r
ob ligado, y c ua nd o se expresan estas normas legales
aplicabl es y s e re lac ionan c o n h echos que hace enca jar e l
c a so o la situa c i ón en la hipótesi s normativa - o

Tra tándose la fund a mentac ión de l o s acto s
a dmi n i stra t i v o s , e s importante p rec isa r , que c u a nd o esas
n o tif i c a c i o n e s s e hagan de cua lquier me di o , se espec ifica rá
l o s requisito s lega l es , s i es omitida , e x is te l a pos ibil i dad
de ser i mp u g n a d a por el inte resado , p o r medi o d e l o s recursos
e s t abl e cid o s e n l a s di spo s i c i o n e s fi s c a l e s , de sde l uego la
mo t i v a c i ó n debe in c l u i r s e t ambi én t o d o l o referen te a l a
r e s ol u c i ó n , ob j e t o o p r op ó s i t o de q u e se tra t e l a
no ti f icación.

La f undamentac ión legal de tod o ac t o d e a u t o r i d a d
de be goza r de facult a des e xp resas p a r a a c tuar ya q ue es e n

42 Mabarak Cereceda. Dcncela . Oh . Cit. pág 119.
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una consecue nc i a directa del p r i nc i p io de l e ga l i d a d que
c on si s t e en que l a s au tor idades só lo pued en hace r l o que l a
Ley l e s p e rmite .

Por otro l ado , la mot i va c i ón es un ac to en la c ua l
se manifiesta l as considera ciones r ela ti v a s a la s
c i rcunsta nci a s de he cho, qu e la auto r i d ad f o rmul e a l
e stab lecer l o ap r opi a do a l caso concre to de l a hipóte s i s que
señale la Le y .

En t onces el propósito d e l a
mandami en t o de l a au to r i dad , s on l as r a zones
l leva n al órga no a dic t a r e l a c t o , es t o
co i ncide e n qu e mo t iva r es e xpone r que s e ha
a l o s s up ues tos establecidos e n la Ley .

mo t i va c i ón de l
pa rt i c u lares que
es , s i e mpre se

act uado con f orme

Es to i mpl ica la nece sari a a d ecuac ión que debe h a c er
l a au t o r idad entre l a norma gene ra l fu nd ada del a c t o de
molestia o en espec i f ico en e l qu e éste va ha operar sus
e fe ctos j u ri d icos.

La mot ivación es para que los órga no s de l Estado en
su a ctua c i ón no cometa n i nguna arbitrar i edad, ya qu e és le
habrá de e xp resar la circun s t a nc i as de de r e cho que influ ye en
l a e mi sión del a c t o y ad emá s las r azones que ha t e nido l a
au t o r i dad pa ra emitir su r e s o l ució n , es d e ci r , e l p ropós i to
que ha de pe r segu i r l o a l di c t a r l o.
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el . - Autoridad competente que lo emite.

Cuando e l not i fi c ador acude ante el part icu l a r a
requerir el act o que se le r e c l ama, debe de men c ionarse en e l
a cto , e l nombre de la autoridad responsable d e dictar ,
promulg a r , pub licar , ejecuta r del a c t o rec lamado .

Con respecto a la autoridad , e l maestro I gna c io
Burgoa nos señal a", . . es t oda pers ona que puede disp oner de la
f ue r za públ i c a c o n e l ob jeto de i mponer su manda t o ,
d iscip linar , conse rva r el orde n y pa ra aux i l iarse en e l
c ump l i mie nt o de sus dete rmi nac i ones med i a nte l a f ue r za
públic a "'-' .

"Es e l ó r ga no e s t a t a l invest ido d e facultades d e
de c i s ión y e j ecuc i on , c uyo e j ercici o engendra la creación ,
modif ica c i ón o extinción d e s i t ua c i o n e s jurídicas e n general
de he cho o ju ri d i c a s , c on tra s cendencia parti cula r y
de termina da de una mane ra i mpe rati va ".

" Es t o impli ca qu e l as autor idade s son
r e prese n t a n tes de l pode r púb li c o que gob i ernan y administran
y c uya l e git imid a d d e pe nde de un a no rma lega l de c a r á c t e r
ge ne r al ob l i ga t o ri a , ema na da d e l c ong r e s o de l a uni ó n y asi
como su nombr a mie n to o f ic i a l " .

el ó r ga no pert eneciente a l a
c uyo propósi t o es l og ra r el

su Ci:lS O l a i mp os i c i ón de l a mi sma ,
y l a obtenc ión de su r e spe t o , en
la f ue r z a públ i c a .

Compr endemos que l a autoridad , es un órga no es tata l
i nves tido de f a cu I t ade s d e dec isión y e j ecuci ón , c uyo
e jercicio eng e nd ra la cre a ción , mod i f i c ac ión o ext inción de
s i t ua c i o nes j ur i d ica s en genera l d e hecho o jur i di cas , c on
t ra s c e nden c i a parti cu l ar y de t e rmina da de un a mane ra
imp e rat iva .

La c ompetenc ia es la fac ul t a d de un de terminado
ó r ga no administra tivo fis c a l o t r i bu t a r io , q ue l e a tr ibuye l a
Ley para lleva r a cabo cie rtos y dete rmini:ldos actos , e n és te
caso s e habla de l a no t ificación de l a e j e c uc ión d e un
ma nd a to p rove n ient e d e un ó r ga no administrat i vo o
ju r i s d i cc iona l .

·H Burgoa, Ignacio. "Las Garantias Indiv iduales". Ob Cit. páq. 212.
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El f u ndamento j u r i dico d e l a compe t e ncia de l a
admi n i st r a c i ón pública en e l ámbito trib u t ari o , se encuentra
r egu lado en el Códi go Fisca l de l a Fe deración , en e l
Regl amento Interior d e l a Secretar í a de Ha cienda y Cr éd i t o
Púb li c o ; y la p r opia Ley del Servicio de Administración
Tributaria y su Reglamento , así como de otras Leyes
Adminis trativas.

S i mpli f ica ndo p od emos d ec i r que l a c ompet enci a
puede d e f inirse como e l con jun to de a t r ibuc ione s o pote sta des
de cada pe r s ona juri di ca , p o r l o que e l Es tado l e o tor ga a
cad a uno d e sus ó rganos qu e la in t eg r a n p a r a el ej ercicio de
sus fun ciones , c a da ó r ga no del Es t a do d e b e a c t.ua r dentro de
su c ompetencia , e l ó r ga no c uy a i nve s t i ga c i ó n s e ostente s e r
t i tu l a r de el la , d e be expresar e n consecuenc i a s u vo luntad de
actua r de manera cor r ec t a .

d) .- Nombre de la persona que se v a a notificar o su
representante legal .

El concep to jurídico del nombre, desde el
vi sta grama tical que no s p roporciona e l mae s t ro
Galindo Garfias , indi c a el s igu i e n t e concep to :

p un t o d e
I gna c i o

"E l nombre o s us tantivo es e l vocablo que s i rve
para des i gna r a l a s p e rsonas o l a s cosas , di sl ingui e ndo de
la s demás de s u especie"~ .

" En toda relación j u r i dica i mpone debere s y
a t r ibu ye de recho s a los suj etos d e d icha r elac i ón , y cada
r elación j ur i d i c a , prec i s a concretamente qué persona o
pe r sonas son s uj etos de e sa r el a ci ón , qu ién o qui énes puede
e xig i r c omo acr eedor o a c reedore s una d e t erminada c onducta y
sobre qu ienes e l d eudor o d e udore s r e c a e e l de b e r j u r idi c o de
c ump li r l a " .

"El nombre es un at r i buto de l a personalidad qu e
seña la una pers ona , individual izándo l a de la misma mane ra qu e
e l d omic i lio y e l e s tado so n a t r ibu tos d e l a person alida d , y

44 GalindoGamas. Ignacio. "Derecho Civü". PrimerCurso"Parte General. Personas. Familia", 12a. Edición. Editoria l Porrúa ,
pág. 341.
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l a ubi ca en un luga r
pos i ción fren t e a l

" Como e xpresión lingüis tica , el nombre de la
pe r sona e n derec ho, e s ta cons titu ido por un c on j unto de
pa labras o d e v ocablos de cuya adecua da c ombinación r e su l ta
l a part icu la r i z a c ión de l a pe r sona fi s ica o mor a l " .

El nomb re de la pe rs ona fis ica , tie ne
y sus elementos y está const i t uido po r u n
pal ab r a s , a sabe r :

s u e structura
con junto de

l . El nombre p r opio o nombre d e pila y e l apell i do es ta
const ituido po r e l pa te rno y mate r no .

2 . El nombre p a tronimico s ustant i vo deri vado de un n ombre
propi o c a món a l os d escendiente s de u n mi s mo p e r s ona j e ,
ej e mplo e l a pel l i d o f amiliar y s e adquiere po r efecto de la
fil iación c on s a ngu i ne a matrimoni al o ext r ama tr imoni al , la
un ión d e es tos voca blos c on s t i t u ye propiament e e n su
con j unto , e l no mbre de l a persona .

La pa rti c ula qu e p odi amo s llamar elemen t o princ ipal
es e l nombr e y el a pe l l i do , y e n t a nto que e l nombre p r op i o ,
sirve pa r a elud i r con ma yor p rec i si ón a l a pers ona a l a cual
se l e r e f ie r e n a q uel las par ticu l as p ri nc i pales .

El norrilire tiene d os fun c i on e s esencia les :

a) Es un s i g no d e iden t i dad de l a persona :

Es te at ribu to sirve pa r a d istin gu ir a l a pe r s ona ,
de t od a s l a s demá s , de és t a manera , e l nomb r e permi te
atribuir al suj eto de una o va ri a s r elac i ones j u r idi ca, un
c o n junto de facu ltades , de bere s , derec hos y ob l igaci ones , en
general p o r med io de es ta f un c i ón i ndiv i dua l .

b) Es un indi ce d e estado de fami l ia r :

Qu ie re de cir qu e s i e ndo e l a pe l lido e s
de l a fil i a ción de la pe r s ona , s irve para
pertenec e a l con j unto de parientes que
de t ermi na do g r upo fam il iar , e sta e s la función
c ump le e l nombre .

c onsecuencia
i nd i c a r qu e

c onsti tu ye n
normal qu e
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Sólo en el caso e xcepciona l de los e xpó s itos
(a ba ndona dos , huérfanos ) y de l os h i j os de padres

de sconoc i dos , e l nombre patronimi c os no l le na e s a funci ón ,
pe ro h a b r á d e llenarla , r espec to de todos los de s c e ndientes
de quien lle ven el apellido que l o ha sido i mpues to al
generante , por el Ofic ial de l Regi s t r o Civi l .

s egunda f unc i ón del nomb r e i ndica tiva del
presenta c larame nt e en e l caso de l nomb re de

El de r e c ho al nombre : Es un dere cho subjet ivo de
c a rác te r extra pa trimonia l , es d e cir no es va lorable e n
di nero , n i puede s e r ob jeto d e cont ra t ación , s e trata d e un a
fac u l t a d j u r í d i c a que no e s transmisib le heredita ri a mente , no
f i gura de n t r o de l pa tr imoni o del difunto. Podemos co ns i de r a r
que e s te d e r e c ho no depende de l a v ida de l a pe rs on a , p ues el
nombre pa t r onímico pertene ce a un a fam i li a , y por l o t anto ,
no e s t á refer i d o e xc l usiv ame n t e a la existencia d e un
i nd i v i d uo , desde este punt o de v ista p od ría t r ata r se de un
d e r e c ho que sob rev ive en la pe rsona , p e r o es t a s llp e rv i venc i a
no está e n f u nc i ó n de l a mi sma , s i no d e l a famil i a , pero
c uanto é sta exige c omo e nt i dad a grupo ind ependi en t e de la
vida de sus mi e mbros , es por e s to que e l nomb re v iene de
gene ración en genera c i ón , p e r o no por e fecto de transmis ión
heredi ta r ia , sino como c on s e cuencia de un a t r i bu to común a un
con j unto d e miembros que i n tegran lo que desde e l punto de
vi sta s ocia l y jurídico c ons ti t u ye la famil i a .

Jur í dicamente , e l
persona lidad : Se fo r ma por u~

q ue d e b i da mente comb inados
fi s i ca y moral.

nomb r e e s u n at ribut o de la
con j unto de palabr a s o vocab l os

y par ti c ular izan a l a pe rsona

El nombre de l a pe r sona fis ica , esta f ormad o por e l
nombr e p ropio o de pila y el nombre patronimi co (ape l l i do
paterno y materno ) . La uni ón de t odos e llo s con s t ituye n e n su
con j un t o el nombre de la pe rsona , que al part i c ula r l e
permi te atribuirl e rel a c i one s j ur í d i cas .

Como s e advierte en l o a n t e r i o r que el nombre es un
atribu t o de la persona lidad jur ídica que l e at ribu ye a la
persona fisi ca o mora l , su fun ción i nd i v i d ua li za , po r l o
tant o , e l a c t o administrat ivo e s de c a r ác t e r pe rsona l ; al
emi tirse el ac t o de noti f i c a c i ón , l a autoridad f i s c al deberá
especif ica r e l nomb r e de l a pe rs ona a qu i e n de b a notif icarse .
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En mi punto de vis t a como interesado en e s t a
investigac i ón, el nombre y l os e lementos que d ebe contener la
d i l ige nc i a de no t ifi c a ción , o r d ena do por l a au t oridad
admin istrativa a l e nv iarse l a c omun i ca c ión p rocesal , debe r á n
c o ntene r l o s s igui e ntes r equ i s i t o s:

l .-Nombr e de l a d ep endencia q ue emi te la not i f i cac ión .

2 . - Especificá ndo se e l númer o de o f ic io .

3 . - El número d e expe dient e y el año que se i n i c ió e l
p r ocedimien t o .

4 . -Es pe ci f i c á ndose e l a sunto y su ob j e t o de la notifi caci ón .

5 .-La f e c ha e n que se e xpide l a c o ns t a nc i a de not ifi c a ción .

6 . -El nomb r e c omp leto de l a s personas que va d irigido l a
not if i caci ón y l a ra zón social .

7 . - El dom i c ilio
l a co lo n ia , l a
e fectos .

d e l a s perso nas ,
delegació n y e l

especifi cando el in t e r i o r ,
Cód igo Posta l para t a l e s

B. -D ebidamen te se l l a do por la autorida d co mpetente , para
a c r e dit ar s u a utent ici da d l a no ti ficaci ón .

9 . - Fi r ma de l a a u tor i d a d o del f un cionar io públ ico que o r de na
l a notif i c a c i ó n .

Los datos s e ña l a d os a n te r ior men t e , s on l o s que
deberá n p recisa rse a l e f e ct ua r s e el ac to d e no t i f i c a c i ó n ,
c umplié ndo s e a s í l o s r e qu i s i t o s d e val i de z y l a forma l idad
del acto notif icator io orde nado po r l a auto r i dad c omp e t e n t e .
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el . - Nombr e del sujeto que recibe la notificación .

La noti fica c i ón de l a c t o administrativo es de
c a r ácter pe r sonal , en e l que s e deberán men cio n a rs e e l nombre
de l s uj eto quien r e ci b a la no ti f i c a ció n y l o s e l e me n tos q ue
debe con tene r l a d il i g enci a, q u e e x i ge l a au tori d ad
o rdenadora , c o n los requi sitos q u e se han me ncionado
an t e r iormente. El inter e sado o quie n rec iba la not i f icac i ón ,
d ebe rá idem: i f i carse con f oto g r a fi a o fi c i al , an t e la
pre s enc i a del no t i f i c a d o r o d el actua r i o q uie n e jecuta e l
ac to .

Al se r entre g ada la notifi cac ión , e l i nteresa d o o
la p e r s ona i ndi c a d a c on q u i e n se e nti e nda l a comu n i c a c i ó n o
e l q u e rec i be e l av iso , d e b e rá asenta r en e l acuse de r e cibo
l o s s igu ientes da t os p er s on a les de l noti f icad o :

a . Ase n tar su nomb r e c omp l e to e n e l acuse d e r e c i bo de l a
notif i c a ció n .

b . Fi r ma d e r e c i b i d o e n e l a cus e de r e c iba d e s u p u ño y
l e t ra , y e n caso de no saber l e er ni e s crib ir , es t a m[l a rá s u
hue lla da ctilar.

c . As e n tar la f echa , 1 <1 ho r a y e l d i a , e n e l acuse d e rec ibo
d e l a no t i f i c a ción.

Es t o s d a t o s señal a d os con ante l a ció n son l a s que
deben c o n te ne r e n el acus e d e r e c i b o a l ef e ct u a rse l a
notific a c i ón, p a r a que el a cto const i t u ido teng a v a lide z
ju r i di c a y d ich a f o rma lida d su r t a s u s e rectos le g a l e s a l di a
háb il s igu iente .
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f) . - Nombre del ser vidor público que r eali za la notificación .

El servidor pú b l ico enca r gado de efectuar la
no t i f i c a ción personal y al p r e s e n t a r s e en e l d omi cilio del
i nt e r e s a d o, d ebe portar s u identif i cac i ón vige nte , e xped i do
a n te l a au t oridad c ompetente para eje rcer s u fun c i ón . en que
c a rácter se oste nt a , debiendo c ontener l os s i gu i e n t e s
requ isitos :

l . Fec ha d e la creden c ia l expedi da pa r a dete r mina r s u
vigencia .

' 2 . Nombre de la de pende ncia que e xpid e l a c r e de nc i a l
ident ifica tori a .

3 . Nombre de l fun c ionari o o t i tula r de l a d epend e nci a qui e n
exp i d a la i dent if i c a c i ón .

4. Pe r s ona l i d a d de l no t í f í ccdor . act. ua n t e , ente ndiéndose que
ta l requisi t o , se s a t isfa ce cuando se e xp resa s u c a rgo con e l
que a c túa e n l a notif i c aci ón .

5 . En qu e carácte r se osten t a o en r e p r e s ent a ci ón d e la
au toridad adminis tra ti va , l a cita de la depe nden c ia a l a cual
es tá ad s c rito.

En l a prác t ica de l a di ligen c ia d e not ifi c a ción. es
i mpo r t a n t e que el funcionar i o o e l servidor públ ico , a l
c ons titu irse en e l ac to notif ica t o ri o , d e be r á iden t i f i c a r s e y
proporc i onar s u nombr e completo , su cargo o función que
de s empeña , ya que l as pe r s ona s hab i l itadas para efectuar l a
comunicac ión p rocesal , s on l os noti ficad or e s, los a ux il iares
y l o s ca rte ros que a credi te n se r e mple a do s del serv i cio
pos t al mexi cano . quienes ha cen e n t r e ga de l a corresponde nc i a
e n f o r ma pe r s ona l a l inte resado con a cuse de r ecibo , a l
cump lirs e estos e lemen tos , a l momento del ac t o , se entende rá
l e galment e he c ha y f irmándose ~ l ca lce pa r a la c onst ancia d e
l o s que i n t e r v i n i eron e n e l mismo.
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g) . - Lu gar donde se debe llevarse a cabo las not~f~cac~ones.

El Cód i go Fi s c a l de la Federación , es tab lece que l a
not ificación deb e rea li za rse de confo r mi dad a l o preceptuado
e n el arti cu l o 13 6, qu e a la le tra d ice :

" Ar t i c u l o 136. Las notific a ciones se pod r á n hacer
e n las o f i c i nas de l a s a utoridade s fis c a l es , s i l as pers ona s
a quienes d e be not if i ca rse s e p rese ntan e n l as misma s " .

Ta mbién se podrán e fectuarse e n el últ i mo
d omi c il i o que el i n t e r e s a do ha ya seña lad o pa r a efectos d e l
regis tro f ede ral del con t r ibu ye n t e s , s a l vo qu e hu bie ra
des i gnado otro pa r a r ecibir no ti f i c aciones a l i n i c i a r a l guna
i ns t a nci a o e n el cu r so de un p r o c e dim i ento admi n i s trat ivo ,
t ratándos e de l a s actua c iones r ela c i onada s c on e n e l trámi t e
o la reso lució n de l os mismos .

Toda notifica ci ón pe rsona l , r ea lizada con quie ll
deba e n t en de r s e s e r á l egalmente vá l i da a u n cuando no se
e fectúe en e l domic i lio r espe c tivo o e n las o f i c i na s de las
a u t o r i d ades f i s ca les .

En l os c asos de s ocie d a d e s en l i q uid a ción , cuand o
s e hubiera n nombr ado va r ios l i qu i d a d o r e s , las notif icacione s
o dili g e ncia s q ue deba n efectuars e con la s mi s ma s podrán
pra ct ica r s e vá l idamen te con cua l quiera d e el los .

En efecto , l a not if icación se podrán hace rse e n sus
prop i as of ic i nas de l a s a u t o rid a d e s f isca les , si e l
i n t er e s a do acude o s e p r e s e nt a e n las mi smas , o tamb ién s e
puede e fe c t.ua r s e en e l últ imo d omi cil io q ue el i n t ere s a d o
ha ya s eña l a d o en su regist r o f ede r al de contr i b uye nte s , o e n
su domi cil i o conv enc iona l p a r a oí r y r e c ibir no t i ficacio nes ,
o e n s u defecto d ond e se pudie ra loca l izar y l ada
no ti f icac ión pe r sona l , c on q ui e n s e en t iend a , se rá l egalmen t e
vá l ida , aun c uando no se e fectúe en e l d omi c i l i o r espect ivo o
e n l a s o f i c i na s de l as au t ori d ade s fi sca l e s , debié ndos e
a go t a r l o s med ios alt e r nativos seña lados e n el p ropio Código .
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CAPITULO CUARTO
LAS NOTIFICACIONES POR VIA CORREO ELECTRONICO.

4 .1 .-CRONOLOGIA DEL CORREO ELECTRONICO.

Lo s or í ge ne s de l co r r eo electrónico e stán lig a do s a
lo s de l In te r ne t. Lo s p r ime r o s pas o s ha cia l o s que más t a r de
se conve r t ir ia e n l a r ed de r e d e s " I n t e r net H se r emontan en
1957 , l a Unión Soviét i c a lan z ó e l Sa té l i t e Sp ut ni k . En 1958
e l Pre sident e Ei s e nhower nombró a l p r im e r Direc to r de l a
Agenc i a de Proye c t os de Inv estig a cion e s Av a n zada s (AR PA, s u
s i gl a en I ngl é s ) de l Depa rta me n t o de Defe nsa . ARPA f ue l a
i nc uba d o r a q ue f a c i l itó el nacimie n t o d e l I n t e r ne t y qu e más
t a r de s e c o nverti r ia e n l a r ed de r e de s , lo que s e ha l lama d o
hoy en d i a el I n t ernetH~ .

Ant e s de c ircula r l os me n s ajes e lectrónicos e n los
a ño s sese nt a , var ios i nves tigado r e s e n t re l o s que se de s t a c a
Pa ul Barran d e sa rro l la ron ind i v idualmente l a s t e c nol og í a s de
ba s e , como los me c anismos d e conmutación y d i r ecci ona mie n to
(pa ket s witchi ng y r oot ing ) , qu e l a h ici e r on pos i bl e y
Leona rd Kl e i rock , e x Di r ec tor del Ce n t r o d e Re des ARPAne t y
profeso r de l a Unive r s i da d d e Cal i f o r n i a en l o s Angel e s ,
quien habia trab a j a do e n proc ed im i en t o de d i r e c c i on amí ento
alea torio , a llanaron e l c a rni na p a r a el envi o d e men s a jes
e l ec t r ón i cos c o ne cta ndo el p r i mer nodo d e ARPAne t, en
septí embre d e 1 969 e nv i ó un men s a j e a s u co lega e n St a n fo r d y
l a comunida d aca d é mi c a se pe r ca tó inmedia t amente d e l
potenc i a l d e c on t ar con una red d e comp ut adora s
.ín t e r c on e c t a d us y d e l a va liosa ut il i dad d e l co rreo
e l ect rónico , g ra nde s y pode r o s ¿¡ s emp res a s c omo AT& M E IBM se
opu s i e r on o s e mos t ra ron i nd i f e r e n t e s a e s t o s p r i mer os pa s o s ,
qu isie ron e l udi r la d i f i cu l t a d del pote ncia l d e estas
t ecno logi as qu e s e estaban d esa r ro l l a ndo con f ondo s
fed e r a l es .

ARPA co n t i nuó trabajand o e n e l e s tab l e c imiento de
una r e d de compu t a do r a s i n t e rconec t a d a s en t od o e l t e r r i to r io
de Est a do s Un i do s y los p r og r ama s pi oneros d e co rreo
elec t rón ico fu e r on des a r r ollados por Ray Tomlins on , un
ingeniero que e n v i ó el p r ime r me n s aj e elec t r ón i co u t iliza nd o
el si gno (a r roba ) en l a líne a d e la d ire cci ón e n marzo de
1972 .

45 Ginnoni, Gerardo." Marketing Profesional"La Eficaciade las Promociones pore-maií", BancoInteramericana de
Desarroto.t a. Edición, 200 1, Págs. 5. 8
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Como se perc ibe de l o anter i o r a principios de la
d é cada de los a ftas sesenta , l o s empleados d e ARPA se d ieron
cuenta de que el correo electrónico era l a f orma más senci l la
de comu nicarse y de que a ce l era ba e l p roceso de ap r obaciones
admin is trat ivas y e n 19 73 , el 75 por c iento d e las
c omunicaciones de ARPAne t se rea lizaban por co r r e o
electrón i co , lo que constituye un ant icipado indica dor d e l a
ap li cación de Inte r net que cobraría pos te riormente mayor
p restigio .

En 19 76 e l personaje Jimy Cár ter , fu e e l p rimer
c andidato p residencia l que util izó e l c or reo e lectrón ico pa r a
coordinar la r uta de sus v ia jes du rante su campaña y no
obs ta n t e , e n genera l el corr eo e lect rón i c o segu í a l i mi t á nd o s e
a l o s á mb i to s académicos y gubernamentales . El labo ra to rio de
Inte l igen c ia Ar tif ici al de l MIT, por e jempl o , envió 9 .92 5
me ns a j e s p or c o r r eo elec t rónico en e l p rime r tr imes t re de
1976 . En e s a época e l sector privado comenzó a most r ar c ier to
in t e r é s e n esta revo l uc i ona r ia a p licación , pe r o l o s pa que t e s
d e s oftware que se vend í an en e l merc ado pa ra e nvia r me ns aj e s
e lec t rónicos , como e l COMET . cos taban a l rededo r de 4 0 mil
Dó l a r e s.

CompuSe rve f u nda d a e n 1969 f ue la e mpres a p i on era
en util izar el correo e lectrón ico en e l sector privado . En
197 9, Comp uSe r ve o f r ec i ó po r p r i me r a vez ca pac i dad pa r a
cor reo electrón ico y re s pa l d o téc n i c o a usua rios de
c omputadora s pe rsona les . A mediados de l o s años ochenta ,
var ias emp resas p r ivadas comenzaron a d i f und i r el us o del
corre o elect rónico para sus c ientos y miles de emp l eados en
t odo e l mundo .

En 1990 ,
despué s d e 20 a ños ,
en el CERN (Su i za ) ,
masivo de Interne t .

ARPAne t fu e fi nalmente "d e s i ns t a l a d a "
y Ti m Be r ne s -Le e c r eó el World Wide Web
ab riendo de esa manera la p uerta al uso

En 1993 , l a Un i ve r s i da d de I ll inois a nu nCI O el
primer navegador grá f ico de r e sultados s atis f actorio , el
Br owse r Mosai c , la herramien ta ideal necesa ria pa r a navegar
sin es f ue r zo alguno po r l a We b.

En abril d e 1995 se elimina ron toda s la s
restr i c c i ones c ome r c i a l e s en I n t erne t y se crea ron c omp a ñ í a s
como Amazon . c om (c onstitu i da l e galme nt e e n 19 94 y en
operación e n l a We b desde juli o de 1995) , l a s c ua l es
comen zaron a de s a rro l l a r y a pone r a prueba mod e l o s
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empresaria les exitosos . También se c r e a ron compa ñí a s d e
s erv icio de gest ión de corre o e lectrónico a med iados de l os
a ño s noven ta , y pa r a fina les del de c e n i o , l a combinaci ón d e
páginas enlazables e n l a Web y correo e lec trónico regu lar (en
l e ngua j e HTM L) crearon una n ueva y a t ractiva oportunidad para
l a publicidad , el g ran marke t i ng po r correo e l e c t rón ico" .

El pais que empez ó a u t ilizar e s t a v ía d e
comun icac~on fue l os Estados Unidos a fina les de 1 960 d u r a nt e
l a guerra fria , pa is que habí a desarrollado , medi a n t e e l
depar t a men t o d e d e f e ns a en e l q ue se creó una red llamada
AR PAnet y su ob j e tivo p rincipa l era mantene r la comunicac ión
en caso de una guer ra .

Como s e precisa e n lo anterior , lo que comenzó c omo
una red co n propósito de inve s t i ga c i ón (ARPAne t aho r a l lamada
I n t e r ne t- In t e r na t i onal Ne twork ) se ha conve r tido e n un f o r o
de comun í ca c í ón , c ome r c i o y de r ec rea c ión para mil l o ne s de
personas a todo l o l a r go y a ncho de l mundo .

Ac t ualment e exi s t e un gra n número d e herrami e n ta s
de In ternet que nos permite e stab lecer comun icac ión c on
pe r s on a s e in sti t uc i one s d e diversas partes del mundo. La s
má s comune s s on el Web , c o r reo e lectrónico , grupos de
d i s c usió n , entre otras . En con junto estas her ramientas se
uti liza n p r inc i pa lme nte para e nv i a r men s aj e s , i n t e r c a mbia r
ar chivos , cons u l t a r base de d a t o s .

De t odas
c or reo e l ec t rón i co ,
o t ras he r r amientas .

l a s herrami en t a s l a más u t i lizada es e l
ya s ea de mane ra a u tóno ma o como apoyo a

La mayor ía de l a s
c or reo electrónico pa ra darse
muchos más que una mane ra
cor respond e ncia .

per s on as , c omie nza n utilizando
c ue n t a después de que si g ni f ica

r ápida de envia r y rec i b i r

Por e nd e , la c omu n í cac í ón po r correo e lectrónico ,
e s una comunicac ión con posibil i dad de compa r t i r y clasifi car
la traye c t or ia , en d onde t od a s la s compu t a do r a s están
integradas e n f orma i ndepe nd i e nt e, es decir , un o puede
desapa r ece r y otro nue vo p ued e e n t r a r y pa r a t od o el l o no
a fecta l a f o r ma alguna e l fu ncion a mi en t o d e l a r e d y ot ro
he c ho que tienden a destaca r es el d e que l a c omunicac i ón se
p roduzca e n tod a s l a d i r e ccio ne s , con l o qu e cua l qu ie r
us uar io p uede co ne c t a r s e con ot ros en cua l q u ier parte de l a
r ed.
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Como se p recis a en l o an te r io rmente señalado , a
medi d a que t r ans cu r r í a e l ti empo , ARPAne t fue la inc ubado r a
qui en faci l i tó e l na c í mi en t o del I n t erne t y f ue p r ogresa nd o
en redes de compu t a do r a s c one ctad a s y su rg í a mú ltiples redes :
que a p r i n c ip i os de los a ño s oche nta se t r a ns f ormó e n un gran
banco de datos e n e l que r e p e r cut ía y dific il ha l la r l o que
s urg í a porque e ra e n e xceso l os formato s inc ompat ible s.

Subsecuentemen te se ~Ie ron u n iend o t odas e sa s r e de s
qu e ace leradamen t e i b a n apa r ec i endo e introduc iéndose e n las
he r r a mi e n t a s necesa rias para s u ma ne j o , c r e a ndo d i f e r e n t e s
programa s de acceso , así na c e l o que hoy conocemos como
I nte rnet.

Una ve z c onectadas l as r e de s , e mpe z ó la a cel era ción
y se e ncontra r on l a s ev ide ncias para l os fines de l a
humanid a d , pe nsado o r ig ina r iamente , y que estos dependía n d e
l as ne c esida des del us ua rio .

De spué s se e mpezó a bu s c arl e s o l uc i ón a l probl ema
de l o inc omp a ti b l e d e l os f o rmato s y s e e mpezaron a
desar ro l lar los protoco los de l a comun ica c ión q ue p e r mi t i ese
que l a s computadoras s e c omun i c a r a n de ma nera tran s parent e a
travé s d e dist intas redes i n t erc one t a da s y desa r rollánd ose
l o s p r o t ocol o s TCP/( Tran smi si ón Con trol Pr otocol/ I n ternet
Pro t oc ol ) , e l cua l es u n p r o tocolo estánda r de comuni c ac io lles
e n l a r e d ut i li za do pa r a conec tar s istemas i nfo r má ti c o s a
tra vé s del I n t e r net .

Al encontra rse l a so luc ión a la compat i b il idad s e
f ue r on afiadiéndo se más rede s COll [IUe VQS servic i os , como el
corre o elec t r óni co y l a 1 is ta s de co r r eos , dá ndo s e así e l
paso , a l o que en la a c tualidad un o de l os med i os d e
c omu n i c a c i ón más d emanda de usuar ios t iene en t odo e l mund o y
en e l que se encuen tran de la c i f ra c onec tadas ac t ualme nte
más de c i nc ue n t a millones de pe rs ona insc ritas y que cada día
va en a ume n to de d i c ha s c i f r as .

El princ ipal f unc iona mi e nto del c o rreo electróni c o ,
no s permite enviar c a r t a s escr itas a d i ve r s a s p e r s ona s que
t enga n acceso a l a red a éravés del u s o de l a s comput adoras ,
es tas car ta s quedan almacenada s e n e l I n t er ne t has ta qu e el
usua r i o d ec ide r e v i s ar su co r reo pers ona l pa r a poder l o s l e er ,
en el cor r e o su fu nc iona miento es i ns t a n t á ne o, a di fe renc ia
de la no r ma l qu e se ha uti l izado para e l envío d e
co rresp on dencias a t r a v é s del servic io pos t al mex i c ano , y e n
c a mbio e l co rreo e lect r ón i c o tiene u na g ran ve nta ja e n
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re l a c i ón a l t iempo y en la e c onomí a , se ha considerado qu e es
más económi c o , ya que e s po s ibl e hace r e in t erc ambi a r
corr espondenc i a c on cualquier individu o a nivel na c i on a l e
i n t e r na c i ona l que cuenta con servi cio de c onexión a Inte r net.

El s ervicios que má s demanda tiene hoy en día es
I RC ( In te r ne t Re lay Chat) c ono cido como e l Chat que sign ifi c a
platicar de pe r sona a persona , que sirve pa ra real izar u na
c onve r s a c i ón en ti empo indefin i do ya s ea con una o vari a s
pe rs onas p o r me d i o de t ext o , y s e e s cr i be por e l t e c l ado de
l a computado ra y va pareci endo en la pa nta l la de los qu e
pa r t ici pan de l a ch a rl a y se p e r mi t e de igua l fo r ma para e l
e nv i o de i má genes u ot r o t i p o d e fi cheros mi entra s s e
conversa c on l a persona virtual .

Por último , e l salto que h a dado e l mu nd o , es l o
r e f e r e n t e a l os se rvic i os de t elefon ía conocido c omo l os
úl timos de s cub rimientos que ha surg ido po r In ternet , qu e e n
la cua l se puede entabl ar una co nex i ón d e v i v a voz e ntre do s
pe r son a s conect ad a s a I nternet desd e c ua l qu i e r par te de l
mund o si n qu e tenga que pagar el cos t o de una l l amad a
in te r na c i ona l y as í mismo se pu e d e inco r por a r un a ima gen o la
p o s ibi l i. d a d d e l l eva r una v i deocon fe r e nc i a , c omo son l o s
p o r t al e s YaHoo o MSN , a tra vé s d e s us mens a j e r o s , que tienen
el se r vi c i o de vo z , letra y cámara We b .

Desd e el punt o de vis ta s i stemá t i c o deben cump l irse
c inc o pa s os p a r a hacer posib l e l a u t i l iza c ión c orrecta de l
c o rre o e lectrónico :

l. En pr i mer l ugar se necesita un o r denado r ,
2 . En el que es té ins talad o , e l p rog rama adecuad o pa ra el
a c c e s o a l cor r e o e lectrónico .
3 . Pa ra poder a ccede r a I n t ernet ne ces ita r á una c on exión
te le f óni ca .

4 . A l a cua l es té cone c t ado e l o rde nado r a través d e un móde m
o un a ta rj eta de RDS I( Red Digit a l de Servic i o s Inte g r a d o s ) ,
y se de f i ne c omo una tecnologia d e t r a nsmis i ón qu e c omb i na
se r vi c i os d e voz y d ig i tales a tra vé s d e la r e d e n un s ó l o
'med í o , ha cie ndo posible o frecer a l o s c l i entes s ervic i os
dig i ta l e s de da t o s , asi como c one xione s de voz a tra vé s de un
s o lo c ab le , c o n una ve loc i d ad má xima de transmi s i ón d e
12Bkbp s .

5 . Así como un p r ove ed o r d e s erv i cio conec t a do a I nte rne t que
l e ofre z c a un punto de c one x i ó n adecuado .
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Al conta r c on es t o s c inc o elementos me n c i on a d os
podemos contratar por medio de un vendedor e l servicio de l
Inte r ne t , el c ua l no s aux i l i a rá p a r a cone c ta r nues tro
orde na dor a la red d e I n t e r ne t , ya que s i n es t e c ontrato de
se r v icio seria imp os i b le de ha c e rlo dire ctamente , puesto que
l a s li ne as d e comu nica ciones qu e i n tegra n el I n t e r ne t e s
p r op iedad d e te l e comunicacione s que a través de c oncesione s
l e o t o r ga a l a s emp resas privad a s , c omo Te léfonos de Mé x i co,
AT&T y ot ra s c ompa ñi a s que se rán conces i on adas a f u t u r o .

La func ión del vende do r , es conec ta r el servicio de
I n t e r ne t a t r a vé s d e la s linea s d e Te lecomun icacione s y
o f reci e ndo otros s e rv icios , ya sea l a in s ta la ci ón de la
c o ne x ión d e l a r ed , a yuda t elefónica , ficheros de datos y
programas o se rvic ios de conve r s a c ión .

Es tas cone x iones que proporci ona el vendedor son
privada s , do nd e s e le as i gna e l nombre del usua r io y l a c lave
o paswword a ca d a comprador , c on el obj e t o que na d i e p uede
ac ceder a I n t ernet p o r l a c one x ión que el s e rvici o que se ha
c ontrat a do , o también se pu ede c ompa r t i r l a c onexi6n con o tra
pe r s ona , l o ún ico i nc onve niente teng a cone x i6n e n forma
simultánea .

Pa r a ob t e ne r una cone xi6n adecuada , s e ne c e sita un
ordenador como min imo de PC Cé leron o Pent ium IV para
f unci ones d e ~indows , c on 4 Mb(Mega b y t e s ) , ac l a rando que e l
prime r proces a do r , c omo muc ho s o t ros , s e ve afectado po r l a
obsolenc i a , l o s p rocesadores 386 , 48 6 , k6 , klO , que s610
sirven pa ra r e a li za r e s cr i t os c omune s y su f unción es len ta y
e n l a actualidad s e recomi e nda ut i li za r una computado r a que
cuente con procesad o r acele r a do como e l Pent i um c ua tro o s u
equiva lente y los qu e s a ldrá n pronto al me r c a do na c i on al .

El co r r e o e l ec trón i co o e l e -ma i l (e lect rónic
mai l) se ha con s i derado como el segundo servi cio más
uti l i zado en l a Red de I nternet ya q ue el primero es l a
na vega c l on p o r la Wo r ld Wi d e Web , a es t o s dos serv i cios puede
tener acc e s o cual quier pe rso na t enie ndo s u cue n t a de correo
po r Internet, pued e e nv i ar me ns a j e s por e s c r i tos a otra
persona de s de cua l quie r parte d e l mund o en cuestión de
segundos o mi nutos y d ependiendo de la c a nt i d ad de
i nfo r mac ión q ue s e envie .
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En conc l us ión del c orre o e lectrónico , esto es l o
que o f r ece a fut u r o : má s posib i l i d a d e s a tra v é s de más
med i o s . Vi v i mos e n l a era d e l a s comuni c a c i ones y de l o s
me d i os . Los medi os clá sic o s y modernos cre cen c o n juntame nte
en e l marc o de una dig i t a l iza c i ón c rec i e nte , y el cor r e o
e l e c t r ón i c o e s u n med i o d e c omun i c a c i ón que pe rmite saca r el
má x imo p r ovecho de la mejor (sobro t od o más cómod o) f o rma.

Porque e l cor r e o elec t rónico tra e l a i nfo rma ci ón e n
la cas a , e n l a ofi c i na u otro s l ug a r e s d onde t i e ne n In t e r ne t ,
no t engo qu e reco r da r e l s i ti o a l qu e t en go q ue i r p a r a
ob t e ne r l a i n f o r ma c i ón .
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4. 2. - CONCEPTO DEL CORREO ELECTRONICO.

Pa r a e ncon tra r e l c once p t o del correo e l ect r ó ni c o ,
no s h emo s apoyado en l a s d ivers as ob r a s se ftaladas , a s i c omo
e n l os Di ccionar i os que se c i ta n en éste t ema, t al como s e
especifican e n l os sigu i entes té rminos :

En e l Ma nual de Autoca pacitación el abo r ado po r e l
I ns t i t u t o Te c no l óg i c o de Es t ud i o s Super iores de Mo nte r rey , s e
ha s eft a l ado el concep t o de l correo e lec t rónico :

"Es un med i o de c omunicación que pe rmite
i n t e r c a mbi a r c o r responde nc ia e lect rónica in f o rmac ión con
otras í ns t i t uc i one s y l a comuni cac i ón s e h a c e de pe rso na a
pe r sona ' 6" .

En el Di c c i ona r i o La rrou s s e I l us t r a do , se ha
se fta l a do e l c o r r eo e lec t rón i co " e s e l s istema d e transmis i ón
de men s aj e s e scritos a t r a vés de l a red de tel e c omuni c a cione s
y e n pa rt i c u lar med i ante d i s pos í tivos de t el e f a cs imil y q ue
es un p r oc e d i mi e nto de transmisión a dis t anci a , med i ante
on das d e r adi o de mater i a l escri t o o i lu strado,,·7.

" En el libro d e De r e c ho I nfo r má t ico de J u l i o Té ll e z
Va l d és , ha s e ña La d o al c o r r e o el e c t rón i c o "es un s is tema de
r eg is tro de t r a ns mi s i ó n de comuni caciones i n t erpe rs ona l e s que
pe r mite seg~ n sea e l c aso , env i ar mens a jes o a c c e der a e ll os
por medi o d e dispositivo central , e l e nv io d e e sos mensaj e s
s e d a ba j o e l co nt rol de l emi s or y l a r e c e pci ón ba j o el
cont r o l de l de st i natari o" " .

Por ~ ltimo , e l cor r e o e lectrónico , s e ha s e fta lado
e n e l Di cci ona r io d e Dere c ho Emp resa r ial de Lu i s Ribó Duran y
Joaqui n Ferná ndez Fernández , " . . . el co r r eo e lectrón ico es un
s istema que p e rmi t e e nvia r i nf o r ma c i ón a t r a vé s de r e de s
t e lemáticas y que és t e sistema ne cesita l a e x i s t e nc i a d e
ordenadores dotados d e módem o t erminal de r ed en l o s pun tos

46 Pme y Netscape Mail ..Manual de AutocapacitaciónCorreo Eteclrónico... f aReimpresión. Editorial Trillas. Méx.. 1997 ,
pag.14

47 Diccionario Enciclopédico "Larrousse Ilustrado"Editorial Larrousse . 1999.

48 Téllez v arees. Julia, Derecho Informático, Sa.Edición. Editorial Me Graw H¡II.México 2004 , pág.440.
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comun i caciones y una r e d telemática ,,49 .

informá tico
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d e

En el prog rama te lemá tico exis te un fi c hero
direct ori o en e l que se ins c r i b e n en la s di recciones de los
dest inatarios , un f ichero bu zón en el que · se recibe la
correspondencia y una s e r i e de c omando s p a ra e nv ia r mensajes ,
a los qu e se p uede ad jun t a r c ual quie r tipo de ficheros . El
mensa j e puede ser cua lqu ie r escrito , g ráf i c o , imagen o s on i d o
y se apor ta en un fichero i nformát ico.

El módem de l remitente conv i e r te l a s s e ña les
digital es de l o r denado r en seña l e s ana l ógi cas para la red , y
la del de s t inata r i o reconvi er t e las s e ña las analógi ca s
p r oced e nt e s de l a r ed en s e ñal e s d i gi t a l e s pa ra e l o rde nado r .

El s is tema admi n is trado r de la red encami na e l
mensaj e por l a v i a má s ráp i d a , d e nodo en nod o , ha s t a lle g a r
a l hu zó n del d e stina t ari o. Tiene d ive rsa s ve n ta j as s obre e l
co rreo trad ic iona l y el f ax , s uele l l e ga r a l d e st inatar i o e n
meno s de s egundos o minutos d epe ndiendo l a ca n t i d ad de
información qu e se mande , c ualquiera q ue sea la di stanc ia , se
puede p rog r amar pa ra e nvia r c op ias s i mul t aneas a todas l a s
d ire c cion es de l as li stas rea lizadas pre viamente , queda
cons t a nc ia que ha l legado a su destino , y t a n t o e l men sa j e
c omo l o s f icheros adju nt os pueden s e r cor re g idos y reenvi ados
o arch i vados.

49 Dcconano de Derecho Empresarial con los Conceptos Económicos Complementarios. Luis RibO Duran y Joaquin
Fernández . Editorial Bosch, la . Edición 1998. pág. 234.
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4 .3. -PROCEDIMIENTO PARA LLEVARSE A CABO LAS NOTIFICACIONES
POR CORREO ELECTRONICO .

La notifi c a ción de l procedimiento administrat ivo a l
ll e var s e a cabo por cor reo electrónico , el interesado o l a
a u t o ridad admin i st rat i v a e n e l qu e debe r á c ump l i r l o s
s igu ientes r equis i t os :

a. Se d e berá So l icita r por e scr i t o que l a notificación se
e fectúe por c orre o elect rónico.

b. Se re qu i ere que la pa rte i nt ere sada señ a le s u cor r e o
e l e c t r ón i c o para r e c ibir not ifi c a c i on e s .

Hecho que s e a l o ant e r i o r , la au t or idad
a dmi nist rat i va o rdenará que l a s n otifi ca c i on e s pe rsona l e s se
l e p ra c tiquen po r e l med io que a que l l a h a ya a u toriza do al
i n t e r e s ad o , e l notificador , a su vez d eb e rá de j a r cons tanc ia
en el expe d iente , en e l que se ha c e cons tar la fecha , la hora
e n que se r e a li za r on , a s i c omo l a r e cepción de la
no t i f i cac ión , en e ste c a s o , l a noti f icac i ón s e con s i de r a rá
e fectuada legalment e , aun cuando l a mi s ma hubiese s ido
r e c i b i d a p o r una pe rson a d ist i nta al p r omove nt e o s u
r e p r e s e nt a n t e lega l .

Por lo que es prec iso me ncionar que en fecha cinc o
d e enero de l a ño dos mil cua t r o , s e p ub l i c ó e n el Di a r io
Of i ci a l de l a f e dera c i ón la r e f o r ma y l a ad i c i ó n del art i culo
18 e n s us d ivers as f r acc i one s de l Cód igo Fi s c al de l a
f ede r a c i ón , que dicha re forma entrará e n v igor ha sta qu e e l
Se rv i cio d e Admi nistrac ión Tr ibutar ia estable zca las
p r omoc i one s que se deber án presentar por medios electrónicos
y en documento impreso.

(R) art ículo 18. Tod a promoclon diri g i d a a l a s
au t o r i d ade s d eberá p re s e n t a r se me d í a n t e docume nt o d igi ta l que
con tenga firma e lectrónica avanz ad a . Los contribu yentes qu e
e xc lus ivamente se ded i qu e n a l a s a ct ividades agrícolas ,
ga nade r a s , pesqu era s o s i lvicolas que no que d e n c omprendidos
e n el te rce r pár r afo del art í cu l o 3 1 de este Cód igo , p odrá n
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Servic i o d e
de ca r á c t e r

se presentarán

no u t ilizar f i r ma elec tróni ca avanzada . El
Admi n i st rac ión Tributaria , med i ant e r e gl a
genera l , p od r á de terminar l a s promocio ne s que
medi ance d ocum e nt o imp reso.
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La s p r omociones debe rán enviarse por los me dio s
elec t rón icos q ue autorice e l Servi cio de Admi n i s tración
'í ' r i bu t a r i a med i ante r eglas d e caráct e r ge nera l , a l a s
d i r e c c i one s e lec t rón i c a s que a l e fe c to apruebe dicho ó rga no .
Lo s doc ume ntos d i gitales deberá n t ene r por lo meno s los
s igu ientes requ isi tos :

l. El nombre , l a denominac ión o raz ón s oc i al ,
fiscal manife s t ado a l r egistro f ede r a l de
pa ra e l efecto de fi j a r l a c ompetencia de l a
clave que le corres pondió e n d icho r egi s t r o .

y e l domic i lio
contribuyen t e s ,
autoridad , y la

11 . Se ña l a r l a au to r i dad a l a q ue s e di rige y el p r opósito d e
la p r omoc i ón.

111 . La dire cci ón de corre o electrónico para recibir
no t ificaciones .

Cuando no se c umpl an los r e qu i si t o s a que s e
re fieren l a s f racciones 1 , 1 1 de és t e arti c ulo , l a s
auto r i d ades fi s c al es requerirán al p r omovente a fi n de q ue en
un plazo d e 10 di a s cumpla co n el r equis ito omit ido . En c as o
de n o sub s anarse l a omi s i ó n en d icho p lazo , l a p romoci ón se
t e nd r á por no present a d a , as í como cuando s e omí ta señalar l a
dirección de correo electrónico.

El a rticu lo 38 en s u s dive r s a s fraccione s de l
Cód igo Fisca l d e l a Fe derac i ón , es t ab lece l os requisito s de
l o s ac tos admi nis t r a t i vo s que s e deben not ificarse , es decir ,
l a f o r mu 1ac ió n d e l os comun i cados que se le efec túa n a los
gobernado s pa r a ha cer les sabe r y notif icar les una exigen c ia
de ca rác ter f i s c a l p r etendida po r l as a uto rida des , s e d eberá
reunirse l os siguientes presupuestos l egale s q ue a
c on t inuación se seña la n :

l. Constar por e s c r i t o en documento impreso o digital .

Tratándose de actos admínistrativos que consten en documentos
digitales y deban ser noti f icados personalmente , deberán
transmítirse codificados a los destinatarios.
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1 1 . Señalar la au tor i dad qu e l o emite .

111 . Esta r f undado , mot i vado y e xpres a r l a r e s ol uc i ón, ob j eto
o propósito de que se tra t e .

IV . Ostentar l a
c aso e l nomb re
d i ri g i do .

firma del
o nombre s

fu nc i ona ri o comp e t e nte
de l a s pe rs ona s a l a s

y , e n su
qu e va ya

Cua ndo s e i gnore e l nomb r e d e la pers on a a l a que vaya
d i rig i do , se se~a larán l os datos sufic i e n t e s que permi t a n su
identi fi c a c i ón . En el caso d e r e s oluc i ones a d ministrat ivas
que consten en documentos digitales , deberán contener la
firma electrónica avanzada del funcionario competente, la que
tendrá e l mismo valor que l a fi rma a u tóg r a fo .

Si se trata d e resoluciones
d e t ermi ne n la re s po ns a b i l i d a d solidari a ,
l a causa l e g a l de l a r esp onsab il i d a d " .

admi nis t r at i va s que
se se~alará , además ,

Como se a dv ie r te en e l pre c epto señalado , la
no t i f i c ac i ón s e ha r á de l a s i gu i en t e f orma :

a l Que la comun i c a c i ón se f o r mul e
consecuencia , no son l e ga l me n t e vál i das
que la autoridad fo rmule de manera verba l

po r escrito , en
l a s comuni caciones

a l os p a rt i c u l a r e s .

b) Las c omun icaciones deben expresa rse c on cla ridad qué
auto r i d ad la s está emit iendo .

El Código Fiscal de la Federación , ha regulado la
utilización del correo electrónico, en los a c t os
adm inist r at ivos par a l a no t i f i c a c i ón , con s ide rá nd o s e que l a
a u tor i d ad a dmi n is t r a t i v a e n mate r i a fi s cal , tie ne l a
i n fra e s truc t ura s ufic ien te pa r a uti l iza r este me d i o d e
comun i c ación e lectrón i ca , el con t rib uye nte no p ue d e qu eda r se
a l margen e n hacer u s o d icho med io, s iemp r e y cuando se
efec túe n d e ma ne r a cor r ecta .

" El ar ticu lo 134 es tablece l a s not if icac i one s de
l o s actos adminis tra t ivos se ha r án :

"Fra c c i ón l .
electrónico,

p e rsonaLme n t;e
con acuse de

o por
recibo,

correo
c ua ndo

certificado o
se t rate de
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ci t ato r i o s,
documen tos
recu rr i dos " ..

r e quer i mien tos , s ol ic i t ude s
y de a ctos a dmi nistrativos

de
que

info rmes
pueden
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o
s e r

"En el caso d e las no t if icaciones p o r correo
e lectrón i c o , el a c use de recibo c ons i s t i r á en e l docume n t o
d i gi t a l con firma e l ect r ón ica que transmita e l dest i na t a ri o
al abri r e l documen t o d i gital que l e hubiera sido e nviado .
Para l os e f ectos de es t e párra f o, se entende r á como firma
e lectrónica d e l p a rt i cu l ar no ti f i c ad o , la que se ge ne r e a l
util i za r l a c lave qu e el Se rvic io de Admini s t ra c i ón
Tr i but ar i a le p r oporcione pa ra ab r ir e l documen to d igi ta l q ue
le hubi ere sid o e nvi a do" .

De acuerdo a l o s p r e c ep t os s e ña l a dos , procede rá la
no t i f i c a c i ó n por correo electrón ico , s iempre que la
i nteresada as i l o so licit e po r e sc r i to , seña le s u d i recc ión
de s u c o r r e o personal elect rón ico , sa t i s fec ho éste r e quisito ,
l a a u t or idad admi nistra tiva ordenará que l a s no t ifi c a cione s
pe rson ales se l e prac ti que n po r e l me d i o qu e a quel l a
au t ori c e , e l no tit if icador , a su ve z deberá dejar cons t a nc i a
e n e l e xped iente d e la f e cha y hora e n que se r ealizó , asi
c omo la r e c epc i ón d e la no t i f i c a c i ó n , e n este cas o , l a
no t ifi c a ción s e cons i derará efectuada lega l me n t e , a un cuand o
la mi s ma hu biese s ido r e c i b i da por una persona distinta a l
p r omove n t e o s u representante legal .

Por l o qu e el usuari o a l rev isa r la pági na d e s u
c orreo e lectrón i c o , a l a b rir l a co r re s po nd e nc i a en la ba nde ja
de datos , enc on t rará la not ificac i ón enviada por l a auto r idad
compe t ente y a si mismo el i nteresado , tendrá que seguir e l
mismo p roce d i mi e n t o de con t esta r y l lenar e l f orma t o ,
accesando sus datos per s ona l e s al envia r se a la d irecc ión de
l a autoridad r e s pons a b le , en e l que se ha c e constar l a
certeza de qu e ya recibi ó l a not ificación y t ambi é n sirve
como acuse de r e cibo pa ra que empi e ce a s u r t i r s us e fectos
lega les , tal c omo se e nc u ent ra n ordenados e n e l Cód igo Fiscal
d e l a Fe dera ción .
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4 .4 .- EFECTOS JURIDICOS .

El efecto juridico que producen l a s not ificaciones
efectuados por co rreo electrónico , podemos ma n i f e s t a r que n o
ex iste variac ión a l gu na e n cuan to a l t é r mi no y c ómpu t o de los
p lazos que establ e c e e l a r t i c u lo 135 de l Código Fi s ca l de la
Federación , que la let r a dice:

"Arti cu l o 135 . Las notifi cacione s sur t i rán s us
efectos e l dia hábil s iguien te a aqué l e n que f ueron hechas y
al p r a c t i c a rla s debe rá proporc ionarse al interesado c opia de l
acto a dmi n i s t r a tivo qu e se notif i que . Cuando l a not ifi caci ón
l a hagan dire c tame nte a l a s auto r idades f iscales deberá
señalarse la fe cha en que ésta se e fe ctúe , recabando el
nombre y la fi rma de la persona con quien se entienda la
di ligencia. Si ésta se niega a una u o t ra c osa , se hará
consta r en el acta de not if icac ión N

•

" La manife s t a ción que ha ga e l i nteresado o su
repre se n tan te l e ga l d e c onoce r e l ac to a dmi n i s t ra tivo ,
surti r á e fect os de noti f icación en f orma desde l a fecha en
que se man ifieste ha be r te n ido t al cono c i miento , si ésta es
anterior a aquél la en que d e b i e r a surtir efectos la
notif icación d e a c uerdo con e l pá r r a f o ante r i or H

•

De acue rdo c on el precepto s e ña l ad o , en nuestra
con s i dera c i ón , la not i ficac ión por cor reo e lect rónico , e s el
med io legal , p o r e l c ua l s e ha c e del conocimiento a una
persona d e un hech o o el contenido de una r e s o l uc i ón o
a cuerdo adm in i strat i vo que deba de efectua rse y do c ume n t a r se
en fo r ma digital ele c t r ó n ica , a f i n de que é st o s p roduzcan
su s correspond ientes efectos .

" El Código Fi s c a l d e l a Fe d e r a c i ón en el
p rocedi miento del ac to adminis t r a t i vo , ha regul a do el u s o del
corre o elect ró nico , t al como s e i nd i c a e n e l ar ticu lo ] 34
f r acc ión I pá rrafo s e gundo, que a l a l e tra di ce:

"Fracción l . persona lme nte o por correo certifi.cado o
electrónico, con acuse de recibo, c uando se trate de
ci tatori o s , reque r imientos , s ol icitudes de informes o
documentos y d e ac tos administrativos que pueden ser
recu r r idos N

•

"En e l c a s o de l a s not i f i c a c i o ne s
e1ectrónico , el acuse de recibo consistirá en
digital con firma electrónica que transmi ta el

por correo
el documento
destinatario
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a L abrir e L documento diqita~ que ~e hubiera sido enviado .
Para l o s efec t o s de es t e párra f o, s e entende rá como f i rma
e lectrónica d e l particular no t i f i c a do, la que s e genere al
u tili za r la c l a v e que e l Servic i o de Admi nist r a c i ó n
Tr ibutaria l e p ropor cione para abrir e l d ocumen to d igita l que
l e hub i e r e s i do enviado" .

Por l o tanto , Loa efectos
~as notificaciones efectuados por
enumera de ~a siguiente forma:

jurídicos que producen
correo e l e c t r ónic o , se

Primero . La noti fica ción por co r r e o electrónico ,
establ e c e u n v i nc u l o ent re l a autoridad q ue l a r e a li z a y l a
perso na not ifi c a da , s ituac ión que p r odu c e l o s s i g u ien tes
efec t o s , c u a ndo e s reali zada e n f o r ma corre cta :

al. Prod u c e l a
noti f i c a d a c on o ce el h echo ,
trata.

certeza l e ga l , que la pe rs ona
el a c uerdo o l a r e sol ución q ue se

b . Abr e e l p lazo lega l , p a ra q ue el no t if icado
cumpl a e l c o n t e n ido de l a resoluci ón de que se tra ta .

c .
r e s o l uc i ó n
intere sad o .

Abre e l pl a zo lRga 1
noti f icada , c uando

p a r a
e s t a

l a i mpugna ció n d e
c a us e a g ravio s

l a
al

Segundo . Cua ndo
e lec t r óni c o se hace en forma
s igui e nt e s c o ns e c uenc i as :

l a not i f icación por co r reo
indeb i da o ilegal , p r odu c i r á l a s

a . Impi de l a a p e r t u ra de todo pla zo para el
c umplimi e n t o , efec t os e .i.mpuqna c i. ón d e l a r e s o luc i ón
indeb idamente not if ica da , ya q u e no ha y c e r te z a l e gal en e l
conocimiento d e l a misma .

b . Coloca a l i n t e r e s ad o en
soli c i t ar l a nulidad de l a no ti f i c a c i ó n ,
dudos a e n que f ue rea l i za da .

c . Prov oc a la r ep os i c i ó n
a dmini strat ivo , a parti r del momento
incur ri ó en l a nu l idad d e no t ifi c a ción .

la act i tud legal de
e n c ua n to a la forma

del p r o c edimie n t o
o acto e n que s e

jurídicos que deberá producir
por correo electrónico, es la

Otro de Los efectos
~a notificación ~~evada a cabo
siguiente:

1 . La autor idad r emitente, a l en viar l a
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noti f ica ción po r co r r eo e l ec t rónico , deja r á constanci a
a l guna en e l e xpedien t e del p rocedimiento admini s t rativo , e n
caso , de que e l d e s t i natar i o omi t a abrir su a rchivo d e
c o r re s p onde nc i a , l a au t orid a d fo r mul a r á e l c ompu t o e l dia que
fue env iada l a no t i f i ca c i ón y su r ti rán s u s e f ec tos al d i a
hábil s igu i e n t e , a aqué l e n qu e fueron p r a ct i cad a s o e nvi ada s
a l a d i r e cci ón e lect r ón ica que ha ya seña lad o e l
c o n t r i bu ye n t e , siemp re e n c uando que d i c ha not i f i c a c i ón s e
ha ya hech o d e manera c orrecta .

2 . El de st i na t a r io d e l a no ti fi c a c i ó n , a l ahr ir s u
co r reo e l e c t r ón ico , encont r a rá el a vi s o e n su bu zón de
c o r re s pondenc ia , que t i e ne un me n saj e el e ctró ni c o de ca r ácter
u rge n te , po r t a l mo ti vo , de be r á hace r un " c l i c" para abr i r y
l e e r el con ten ido de la info rmación , que e l i n te r e sado debe r á
a c c e s a r sus datos p e r s ona l e s a la d i recc i ón de l a a u t oridad
remi t ent e , q ue ha c e const a r qu e e s sabedo r el conten ido de l a
not i f icaci ón , en c a so de que se abstenga de conte s t a r , s e r á
us ado e n s u con t r a , empe zará a comput a r se a l t erc e r dí a l os
t é rmin o s l ega les que f ormul e l a a utor i dad f i s c a l , con ba s e a
la c on s t a nci a qu e obra e n e l e xpedien te de l pro c e dim i e n t o
admi n i s t r at ivo .

3 . El e f ec to juridico de l a no t i f i c a c i ón por co r r e o
e lectrón ico he c h o por l a a u t o r i d a d r emite n t e , en c a so de que
e l de s t ina t ari o no a b r e s u buz ón de cor r e s pond e nc i a , l e
s u r t i r á n sus e fe c t o s a l d í a há b i 1 s i gu i ent e e n qu e fueron
e nvi a d a s a l dest i na tar io d e l a no ti f í c ación , c on base a l a
con s tanc i a q ue ob r a e n e l p roced im ien to adm i n i s tra t ivo .

De acue rdo en l o an a li zad o e n l o s tres pun tos
ante r io r mente seña l ados , r e pe rcu te a l s u j eto des t inata r i o , e n
q ue s e ob l i ga a r e v i s a r s u cor reo e l e c t r óní c o l os d í a s
h á bile s d e s d e l a s 07 : 30 hasta la s 18 : 00 horas , po rque l a
r eg l a de la di l i ge nc i a d e noti fi c a c i ón a si l o e s tab lece p a r a
l leva r s e a cabo .

As í, conc l u i mo s la pre s e nte inve s t i ga ción, hac iendo
come n t a r i o s pormenores , s eña l amos que s in lugar a duda a que
r e pe r c u t e l a utilización del correo electrónico su ventaja y
desventaja que c onl leva l a s no ti f i c a c iones lle v ad a s a c a b o
po r e s te med i o de c omun i c a ción :

Pr i me r o : La ut i lizac i ón de l c o rre o ele ctróni c o , se
agi l iza r i a e l trámi te de l p roced i mient o a dminist r ati vo ,
t ra yend o c on s i go mismo , pa r a q ue se c umpla el p ri nc i p i o de l a
economía p r oces a l y se te nd ría un g r a n a va nc e h a c i a el
d e s a r r o l l o d e l proced imiento adminis t ra t ivo .
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De igual forma , se es t a ría cumpliendo l o que marc a
l a Co nst i tuc ión Polí t i c a Fe deral, s e ña l ado en el a rt ículo 17
segundo p á r r a f o , qu e t oda p e rs on a t iene derecho a qu e se l e
administ re justicia po r l os t ribunales que estará n e xp e d i t o s
para impa r t i r la en los pl a zo s y términos que fij e n la s l e ye s ,
e mi tiendo sus r e s o l uc i one s de manera pron ta c ompleta e
i mp a rc i a l , es to no quiere de c i r que no s e cumpla c on es te
a rt í culo , s i no que en razón de la c a r ga de tra ba j o , que se
han incr ementado en l os órganos administrat ivos .

La venta ja de util i za r e l cor r e o electrónico pa ra
la notif icación , tienden a si mp li f ica rs e las cargas de
tr a bajo al noti f icador , además de que se e sta rá agi lizándose
e l proced i mien to a dmini s t rat i vo y pro tegiendo s u i n t e g r i dad
fís i c a q ue acud ía en l o s l ugare s de a l to ri ego .

Ot ra d e l a s ven ta j a s que t i e ne el cor reo
electróni co es mandar l a in f orma ció n a t ravé s de las redes d e
c ómpu t o e n fra ccio nes de segundos o minutos , d ependi endo la
c a nti da d d e i n fo r ma c i ón que s e e nv íe , y e n mat er ia de d e r e cho
no puede qu eda r s e a l margen, s iempre e n c ua ndo que nlle stra s
a u to r i dade s fi sca les t e nga n l a i n f r a e s t ruc tura s u f ic i e n t e y
l a t e cno l o g í a ava n zada para l a tra nsmi si ón de l a c omun ica c ión
p r oc e s a l a través del co rreo elec t rón i co .

Segundo : La de s ve nt a j a qu e r e percu t e e l u s o del
c o r reo electrón ico , puede ex is t i r algún ma nej o i nad ecua do de l
In ternet , que el usuar io teniendo su clave de acceso no pueda
i ng r esa r e l mi s mo o por saturaci ón de la linea , o no pud i e r a
ingre s a r a l a pági na para revisa r su corre o e lectrónico a
e f e c to de no t i fi carse .

El efecto contra prod uce n t e , e l u s o del co r reo
e l e c t rón i c o , cuando es e f e ctuada e n f o r ma indebid a o i lega l ,
no se cump lan l os r equ i si t o s e s tab l e c idos e n las
d i s posic i o ne s fi s c ale s y de su Reg lamento , emp i e za a su rt ir
sus efec tos jurídic os, e n cons ecuenc ia , e l a fecta do puede
quedarse en estado de i nd e f e nsió n , y al mismo t i empo t iene l a
f a c ul t a d de i n t e r pone r l os recursos ne c esar ios p a r a la
nu lid a d de l ac to qu e s e no ti f i c a .

Por l o t an to, l a a uto r i dad a dmi n i s trativa e n
mate ria fiscal , en u t íli za r el cor r e o e l e c t r ón i co p a r a l o s
contribuyen te s , i ndepe ndi e n t e me n t e l a venta ja o desventaja
que r e pe r c u t e , s e estará a la competenc i a y va ng ua rdia
t e cno l óg i c a en comunicac ión de p un t a, den tro de l a mayor ía de
l as i n s ti t uc i o nes qu e ut iliza n e s t e me di o , pa r a s u prop i o
benefi c i o, ta nto a l os esp e cia l iz ados e n materi a de de r e c ho y
d e otras r a mas c onexa s en ma te ria f isc a l .
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Conc1usiones :

Primera . Es en e l Derecho Romano d onde s e encuent ran l o s
an t e c e d e ntes de la notifi ca c i ó n y es a h i dond e el actor t e n ia
la ob l i gac i ón de c i t a r al demand a do y s ó l o l o podia hacer en
los lugare s púb l i co s tal e s c orno f oros , t e a t r os u o t r o s
l uga r e s , ya que el domic ilio part icular era s a gra do e
inviolab l e .

Es ah í t ambié n e n e l proc e dimi ento e x t rao r d ina rio del Derecho
Romano dond e p ri nc i p i a e l d e r e c ho p roces a l moderno y d ond e s e
i n i ci a la modern i za c i ón de la justicia , ya que no es el a c t o r
qu i e n notific a a l demandado , sino que es un suba lterno o
f unc i onario pú b l i c o qu i e n lo not ifi c a haciéndole e nt r e ga de
l a documem:aci ón o r e s o l uc i ó n cor r espondi e n t e .

Es e l ac t o me diant e el
f ormal idades legales
resol uc i ón jud i c i al o
que s e reconoc e .c omo
le requiere pa r a qu e

Segunda. Con c e p t o de notificaci ón .
cua l , de acue r d o con la s
preestab l e c ida s , s e ha ce saber una
admi n i s t r a tiva a l a p e r s ona a l a
i n t e resado e n s u conoci mie n t o o se
c ump la un a cto p r oc e s al .

Te rcera. En nue s tra Con s t itució n Polit i ca d e l os Estados
Un i d os Mex i cano s , no s e encuentra seña lado un concepto sobre
l a noti f i cac i ón , s in embargo es neces a ri o menc iona r que tanto
en e l ar tí cu l o 14 c omo e n e l a rtí cu l o 16 Co ns t i t uciona l , s e
es t ablece l o sigu i e nt e :

Art icu l o 1 4 . " A n i ngu na Le y se dará efec to r e troa c ti vo e n
p e rj uic i o de pe r sona a lguna . Nadi e po drá ser p r i vado d e l a
vida , de l a l ibertad o de sus p rop iedades , posesione s o
de rechos s ino med iante jui ci o seguido ante los t r ibunal e s
prev i amen te es tab l e c i dos , en e l que se cumpl a n las
f o r mal i d a d e s esenc i al e s del p roce d imie n to y conforme a las
Le ye s expedida s c on an ter ior ida d a l he cho".

Articulo 1 6 . "Na d ie pu ede se r mol esta d o en
f amilia , d omi cil i o , papele s o posesiones , s i no
mand a mi en t o escri to de la auto ridad comp e t e n t e ,
mo t ive la c a us a l egal d e l p r o c e dim i e n t o" .

su per s ona ,
en v ir tud de

qu e funde y

De lle v a r s e a cabo las not ificaciones s ín dar cumplimient o a
l o previ s t o en los a rt icul os mencionados , s e es tar í an
l l e v a nd o a c a bo actos v i o l a t orio s a nues t r a Cons t i t uc i ón.
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Cuarta. La not i f i c a c i ón per s ona l , es a quel l a que debe de
ha c ers e ge ne r a l mente por med i o d e un no ti f i cado r , qu ien t iene
f ren t e a s i a l a pe r s o na inte r e s a da y l e c omu ni c a de v i va voz
l a no ti c i a que d ebe dársele .

Quinta . El fundamen t o juridico d o nd e se e s t ablece que l a s
no t i f ica c i o nes para e fectos f is c al es , se podrá llevar a cabo
mediant e cor r e o e lect r ó n i c o , se e ncue n t r a e n e l a r ti c ulo 134
fr a cció n l del Cód igo Fi s c a l de l a Federa c i ó n .

Sexta. Si b ien es c ie r to que e l a r t i culo 13 4 f ra c c ión 1 de l
Códi go Fi s c a l de l a Federa c ión , es t ab lece l o s iguien te :

La s no t i f i c a ci one s de los ac tos a dmi ni s t r at i vos s e harán :

l . Pe r s o nalmente o por cor r eo cert ific a d o o e lect r ó n i c o , con
a cus e de r e c i bo , cuando se trat e d e c i t at or i o s ,
r e q ue r i mie ntos , so l ic itud e s d e informes o d ocumentos y de
a c t o s admi nist rat i vos q ue pue d an se r r ecurr idos .

En e l caso de no t i fi c a c i ones po r cor reo e l e c t r óni c o , el aC llse
de recibo c o nsi s ti r á en e l document o d i gita l con f irma
electróni ca q ue t ra nsm i t a el de s tinat a r io a l a b rir e l
d ocume n t o d ig ita l q ue le hub i e ra sido e nv iado . Pa r a l o s
e fectos de este pá r r a f o , se e n t e nde r á c o mo f irma elec t r ó ni c a
del particu la r no t i f i cado , l a que se gene r e a l uti liza r l a
c l ave que el Se rv i cio de Admin i st rac ió n Tr ibutari a l e
p r oporc i one p a r a a b r i r el do c ume nt o d i g i t al que l e hubi e r a
s i do e nviado .

El a r t i cu l o 135 del Código Fi s c al de l a Fe dera ci ó n , s eñal a l o
s i gu ien te:

Las no t i f i c a cio n e s s ur t i r á n su s e f e c tos e l
s i gu i en t e a aquél en q ue fue r on hecha s y a l
d eberá p ropo r c iona rse al i n t e r e s a d o c op ia
a dmi nis t r at ivo que se no t if i q ue.

dia há b il
p racti c a rl a s

de l ac to

Si b i e n es c ie r to que e n e l a r t íc u l o 134 se s eña l a l a
posi b i l i d a d que t iene n l a s a utoridades fi s c a l e s d e l l e v a r a
c a bo no t i f i cacione s por cor reo elec t r ó n i c o y e n el a rt í c ti l o
13 5 cuando s u r t e n s us e fe c to s de manera ge nera l, e n n ing ún
c a so se señ a la cua ndo s u rten s u s e fe c to s c ua ndo s e lle v a n a
c a bo p o r corre o e lectrón ico , ya q ue debe r í a e spec i f i c a r se que
las mi s ma s s u r t i r á n sus efect os a pa r t ir de la f echa e n q ue
la aut o r i d ad c uente c on e l a c u s e d e r e cibo , y especifi c ar
tambi én que al día s igu i e nte s u r t irá n s us e fec t os y e l
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t érmino empe za rá a correr al t e r c e r día a aquél e n que se
hubieren hecho.

En o t r a s palabr a s e l té rmino empezará a cor rer a part ir de
que l a au t or i dad t enga e l a cuse de recibo y no de cua ndo l a
auto r idad l a hubiera he cho o env íado por c orre o e lect rónico .

Se s ugíe re que se incluya en e l artículo 135
Fisca l de la Fede ra ción una redacción semejante a
contempl a en e l úl timo p á r rafo del a r t i c u lo
men c i onado Cód igo .

Séptima. Pod emos concl u i r que la a u tor i d a d en p ri nci p i o está
ob liga d a a e fec t ua r no ti f icaciones d e manera pe r s ona l y e n
o t r o s c a sos po r cor r eo e l e c t rón i co , s iempre y c ua ndo e l
contr i buy ente c ue nte c on f i rma e lectrónica y hub i e r e d ado su
a u tor ización pa r a que s e lleva r á a cabo de e sa manera y que
el Se r vicio de Administra c i ón Tri b u t a r i a le hubi e s e as i gna do '
una c l ave para t a l e fe c t o .

Octava . El Servicio de Admin istra ci ón Tributari a no e n todos
los casos pod rá l lev a r a c a bo l a s no ti f i ca c i one s por cor r eo
e lectrón ico , ya q ue no t odos los con t ribuyentes c ue nt a n con
firma e lectróni c a .

Novena . El c o rre o electrónico es u n s iste ma de Reg ist ro de
transmis i ó n de comuni cacione s interpersona l es qu e pe rmite
según s e a el caso , e nv i a r men s aj e s o a c c ede r a e l los por
medi o d e dis positivo cen t ra l , e l e nv io de e s os me nsa j e s s e d a
baj o el c o nt ro l del emisor y l a recepción baj o e l con t rol del
destinatar io .

Décima . Cons i deramos q ue las notific acione s po r correo
elec trón ico c omo t od o sis tema t iene sus venta j a s p e r o t a mbi é n
d e s v e n t a ja s .

Dent ro de las ve n t a j a s p od emos s e ña la r :

a. La not if i c a ci ón hecha po r c orre o e l ec t rón ico p r oporcionan
ahorr o e c onó mico de t i e mp o y s ervic io e n e l qu e t i e nde n a
c ump l i rs e l a garan tia de lega l idad e s t a b lecid a e n el arti culo
17 Cons t i t uc iona l en la pronta impart i ción y admi n i strac i ón
de j us tic ia en l o s p l a zos y términos que fija n la s l eyes.

b. La not ifi c a ción por c o r reo el ect r óni c o por
servicio que proporciona , harian que las
p r ocedi mien to se reduj e ran en menor ti e mpo de l o

la rapidez y
eta pas de l

e stablecido .
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c . El aprovechami e nto del c o r reo e l ect r ó n i co p o r s u
ve l ocidad, ve nta ja y s ervicio que proporc i ona ; s e
s i mpl if i carian l a s c a r gas de trabaj o qu e t i e ne n l as propia s
autor idades f iscal es , si n que es t o se ponga en pel igro la
v u l ne r a c ión e l de r e cho del p a r t i c u l ar en e l procedi mien to
a dmi n i st r a t i v o .

d. La uti li za c ión de l
notific ador , porque ya
a l con t r ibuyen t e en l a s
se es tará p r oteg i e nd o a

c o r re o electróni c o se benefic ia a l
no t iene que de s p l aza r s e a no t i fi c a r
zona s de alt o r i ego y a l mi smo tiempo
s u i n tegridad físi ca .

e. La venta ja qu e p r op o r c iona el us o de l co r r e o e l e ctrón i c o ,
no impor t a ndo la d is ta nc i a a que se enc uen t r e el emi so r y e l
r e cept or se l ogra hace r l o que a n i ngún o t ro med i o de
c omun i c ac ión e n f o r ma i nmedia t a .

f. La noti fi c a c ión por corre o e lec trón ico establece un
vincu l o e n tre la autoridad que la rea liza y l a pers on a
noti ficada , s itua c ión que produce l o s si gu i e nt es efectos r
c ua ndo es r e a l i z a d a en forma correcta:

1 . Pr od uce l a c er t eza l egal , q ue la persona notif icada c onoce
e l he c ho , e l acue rdo o la r e s oluc i ón que s e trata .

2. Abr e el p la zo l e ga l , para que e l no ti fi cado c umpla e l
c o nt e ni d o de la r e s oluci ón de qu e se trata .

3 . Abre el p l az o legal para la impugnac ión de la resoluc ión
no t i f icada , cuando ésta cause ag ravios al i n t ere s ado .

Dentro de las desventajas p odemo s seña l a r :

a . La notif icac ión por cor re o e lectrónico c uando s e hace en
f orma indebida o i legal , p r oduc irá las s iguientes
c ons e c uen c i as:

a pe r t u r a de t odo plazo para e l c umpLi rn i e n t o ,
.imp uqna c i ón de l a reso lución indeb i dam e n t e

ya que no ha y c e rt e za legal en el c o no cimi e n t o d e

1 . Imp ide l a
e f ec tos e
no tificada ,
l a misma .
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l a actit ud l e g a l d e s olic i t ar l a
en c ua n to a la f o rma d ud osa e n

3 . Provoca l a reposici ón de l p r oc e d i mi e n t o administrativo , a
pa rt i r del moment o o a c t o en que se incurr ió en l a nul idad d e
notific a ción .

4. Rep r e sen ta t a mb i é n una d esventa j a qu e como todo sistema
elec trón i c o e s vul ne rable y e n un de t erminado momento pu ede
se r suscept i ble de se r v i olado c on l o s consecuen tes
p e r ju icios para los contribuyentes .
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